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RESUMO 

INTRODUÇÃO: A mortalidade materna continua sendo um importante problema de saúde pública no Brasil, 

refletindo desigualdades sociais, raciais e territoriais, além de falhas na assistência obstétrica. Apesar dos 

avanços promovidos pelo Sistema Único de Saúde (SUS), os índices de óbitos maternos permanecem 

elevados, contrariando as metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. Essa realidade é agravada 

por fatores como acesso limitado ao pré-natal de qualidade, violência obstétrica, racismo institucional e 

ausência de redes de cuidado resolutivas. OBJETIVO: Analisar os principais obstáculos enfrentados no pré-

natal no Brasil e discutir as estratégias existentes e necessárias para garantir um parto seguro à luz dos dados 

epidemiológicos e das diretrizes do Ministério da Saúde. METODOLOGIA: Trata-se de uma revisão 

narrativa de literatura, com abordagem qualitativa, fundamentada em estudos publicados entre 2018 e 2024 

nas bases SciELO, PubMed, LILACS, BVS e Google Acadêmico. Foram estabelecidos como critérios de 

inclusão: artigos publicados entre 2018 e 2024, disponíveis integralmente em português, inglês ou espanhol; 

que abordassem de forma direta a mortalidade materna no Brasil e as condições relacionadas ao pré-natal e 

parto; e que estivessem acessíveis gratuitamente. Foram excluídos os trabalhos duplicados, os editoriais, as 

cartas ao leitor e aqueles que não apresentavam resultados consistentes ou metodologia claramente definida. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO: Dos 78 estudos encontrados, 09 foram incluídos após leitura na íntegra. A 

análise revelou que a maioria dos óbitos maternos é evitável e decorre de causas diretas como hemorragias, 

distúrbios hipertensivos e infecções, agravadas por falhas na assistência, racismo institucional e 

desorganização dos serviços. A pandemia da COVID-19 intensificou esse cenário, sobretudo entre mulheres 

negras e de baixa renda. A presença de violência obstétrica, baixa resolutividade no pré-natal e ausência de 

articulação entre os níveis de atenção à saúde foram apontados como entraves à efetividade do cuidado. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: Reduzir a mortalidade materna no Brasil requer estratégias intersetoriais, 

fortalecimento da atenção básica, humanização do parto, investimento em infraestrutura, capacitação 

profissional e políticas públicas voltadas à equidade racial e territorial. 

 

PALAVRAS-CHAVES:  Assistência Obstétrica; Atenção Pré-Natal; Mortalidade Materna; Saúde da 

Mulher; Violência Obstétrica. 
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ABSTRACT 

 
INTRODUCTION: Maternal mortality remains a major public health problem in Brazil, reflecting social, 

racial, and territorial inequalities, in addition to failures in obstetric care. Despite advances promoted by the 

Unified Health System (SUS), maternal death rates remain high, contradicting the targets of the Sustainable 

Development Goals. This reality is aggravated by factors such as limited access to quality prenatal care, 

obstetric violence, institutional racism, and the absence of effective care networks. OBJECTIVE: To analyze 

the main obstacles faced in prenatal care in Brazil and discuss the existing and necessary strategies to ensure 

safe childbirth in light of epidemiological data and the guidelines of the Ministry of Health. 

METHODOLOGY: This is a narrative literature review, with a qualitative approach, based on studies 

published between 2018 and 2024 in the SciELO, PubMed, LILACS, BVS, and Google Scholar databases. 

The following inclusion criteria were established: articles published between 2018 and 2024, available in full 

in Portuguese, English or Spanish; that directly addressed maternal mortality in Brazil and conditions related 

to prenatal care and childbirth; and that were freely accessible. Duplicate studies, editorials, letters to the 

reader and those that did not present consistent results or a clearly defined methodology were excluded. 

RESULTS AND DISCUSSION: Of the 78 studies found, 09 were included after being read in full. The 

analysis revealed that most maternal deaths are preventable and result from direct causes such as hemorrhages, 

hypertensive disorders and infections, aggravated by failures in care, institutional racism and disorganization 

of services. The COVID-19 pandemic intensified this scenario, especially among black and low-income 

women. The presence of obstetric violence, low resolution in prenatal care and lack of coordination between 

levels of health care were pointed out as obstacles to the effectiveness of care. FINAL CONSIDERATIONS: 

Reducing maternal mortality in Brazil requires intersectoral strategies, strengthening primary care, 

humanizing childbirth, investment in infrastructure, professional training and public policies aimed at racial 

and territorial equity. 

1 
MATERNAL MORTALITY IN BRAZIL: 

CHALLENGES FOR PRENATAL CARE 

AND ENSURING A SAFE CHILDBIRTH 

KEYWORDS: Obstetric Care; Prenatal Care; Maternal Mortality; Women's Health; Obstetric Violence 
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INTRODUÇÃO 

 
A mortalidade materna é amplamente reconhecida como um dos indicadores mais sensíveis da 

qualidade da atenção à saúde da mulher, refletindo diretamente as condições de acesso, equidade e efetividade 

dos serviços de saúde. No Brasil, mesmo diante dos esforços institucionais e da ampliação da cobertura do 

pré-natal, a razão de mortalidade materna (RMM) ainda se mantém acima dos níveis aceitáveis  (Teodoro et 

al., 2021). De acordo com o Ministério da Saúde, em 2022, a RMM foi de 57,7 óbitos a cada 100 mil nascidos 

vivos, um número que ultrapassa significativamente a meta de 30 óbitos por 100 mil nascidos vivos 

estabelecida pela Organização Mundial da Saúde (OMS) como parâmetro ideal até 2027 (Brasil, 2024).  

Este cenário foi intensificado nos últimos anos pela pandemia da COVID-19, que evidenciou de 

maneira dramática as fragilidades dos sistemas de saúde, especialmente nas regiões mais vulneráveis. 

Conforme dados do Ministério da Saúde, em 2021, o Brasil registrou 3.030 mortes maternas, cifra que 

representa um aumento de 74% em comparação a 2014. Muitas gestantes não conseguiram realizar o pré-natal 

completo e enfrentaram dificuldades no acesso a internações hospitalares, consultas de rotina e exames 

básicos, o que contribuiu para o aumento desses índices alarmantes (Brasil, 2024). 

A mortalidade materna não afeta todas as mulheres de maneira uniforme. A desigualdade racial e 

socioeconômica constitui um fator determinante na persistência desses óbitos. Mulheres negras, em especial 

aquelas identificadas como pretas, enfrentam um risco substancialmente maior de morte materna. Em 2022, a 

RMM foi de 100,38 óbitos por 100 mil nascidos vivos entre mulheres pretas, enquanto para mulheres brancas 

o índice foi de 46,56. Essa discrepância reflete o impacto do racismo estrutural e institucional, além das 

condições socioeconômicas desfavoráveis que comprometem o acesso à saúde de qualidade (Brasil, 2023).  

O acompanhamento pré-natal exerce um papel fundamental na diminuição da mortalidade materna. 

Consultas regulares, exames laboratoriais, orientação sobre sinais de risco e acesso a serviços especializados 

são elementos essenciais para a identificação precoce das intercorrências gestacionais. Contudo, uma parcela 

considerável das gestantes no Brasil ainda enfrenta desafios no acesso a um pré-natal de qualidade, 

especialmente nas regiões Norte e Nordeste e em áreas rurais, onde os lacunas assistenciais são mais 

pronunciadas e a cobertura da Estratégia Saúde da Família se revela insuficiente (Cá et al., 2022). 

Em resposta a essa situação, o governo federal criou a Rede Alyne, uma nova política pública voltada 

para a saúde materna, que substitui a antiga Rede Cegonha. Lançada em setembro de 2024, a Rede Alyne tem 

como objetivo reduzir em 25% a mortalidade materna até 2027, com investimentos de R$ 4,85 bilhões 

destinados à construção de 36 maternidades e 30 Centros de Parto Normal, além da reestruturação do 

Complexo Regulador do SUS. Esta iniciativa visa assegurar um acesso integral, universal e humanizado às 

gestantes em todo o território nacional (Brasil, 2024). 

 

Entre as estratégias da Rede Alyne está o aumento do acesso aos serviços de saúde, principalmente por 

meio da capacitação das equipes da Atenção Primária e do fortalecimento da regulação de vagas para 
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internação. Busca-se eliminar a dificuldade das gestantes em obter atendimento por meio da disponibilização 

de transporte sanitário e da garantia de acolhimento humanizado nos serviços de urgência e emergência. Além 

disso, o investimento na ampliação do valor destinado aos municípios para a realização dos exames de pré-

natal representa uma medida concreta para aprimorar o rastreamento de riscos (Brasil, 2024). 

Outro aspecto crucial dessa política é o enfrentamento das desigualdades raciais na atenção obstétrica. 

O plano prevê uma redução de 50% nos óbitos maternos entre mulheres negras até 2027, por meio da 

implementação de políticas públicas antirracistas e da formação de profissionais sensibilizados quanto às 

questões étnico-raciais. O cuidado em saúde deve reconhecer as vulnerabilidades específicas dessa população, 

promovendo um ambiente que favoreça a escuta ativa, o acolhimento e o combate às práticas discriminatórias 

no atendimento às gestantes (Brasil, 2023). 

Os desafios relacionados à redução da mortalidade materna também envolvem a integração entre os 

níveis de atenção à saúde, o fortalecimento dos sistemas de informação e vigilância em saúde, bem como o 

monitoramento contínuo dos indicadores maternos. A utilização de tecnologias de informação, a qualificação 

na gestão dos dados e a adoção de protocolos clínicos baseados em evidências são caminhos indispensáveis 

para prevenir mortes evitáveis. A articulação intersetorial com políticas nas áreas de educação, transporte, 

assistência social e segurança alimentar também é crucial para criar um ambiente propício à maternidade 

segura (Teodoro et al., 2021; Cá et al., 2022). 

Diante dos alarmantes índices de mortalidade materna no Brasil, especialmente exacerbados pelas 

desigualdades raciais e sociais e pela recente pandemia da COVID-19, torna-se evidente a urgência em 

fortalecer a atenção ao pré-natal e garantir condições seguras para o parto. As políticas públicas implementadas 

nos últimos anos, como a Rede Alyne, representam avanços significativos; no entanto, ainda enfrentam 

barreiras estruturais e operacionais que comprometem sua plena efetividade (Brasil, 2023; Brasil, 2024).  

Assim sendo, justifica-se a relevância de estudos que promovam uma análise crítica sobre os desafios 

enfrentados na atenção pré-natal, focando na redução da mortalidade materna e no fortalecimento da equidade 

em saúde. O presente estudo tem como objetivo analisar os principais obstáculos enfrentados no pré-natal no 

Brasil e discutir as estratégias existentes e necessárias para garantir um parto seguro à luz dos dados 

epidemiológicos e das diretrizes do Ministério da Saúde. 

 

METODOLOGIA 

 
Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de abordagem qualitativa, cujo objetivo foi reunir, 

analisar e discutir criticamente a produção científica sobre os principais desafios enfrentados pela atenção pré-

natal e pelas práticas obstétricas na prevenção da mortalidade materna no Brasil. A escolha por esse tipo de 

revisão justifica-se pela possibilidade de abordar o tema de forma ampla e reflexiva, considerando diferentes 

enfoques teóricos, contextuais e metodológicos presentes nos estudos. A pesquisa foi desenvolvida a partir de 

um levantamento bibliográfico em bases de dados científicas eletrônicas reconhecidas, como Scientific 
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Electronic Library Online (SciELO), Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde 

(LILACS), Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), PubMed e Google Acadêmico.  

A estratégia de busca utilizou os seguintes descritores, extraídos dos Descritores em Ciências da Saúde 

(DeCS/MeSH): “Mortalidade Materna”, “Pré-Natal”, “Parto Seguro”, “Saúde da Mulher”, “Violência 

Obstétrica” e “Assistência Obstétrica”. Os descritores foram combinados com o operador booleano AND para 

refinar a busca e assegurar a seleção de estudos pertinentes ao escopo da pesquisa. 

Foram estabelecidos como critérios de inclusão: artigos publicados entre 2018 e 2024, disponíveis 

integralmente em português, inglês ou espanhol; que abordassem de forma direta a mortalidade materna no 

Brasil e as condições relacionadas ao pré-natal e parto; e que estivessem acessíveis gratuitamente. Foram 

excluídos os trabalhos duplicados, os editoriais, as cartas ao leitor e aqueles que não apresentavam resultados 

consistentes ou metodologia claramente definida. 

A seleção dos artigos foi realizada em duas etapas. Inicialmente, foi feita a leitura dos títulos e resumos 

para identificação dos estudos que atendiam aos critérios estabelecidos. Em seguida, procedeu-se à leitura na 

íntegra dos textos selecionados, com a finalidade de analisar sua contribuição para a discussão proposta. A 

análise dos dados ocorreu de forma qualitativa e interpretativa, considerando os conteúdos recorrentes, as 

lacunas identificadas e os posicionamentos dos autores em relação ao tema. 

A presente revisão buscou garantir a fidedignidade e a credibilidade dos estudos incluídos, priorizando 

fontes de alta qualidade científica, como artigos publicados em periódicos indexados e documentos oficiais 

do Ministério da Saúde e da Organização Mundial da Saúde. Além disso, foram utilizados dados 

epidemiológicos e diretrizes atualizadas para contextualizar e sustentar a discussão dos achados. Ainda se 

destaca que este estudo não envolveu coleta de dados primários com seres humanos, dispensando, portanto, 

aprovação em comitê de ética em pesquisa, conforme Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. 

Ainda assim, foram respeitados os princípios da ética científica, com atenção à fidedignidade das fontes, à 

integridade dos dados e à não manipulação de resultados. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
A partir da aplicação da metodologia estabelecida, foram inicialmente identificados 78 estudos nas 

bases SciELO, LILACS, BVS, PubMed e Google Acadêmico. Após a leitura dos títulos e resumos, 32 artigos 

atenderam aos critérios de inclusão. Após a leitura na íntegra e análise crítica da qualidade metodológica, 

foram selecionados 09 estudos finais que abordavam diretamente a mortalidade materna no Brasil, suas 

causas, perfil epidemiológico e os desafios enfrentados na atenção ao pré-natal e ao parto seguro. A seguir, 

apresenta-se uma síntese dos estudos incluídos. 

Tabela 1. Síntese dos artigos incluídos.  

6



 

 

Fonte: Autores, 2025.  

Os estudos selecionados abrangem diferentes tipos metodológicos, desde revisões sistemáticas e 

ecológicas até investigações populacionais e descritivas, com abrangência nacional ou regional. Essa 

diversidade metodológica permite uma leitura ampla das causas e consequências da mortalidade materna e 

das fragilidades nos serviços de saúde. A pluralidade dos enfoques reforça a importância de ações intersetoriais 

e baseadas em evidências científicas para redução dos óbitos evitáveis. 

No estudo de Gama et al. (2024), destaca-se o sub-registro das causas de morte materna e a 

necessidade de reclassificação com base na reavaliação dos prontuários. O uso de nova declaração de óbito 

permitiu estimar a RMM corrigida, evidenciando a subnotificação recorrente nos sistemas oficiais. Isso 

compromete a real mensuração do problema e retarda a implementação de políticas efetivas. Tal achado 

AUTOR/ANO TÍTULO TIPO DE ESTUDO RESULTADOS PRINCIPAIS 

Gama et al. (2024) Mortalidade Materna: 

protocolo de estudo no 

Nascer no Brasil II 

Protocolo de estudo 

multicêntrico 

RMM elevada e sub-registro de 

óbitos; fatores associados 

investigados 

Souza; Amorim 

(2021) 

Mortalidade materna pela 

COVID-19 no Brasil 

Revisão narrativa Brasil lidera mortes maternas por 

COVID-19; subnotificação relevante 

Ranzani; 

Marinho; 

Bierrenbach  

(2023) 

Utilidade do SIH na 

vigilância da mortalidade 

materna 

Estudo 

observacional 

populacional 

Diferenças pequenas entre RMM do 

SIH e do SIM; SIH útil à vigilância 

Tintori et al. 

(2022) 

Epidemiologia da morte 

materna e qualificação da 

assistência 

Estudo retrospectivo 

quantitativo 

Hipertensão, infecção e hemorragia 

como principais causas de morte 

Martins; Silva 

(2018) 

Perfil epidemiológico da 

mortalidade materna  

Estudo descritivo 

retrospectivo 

Baixa adesão ao pré-natal e alto 

índice de cesarianas; choque 

hipovolêmico prevalente 

Silva et al. (2021) Intercorrências obstétricas 

na adolescência e a 

mortalidade materna no 

Brasil 

Revisão sistemática Doenças hipertensivas prevalentes; 

adolescentes em risco aumentado 

Barreto (2021) Perfil da mortalidade 

materna no Brasil (2015-

2019) 

Estudo 

epidemiológico 

descritivo 

Óbitos concentrados no Sudeste; 

causas obstétricas indiretas 

predominam 

Pinto et al. (2022) Panorama de MM por 

causas obstétricas diretas 

Estudo ecológico 

descritivo 

Sudeste e Nordeste com maiores 

taxas; hipertensão e infecção 

prevalentes 

Santos et al. (2021) Estudo da mortalidade 

materna no Nordeste 

Brasileiro, de 2009 a 2018 

Estudo descritivo 

retrospectivo 

RMM de 68,04; redução modesta em 

10 anos; destaque para doenças 

maternas 
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dialoga com Ranzani; Marinho; Bierrenbach (2023), evidenciaram a importância do SIH (Sistema de 

Informação Hospitalar) como ferramenta complementar ao SIM (Sistema de informação de mortalidade).  

Já Souza e Amorim (2021) apontaram que o Brasil foi um dos países com maior número absoluto de 

mortes maternas por COVID-19. O agravamento da situação no contexto pandêmico evidenciou a fragilidade 

da atenção obstétrica diante de emergências sanitárias, especialmente no tocante à ausência de leitos, 

profissionais capacitados e protocolos específicos para gestantes. Esse contexto também contribuiu para o 

colapso da assistência, reduzindo ainda mais o acompanhamento pré-natal em muitas regiões. 

Pinto et al. (2022) reforça a relevância da categorização das causas diretas de morte materna, como 

hemorragias, distúrbios hipertensivos e infecções puerperais, que continuam como principais responsáveis 

pelos óbitos evitáveis. A pesquisa evidencia que as regiões Sudeste e Nordeste concentram as maiores taxas 

de mortes por causas diretas, refletindo desigualdades na distribuição dos recursos de saúde e na qualidade da 

atenção oferecida às gestantes em cada território. 

Segundo Barreto (2021) o perfil epidemiológico de mortes maternas entre 2015 e 2019, destacando 

a predominância de óbitos em mulheres pardas, com escolaridade média e em situação de vulnerabilidade 

social. O estudo reforça que o fator racial e social ainda é um determinante importante nas desigualdades de 

saúde materna, apontando a necessidade de ações afirmativas e estratégias de enfrentamento ao racismo 

estrutural nos serviços públicos de saúde. 

Martins e Silva (2018), observou-se que, embora a maioria das mulheres tivesse iniciado o pré-natal, 

muitas não completaram o número adequado de consultas, especialmente aquelas com menor escolaridade. A 

alta taxa de cesáreas sem indicação clara e a recorrência de mortes por choque hipovolêmico sugerem falhas 

na condução do trabalho de parto e na capacidade de resposta das maternidades diante de complicações 

obstétricas previsíveis. 

A pesquisa conduzida por Tintori et al. (2022) analisou óbitos em municípios da região Sudeste e 

mostrou que a hipertensão, infecção e hemorragia foram as principais causas diretas de mortalidade. O estudo 

chamou atenção para o fato de que, mesmo com cobertura adequada de atenção primária, o problema persiste 

devido à baixa resolutividade da assistência e à ausência de protocolos bem definidos e implementados em 

toda a rede de atenção obstétrica. 

O estudo conduzido no Nordeste por Santos et al. (2021) mostrou uma RMM de 68,04/100 mil NV 

entre 2009 e 2018. Apesar da ligeira redução no período, o número ainda está muito acima da meta dos ODS. 

O estudo apontou a importância de políticas locais voltadas ao fortalecimento da atenção básica e da rede 

hospitalar, especialmente no interior dos estados, onde as gestantes enfrentam barreiras logísticas e estruturais 

para o acesso aos serviços especializados. 

Em relação à adolescência, Silva et al. (2021) identificaram uma média de 20,7% de gestantes 

adolescentes nos estudos analisados, com mortalidade média de 17% entre elas. A presença de doenças 

hipertensivas e infecções foi mais frequente nesse grupo, somando-se às vulnerabilidades socioeconômicas. 
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A pesquisa destaca a importância do acolhimento e de estratégias específicas para essa população, como o 

fortalecimento do planejamento reprodutivo e educação sexual. 

O estudo de Santos et al. (2021), por sua vez, trouxe evidências de que muitas mortes ocorreram 

apesar de a gestante ter frequentado o pré-natal. Isso revela que o problema não está apenas no acesso, mas na 

qualidade da assistência prestada, na escuta qualificada, na continuidade do cuidado e na capacidade de 

resposta das unidades diante de sinais de risco. A presença de violência obstétrica também foi mencionada 

como fator agravante. 

Com base nos achados de Ranzani; Marinho e Bierrenbach (2023), observa-se que os registros 

hospitalares oferecem dados relevantes para complementação dos sistemas oficiais de vigilância. No entanto, 

persistem discrepâncias nas causas registradas e subutilização das informações para formulação de políticas 

públicas. A integração entre os sistemas SIH, SIM e SINASC precisa ser aprimorada para garantir maior 

precisão dos dados e efetividade das ações de controle. 

Gama et al. (2024) e Pinto et al. (2022) convergem ao destacar a necessidade de validação das causas 

de óbito por profissionais qualificados e uso de instrumentos padronizados para reclassificação. Isso permitiria 

estimar a real carga de mortalidade materna e suas causas evitáveis, oferecendo subsídios mais robustos para 

decisões políticas. Estudos multicêntricos como o "Nascer no Brasil II" são fundamentais para esse 

aprimoramento. 

A alta proporção de mortes por causas obstétricas diretas, como hemorragias, hipertensão e infecção, 

confirmada por diversos estudos, aponta para falhas nos protocolos clínicos e na assistência hospitalar. Mesmo 

em regiões com boa cobertura de atenção primária, a falta de articulação entre os níveis de atenção e a ausência 

de leitos obstétricos bem equipados dificultam a resposta a emergências obstétricas, o que contribui para o 

desfecho fatal (Tintori et al., 2022; Barreto, 2021).  

A comparação entre os dados do SIM e SIH realizada por Ranzani; Marinho e Bierrenbach (2023) 

revelou que os registros hospitalares são capazes de captar até 83% das internações com óbito, mas ainda 

enfrentam problemas de inconsistência diagnóstica. Isso reforça a necessidade de capacitação das equipes de 

codificação e maior rigor na alimentação dos bancos de dados públicos, de modo a permitir análises fidedignas 

e intervenções mais precisas. 

Os estudos sobre o perfil sociodemográfico das vítimas confirmam que mulheres jovens, pardas, com 

baixa escolaridade e em situação de vulnerabilidade econômica são as principais afetadas. Essa constatação 

evidencia a intersecção entre os determinantes sociais da saúde e a mortalidade materna. A pobreza, a distância 

geográfica dos serviços e a baixa escolaridade agravam a vulnerabilidade e reduzem a autonomia das mulheres 

sobre seus corpos e decisões reprodutivas (Barreto, 2021).  

Os estudos também apontam que, apesar da realização do pré-natal, muitas gestantes não são 

orientadas adequadamente sobre sinais de alerta ou os riscos específicos de suas condições clínicas. Martins 

e Silva (2018) destacaram que, em Juiz de Fora, 34% das gestantes realizaram menos de seis consultas de pré-
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natal, o que compromete a detecção precoce de complicações. Isso reforça que não basta a cobertura 

quantitativa, mas sim a qualificação e integralidade do cuidado oferecido. 

Tintori et al. (2022) identificaram que grande parte das mortes ocorreu mesmo em regiões com 

razoável cobertura da Estratégia Saúde da Família, evidenciando que a simples presença de equipes não 

garante a efetividade das ações. O despreparo dos profissionais, a desatualização de protocolos e a falta de 

integração entre atenção básica e hospitalar ainda são gargalos estruturais, dificultando a continuidade do 

cuidado e o manejo eficiente das intercorrências. 

Barreto (2021) chama atenção para o fato de que 73,1% das mortes maternas investigadas entre 2015 

e 2019 foram causadas por fatores obstétricos indiretos, como doenças pré-existentes que se agravaram na 

gestação. Esse dado revela a importância da abordagem ampliada da saúde da mulher antes da gravidez, com 

enfoque em planejamento familiar, controle de doenças crônicas e promoção da saúde reprodutiva desde a 

adolescência. 

A análise regional também é relevante. O estudo de Santos et al. (2021) mostrou que, no Nordeste, 

embora tenha havido uma leve redução da RMM, os óbitos ainda se concentram entre mulheres jovens e 

pobres, evidenciando um padrão de vulnerabilidade persistente. Essa condição regionalizada demanda 

investimentos estruturais, como fortalecimento da rede materno-infantil, transporte sanitário e formação 

continuada dos profissionais de saúde. 

Pinto et al. (2022) destacam que a adesão a projetos ministeriais teve impacto positivo na redução da 

mortalidade por causas obstétricas diretas. No entanto, esses programas ainda enfrentam dificuldades de 

implementação uniforme em todo o território nacional. O financiamento intermitente e a baixa adesão de 

gestores locais dificultam a continuidade das ações e a consolidação de boas práticas assistenciais, 

principalmente em municípios pequenos e remotos. 

A atuação dos serviços de atenção primária, embora crucial, não é suficiente sem articulação com os 

demais níveis do sistema. Ranzani; Marinho e Bierrenbach (2023) apontam que o acesso a maternidades de 

referência ainda é desigual, e muitas gestantes enfrentam verdadeira peregrinação em busca de atendimento. 

A regulação ineficiente de leitos e a ausência de protocolos de risco compartilhados entre UBS e hospitais 

contribuem para desfechos desfavoráveis. 

No tocante à adolescência, Silva et al. (2021) evidenciaram que os serviços de saúde não têm 

estratégias específicas para lidar com essa população. O preconceito institucional, a ausência de espaços 

acolhedores e a pouca articulação com a rede de proteção social dificultam a construção de vínculos com as 

jovens gestantes, que frequentemente abandonam o pré-natal ou acessam o sistema apenas no momento do 

parto, em situações de risco iminente. 

A análise dos achados de Gama et al. (2024) reforça que a revisão e correção das declarações de óbito 

são essenciais para o aprimoramento da vigilância. A proposta do estudo Nascer no Brasil II, ao cruzar dados 

hospitalares com os registros oficiais, revelou subnotificações e classificações incorretas que ocultam a 
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verdadeira dimensão do problema. Isso afeta diretamente a formulação de políticas públicas e a priorização 

de recursos. 

A violência obstétrica, embora nem sempre explícita nos estudos, aparece de forma transversal nas 

discussões sobre qualidade da assistência. Muitos óbitos maternos estão associados a negligência, omissão e 

tratamentos desumanizados. Essa condição, conforme apontado por Santos et al. (2021), exige a incorporação 

da perspectiva dos direitos humanos na formação em saúde e no cotidiano dos serviços, com incentivo à 

humanização e responsabilização institucional. 

Portanto, todos os estudos apontam a necessidade de fortalecimento da intersetorialidade nas ações 

de enfrentamento da mortalidade materna. Educação, transporte, assistência social, saneamento e 

comunicação são áreas que impactam diretamente na saúde da mulher. Sem articulação entre essas esferas, as 

estratégias em saúde tornam-se limitadas, e os esforços isolados perdem potência frente à complexidade dos 

determinantes sociais que envolvem o fenômeno da morte materna. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A revisão narrativa apresentada ressaltou que a mortalidade materna no Brasil continua a ser um grave 

problema de saúde pública, caracterizado por complexas inter-relações entre fatores clínicos, sociais, 

econômicos e institucionais. Apesar dos avanços pontuais em políticas públicas e na cobertura do pré-natal, 

os índices permanecem superiores às metas estabelecidas pelos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), evidenciando falhas persistentes nos serviços de saúde e uma desigualdade acentuada no acesso e na 

qualidade da assistência obstétrica. 

Os estudos examinados enfatizaram como causas predominantes da morte materna as complicações 

diretas, incluindo hemorragias, distúrbios hipertensivos e infecções puerperais, bem como as indiretas, 

frequentemente associadas a doenças crônicas não controladas. Ademais, os resultados sublinham a influência 

determinante de fatores sociodemográficos, tais como raça, escolaridade, renda e faixa etária, sendo as 

mulheres pretas, jovens, com baixa renda e residentes em regiões periféricas ou áreas rurais as mais 

vulneráveis. 

Embora a maioria das gestantes tenha realizado pelo menos uma consulta de pré-natal, os dados 

indicam uma baixa resolutividade do cuidado, a ausência de protocolos clínicos eficazes, falhas na regulação 

do acesso aos serviços especializados e uma carência de infraestrutura adequada para o atendimento de 

emergências obstétricas. A violência obstétrica, tanto direta quanto institucional, também se manifesta nos 

relatos, comprometendo o vínculo entre gestantes e profissionais de saúde. 

A partir dos estudos analisados, observa-se que o enfrentamento da mortalidade materna demanda uma 

abordagem multissetorial e contínua, com investimentos em infraestrutura, formação de profissionais, 

fortalecimento da atenção primária à saúde, integração entre os níveis assistenciais e políticas públicas que 

sejam sensíveis às desigualdades raciais e territoriais. A ampliação de estratégias como a Rede Alyne e o 
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aprimoramento dos sistemas de informação, como SIM e SIH, são medidas urgentes e imprescindíveis. 

Conclui-se que a garantia de um pré-natal qualificado e de um parto seguro depende da articulação 

entre ações clínicas e sociais, com ênfase na humanização da assistência, na equidade de acesso e no 

fortalecimento da governança em saúde. É imprescindível que a mortalidade materna seja tratada como uma 

prioridade nacional permanente e não apenas como uma crise episódica, de modo que cada morte evitável 

deixe de ser considerada uma mera estatística e se transforme em um alerta para transformações efetivas no 

sistema de saúde brasileiro. 
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RESUMO 
 

INTRODUÇÃO: O avanço das ciências genômicas tem proporcionado novas compreensões sobre os 

fatores biológicos que regulam as emoções humanas e contribuem para o surgimento de transtornos 

psiquiátricos. A identificação de variantes genéticas relacionadas ao funcionamento cerebral tem 

ampliado o entendimento sobre a origem multifatorial das doenças mentais, revelando que fatores 

genéticos, epigenéticos e ambientais interagem de forma complexa para modular o comportamento e a 

saúde mental. OBJETIVO: Reunir e analisar criticamente a produção científica disponível sobre a 

influência do genoma nas emoções e nos transtornos psiquiátricos. METODOLOGIA: Trata-se de uma 

revisão narrativa da literatura, com abordagem qualitativa, baseada em estudos publicados entre 2018 e 

2025, nas bases SciELO, PubMed, Google Acadêmico, LILACS e BVS. Foram incluídos artigos 

gratuitos em português, inglês e espanhol, que abordassem a relação entre genoma, emoções e saúde 

mental. A seleção se deu em três etapas: títulos, resumos e leitura integral. RESULTADOS E 

DISCUSSÃO: Foram incluídos 08 estudos que abordaram temas como metilação do DNA, influência 

de polimorfismos genéticos nos transtornos depressivos, bipolares, TDAH, esquizofrenia e psicopatia. 

Evidenciou-se a importância de mecanismos epigenéticos como reguladores da expressão gênica diante 

de estressores ambientais. Neuroimagem e farmacogenômica emergem como ferramentas promissoras 

para diagnósticos e tratamentos personalizados. Estudos também apontaram desafios éticos e limitações 

metodológicas nas pesquisas genéticas em psiquiatria. CONSIDERAÇÕES FINAIS: Conclui-se que a 

influência do genoma nos processos emocionais e psiquiátricos é multifatorial e complexa, exigindo 

abordagens interdisciplinares que considerem fatores biológicos e psicossociais. A genética contribui 

para uma psiquiatria mais humanizada, ética e baseada em evidências, embora ainda haja necessidade de 

novos estudos com maior representatividade populacional. 

 

 

 

 

 

PALAVRAS-CHAVES: Emoções; Epigenética; Genoma Humano; Saúde Mental; Transtornos 
Psiquiátricos. 
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ABSTRACT 

 
INTRODUCTION: Advances in genomic science have provided new insights into the biological factors that 

regulate human emotions and contribute to the emergence of psychiatric disorders. The identification of 

genetic variants related to brain function has expanded our understanding of the multifactorial origin of mental 

illnesses, revealing that genetic, epigenetic, and environmental factors interact in a complex way to modulate 

behavior and mental health. OBJECTIVE: To gather and critically analyze the available scientific literature 

on the influence of the genome on emotions and psychiatric disorders. METHODOLOGY: This is a narrative 

review of the literature, with a qualitative approach, based on studies published between 2018 and 2025, in 

SciELO, PubMed, Google Scholar, LILACS, and BVS databases. Free articles in Portuguese, English, and 

Spanish that addressed the relationship between genome, emotions, and mental health were included. The 

selection took place in three stages: titles, abstracts, and full reading. RESULTS AND DISCUSSION: Eight 

studies were included that addressed topics such as DNA methylation and the influence of genetic 

polymorphisms on depressive and bipolar disorders, ADHD, schizophrenia, and psychopathy. The importance 

of epigenetic mechanisms as regulators of gene expression in the face of environmental stressors was 

highlighted. Neuroimaging and pharmacogenomics emerge as promising tools for personalized diagnosis and 

treatment. Studies also pointed out ethical challenges and methodological limitations in genetic research in 

psychiatry. FINAL CONSIDERATIONS: It is concluded that the influence of the genome on emotional and 

psychiatric processes is multifactorial and complex, requiring interdisciplinary approaches that consider 

biological and psychosocial factors. Genetics contributes to a more humanized, ethical, and evidence-based 

psychiatry, although there is still a need for new studies with greater population representation.  

 

2 
THE INFLUENCE OF THE 

GENOME ON EMOTIONS AND 

PSYCHIATRIC DISORDERS 

KEYWORDS Emotions; Epigenetics; Human Genome; Mental Health; Psychiatric Disorders. 
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INTRODUÇÃO 

 
O progresso da genética nas últimas décadas tem possibilitado uma compreensão cada vez mais 

aprofundada da relação entre o genoma humano e aspectos essenciais do comportamento e da saúde mental. 

A neurogenética, ao integrar saberes da biologia molecular e das ciências do comportamento, tem 

demonstrado que os genes não apenas estruturam o cérebro, mas também modulam emoções, funções 

cognitivas e a suscetibilidade a transtornos psiquiátricos (Dahmer et al., 2024). 

Embora fatores ambientais e sociais exerçam uma forte influência sobre as emoções humanas, é 

inegável a existência de substratos biológicos complexos que fundamentam tais respostas. Estruturas como a 

amígdala, o hipocampo e o córtex pré-frontal, responsáveis pela regulação emocional, são geneticamente 

influenciadas desde o desenvolvimento embrionário até a fase adulta. Essa variabilidade genética ajuda a 

explicitar as diferentes maneiras pelas quais cada indivíduo processa e reage emocionalmente aos estímulos 

(Fortes et al., 2024). 

Segundo Caspi et al. (2025), o genes como o SLC6A4, relacionado à recaptação da serotonina, e o 

BDNF, implicado na plasticidade neuronal, têm sido fundamentais para elucidar os mecanismos genéticos 

subjacentes aos transtornos mentais. Tais descobertas reforçam que distúrbios psiquiátricos e emoções não 

são fenômenos meramente subjetivos, mas estão intimamente ancorados na biologia humana. Além disso, 

pesquisas com gêmeos e famílias corroboram a hipótese da hereditariedade em doenças psiquiátricas ao 

evidenciar uma maior concordância desses transtornos em gêmeos monozigóticos. Contudo, é imprescindível 

destacar que os genes não atuam de maneira isolada. Fatores ambientais e epigenéticos modulam a expressão 

gênica ao longo da vida, interferindo diretamente no risco de desenvolvimento de distúrbios mentais (Fortes 

et al., 2024). 

Nesse contexto, a epigenética se configura como uma ponte entre o biológico e o experiencial. 

Situações como traumas, estresse crônico, hábitos alimentares inadequados e exposição a substâncias tóxicas 

podem modificar a expressão gênica sem alterar a sequência do DNA. Essas alterações epigenéticas auxiliam 

na compreensão de por que indivíduos com idêntica predisposição genética podem ou não desenvolver um 

transtorno mental (Silva, 2024). A integração entre genômica e neuroimagem tem revelado como variantes 

genéticas influenciam tanto a estrutura quanto o funcionamento cerebral, contribuindo para novas abordagens 

diagnósticas e terapêuticas. Por exemplo, mudanças no gene COMT, envolvido na degradação da dopamina, 

impactam diretamente a regulação emocional e a tomada de decisões (Dahmer et al., 2024). 

Apesar desses avanços significativos, ainda é desafiador identificar marcadores genéticos específicos 

para os transtornos psiquiátricos. A natureza multifatorial dessas doenças, que envolve múltiplos genes com 

efeitos pequenos e suas interações com o ambiente, demanda estudos populacionais abrangentes e métodos 

sofisticados para se alcançar conclusões clinicamente aplicáveis (Negreiros et al., 2024). Outro campo 

promissor é a farmacogenômica, que investiga como variações genéticas influenciam as respostas aos 

medicamentos. Diferenças genéticas na metabolização de psicofármacos explicam a eficácia variável e os 

17



 

 

efeitos colaterais observados entre pacientes, ressaltando a importância de uma abordagem personalizada na 

psiquiatria (Bónora et al., 2025). 

Além das implicações clínicas mencionadas, o conhecimento genético pode auxiliar no combate ao 

estigma associado às doenças mentais. Ao demonstrar sua base biológica, é possível desmistificar concepções 

ultrapassadas, promovendo maior empatia, compreensão e inclusão nas políticas públicas voltadas à saúde 

mental (Negreiros et al., 2024). Projetos como o Genoma Humano e o ENCODE têm impulsionado as 

pesquisas em genômica ao permitir a identificação de loci relacionados a comportamentos e sintomas 

emocionais. Esses avanços têm aberto novas fronteiras na genética comportamental com potencial para 

intervenções cada vez mais precisas (Anbalagan, 2024). 

Entretanto, é fundamental que o uso do genoma na psiquiatria considere suas implicações éticas. 

Questões referentes à privacidade genética, consentimento informado e risco de discriminação demandam 

regulamentação cuidadosa e uma abordagem ética na aplicação de testes genéticos em contextos clínicos e 

forenses (Dantas; Kölling; Andrade, 2022). A influência genética também abrange traços não patológicos 

como personalidade e inteligência emocional. Pesquisas têm identificado relações entre determinados 

polimorfismos e características como empatia, impulsividade e resiliência, evidenciando que a genética 

desempenha um papel na formação do temperamento desde os primeiros estágios da vida (Morais et al., 2022). 

Ademais, investigações recentes têm explorado o papel do DNA mitocondrial nas emoções. Alterações 

mitocondriais podem impactar a produção de energia no cérebro, comprometendo funções cognitivas e 

emocionais e possivelmente contribuindo para quadros como depressão e transtorno bipolar (Mateus, 2022). 

Diante desse panorama, este estudo visa reunir e analisar criticamente a produção científica existente sobre a 

influência do genoma nas emoções e nos transtornos psiquiátricos. 

 

METODOLOGIA 

 
Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de abordagem qualitativa, que tem como finalidade 

reunir e analisar criticamente a produção científica disponível sobre a influência do genoma nas emoções e 

nos transtornos psiquiátricos. Este tipo de revisão foi escolhido por permitir uma análise ampla, reflexiva e 

integrativa da produção científica sobre o tema, favorecendo a construção de uma síntese teórica a partir de 

múltiplas perspectivas e abordagens metodológicas. 

A coleta de dados foi realizada abrangendo os bancos de dados PubMed, SciELO, Google Acadêmico, 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) e LILACS. Foram utilizados os seguintes descritores, isolados ou 

combinados com o operador booleano AND: “Genoma Humano”, “Emoções”, “Transtornos Psiquiátricos”, 

“Epigenética”, “Saúde Mental”, conforme os Descritores em Ciências da Saúde (DeCS/MeSH). Buscou-se 

incluir artigos em português, inglês e espanhol. 

Foram adotados como critérios de inclusão: artigos publicados entre 2018 e 2025, disponíveis 

gratuitamente e que apresentassem dados relevantes sobre a influência do genoma nas emoções e/ou em 
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transtornos psiquiátricos, tanto em estudos clínicos quanto experimentais. Incluíram-se também revisões 

sistemáticas e estudos observacionais que abordassem de forma significativa a contribuição genética para a 

saúde mental. 

Foram excluídos: editoriais, resumos de congressos, duplicações e artigos que não apresentavam 

relação direta com o tema, como aqueles voltados exclusivamente para doenças neurodegenerativas sem 

ênfase no componente emocional ou psiquiátrico. Também foram desconsiderados estudos com limitações 

metodológicas explícitas, conforme os critérios de qualidade adotados para a triagem. 

O processo de seleção dos artigos se deu em três etapas: leitura dos títulos, leitura dos resumos e, por 

fim, leitura integral dos textos selecionados. Os dados extraídos foram organizados em fichamentos contendo 

informações sobre autores, ano de publicação, objetivos, metodologia empregada, principais achados e 

conclusões. A análise seguiu uma abordagem temática, agrupando os estudos de acordo com os principais 

genes investigados, tipos de transtornos abordados e implicações clínicas discutidas. 

Esta revisão não envolveu a participação direta de seres humanos, portanto, não se fez necessário 

submeter o projeto a comitê de ética em pesquisa, conforme as diretrizes da Resolução nº 510/2016 do 

Conselho Nacional de Saúde. No entanto, respeitou-se o rigor científico e a integridade acadêmica durante 

todo o processo de elaboração. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
O processo de seleção resultou na inclusão de 08 artigos na análise final, após a triagem de 108 

registros iniciais nas bases PubMed, SciELO, Google Acadêmico, BVS e LILACS. A seleção foi realizada 

seguindo as etapas de leitura de títulos, resumos e leitura completa, com a exclusão de estudos que 

apresentavam duplicidade, desconexão com o tema ou fragilidade metodológica. Os artigos selecionados 

abordam diversas perspectivas sobre a relação entre o genoma, a regulação emocional e os transtornos 

psiquiátricos, com ênfase em epigenética, genética comportamental e neuroimagem. 

A epigenética destacou-se como um campo relevante nos estudos analisados. Kular e Kular (2018) 

enfatizam o potencial dos mecanismos epigenéticos como metilação do DNA e modificações em histonas,  

para explicar como experiências adversas moldam a expressão gênica sem alterar a sequência do DNA. A 

autora sublinha que essas alterações são influenciáveis, estáveis e, em certa medida, reversíveis, constituindo 

um elo entre fatores ambientais e vulnerabilidade genética aos transtornos mentais. 

O trabalho de Pizzolatto (2023) reforça essa perspectiva ao demonstrar como a metilação do DNA 

pode contribuir para a manifestação do Transtorno Depressivo Maior (TDM), mesmo em indivíduos sem 

mutações gênicas identificáveis. A autora destaca os mecanismos de remodelação da cromatina como centrais 

na disfunção da expressão gênica, impactando diretamente o humor e a cognição. Nesse contexto, a 

epigenética não apenas revela mecanismos moleculares, mas também apresenta inovações diagnósticas. 
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Complementando essa abordagem, Marques (2024) explora a inter-relação entre o Fator Neurotrófico 

Derivado do Cérebro (BDNF), sono e depressão. Sua revisão sistemática indica níveis reduzidos de BDNF 

em indivíduos deprimidos e sugere que polimorfismos no gene BDNF influenciam tanto a qualidade do sono 

quanto a gravidade dos sintomas. O estudo contribui para a compreensão de como variantes genéticas 

interferem em biomarcadores cerebrais relevantes para diagnóstico e prognóstico da depressão. 

No domínio da genética comportamental, Leonardo (2021) investiga genes como MAOA, 5-HTT, 

OXT e OXTR em relação à psicopatia. A autora argumenta que polimorfismos nesses genes influenciam 

comportamentos antissociais e agressividade, sugerindo que a predisposição genética pode ser exacerbada por 

fatores como negligência na infância. Ao confrontar esses dados com os resultados de Kular (2018), evidencia-

se que a epigenética modula a expressão desses genes em resposta ao ambiente, ressaltando a importância da 

plasticidade gênica. 

Outro estudo relevante é o realizado por Brito et al. (2024), que analisa alterações epigenéticas 

associadas ao transtorno bipolar em indivíduos que experienciaram traumas na infância. Genes reguladores 

da resposta ao estresse, tais como FKBP5 e NR3C1, apresentaram alterações epigenéticas em pacientes com 

histórico de trauma, sugerindo que a infância desempenha um papel crítico na programação epigenética 

cerebral. A comparação com os achados de Leonardo (2021) revela uma sobreposição de mecanismos entre 

diferentes transtornos, como bipolaridade e psicopatia. 

O estudo de Tavares (2024) amplia essa perspectiva ao analisar a relação entre o Transtorno do Déficit 

de Atenção e Hiperatividade (TDAH), substância branca cerebral e comprimento telomérico. Utilizando dados 

de neuroimagem e genômica, a autora demonstrou que variantes genéticas associadas ao envelhecimento 

celular influenciam a conectividade cerebral em crianças com TDAH, revelando uma conexão entre genética, 

neurodesenvolvimento e sintomas comportamentais. 

Lima (2024) contribui com uma revisão sobre o transtorno bipolar e alterações do sono, destacando os 

genes CLOCK e PER3 associados à regulação do ritmo circadiano. A evidência de que variantes genéticas 

nesses genes afetam o cronotipo e a resposta emocional dos pacientes ressalta a relevância da genética na 

modulação do ciclo sono-vigília. Isso se alinha aos achados de Marques (2024), que também correlaciona 

sono, genética e saúde mental. 

O estudo realizado por Mendes et al. (2024) sobre esquizofrenia reforça o papel da genética ao indicar 

que a hereditariedade é um fator importante na predisposição ao transtorno. A revisão destaca a complexidade 

da etiologia da esquizofrenia, envolvendo múltiplos genes de pequeno efeito. A análise crítica dos autores 

sugere que os fatores genéticos devem ser interpretados à luz das influências ambientais, dialogando assim 

com as propostas epigenéticas apresentadas por Kular e outros autores. 

Em outro trabalho relevante, Marques (2023) enfatiza a relação entre depressão, sono e biomarcadores 

neurobiológicos como o BDNF, reforçando a ideia de que variações genéticas afetam o metabolismo cerebral 

e a regulação emocional. A autora propõe investigar o polimorfismo Val66Met como um possível marcador 
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para diagnóstico precoce e estratificação de risco, corroborando os achados de Pizzolatto (2023) sobre 

epigenética e expressão gênica. 

 

Os achados apresentados por Lima (2024), ao analisa o TDAH, enfatizam as interações entre variantes 

genéticas e tratos da substância branca cerebral que afetam atenção e controle inibitório. o autor argumenta 

que a genética do neurodesenvolvimento influencia diretamente o comportamento e sugere intervenções 

precoces para modificar trajetórias cognitivas e emocionais em populações vulneráveis. A análise integrada 

desses estudos possibilita concluir que não existe um único gene responsável pelos transtornos psiquiátricos; 

pelo contrário, há uma rede complexa de interações entre múltiplos genes e fatores ambientais. Essa evidência 

reforça um modelo multifatorial integrativo no qual genética, epigenética e fatores ambientais interagem para 

moldar tanto o risco quanto a manifestação dos transtornos mentais. 

Adicionalmente, os dados analisados demonstram a importância da neuroimagem como ferramenta 

complementar aos estudos genéticos; ela permite visualizar as influências genômicas em estruturas cerebrais 

específicas. Isso possibilita intervenções mais direcionadas e eficazes no contexto do diagnóstico preciso dos 

distúrbios psiquiátricos (Leonardo, 2021). Do ponto de vista clínico, os estudos indicam uma necessidade 

premente pela individualização do tratamento considerando o perfil genético dos pacientes. A 

farmacogenômica surge como uma abordagem promissora para aumentar não apenas a eficácia dos 

psicofármacos mas também minimizar efeitos adversos conforme indicado por Pizzolatto (2023) e Kular 

(2018). 

Outro aspecto significativo emergente da análise desses artigos refere-se ao potencial impacto das 

descobertas nas políticas públicas relacionadas à saúde mental. A compreensão das bases genéticas dos 

transtornos pode contribuir significativamente para desestigmatizar essas condições bem como ampliar acesso 

à diagnósticos baseados em evidências. Entretanto, é fundamental reconhecer que muitos estudos apresentam 

limitações metodológicas tais como amostras reduzidas, heterogeneidade populacional H falta de dados 

longitudinais; isso dificulta generalizações dos resultados obtidos y reforça necessidade urgente por novas 

pesquisas conduzidas com elevado rigor científico (Lima, 2024; Leonardo, 2021). 

Quanto às implicações éticas levantadas pelos autores devem ser considerados os riscos associados à 

genotipagem nos contextos clínicos и forenses; assim sendo, proteção da privacidade genética y uso 

responsável desses dados são temas recorrentes nos debates atuais sobre medicina personalizada devendo ser 

amplamente discutidos entre pesquisadores, clínicos y legisladores. Em síntese, as investigações analisadas 

apontam para uma convergência entre genética, epigenética, neurobiologia y psicologia fornecendo bases 

sólidas para construção psiquiatria mais humanizada, científica y eficaz. É importante ressaltar que genética 

não determina destino, mas sim constitui um dos fatores integrados juntamente ambiente y vivências moldam 

saúde mental humana. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Este estudo teve como objetivo reunir e analisar criticamente a produção científica disponível sobre a 

influência do genoma nas emoções e nos transtornos psiquiátricos, com o intuito de compreender os principais 

achados genéticos relacionados às doenças mentais, suas interações com fatores ambientais e as implicações 

clínicas, éticas e sociais dessas descobertas. A partir da análise de 08 estudos selecionados segundo critérios 

rigorosos de inclusão e exclusão, foi possível traçar um panorama atualizado e integrativo sobre a complexa 

relação entre genética e saúde mental. 

Os resultados evidenciam que, embora não exista um único gene responsável por esses transtornos, 

múltiplos genes de pequeno efeito, combinados com fatores ambientais e epigenéticos, exercem um papel 

determinante na expressão emocional e na vulnerabilidade psiquiátrica. Destaca-se a relevância dos 

mecanismos epigenéticos, como metilação do DNA, modificações em histonas e ação de RNAs não 

codificantes enquanto mediadores entre as experiências de vida e a expressão gênica, configurando um modelo 

dinâmico e adaptativo de risco e proteção. 

Ademais, a integração entre genética, neuroimagem e biomarcadores como o BDNF tem 

proporcionado novas ferramentas para o diagnóstico precoce e para a compreensão de vias moleculares 

específicas envolvidas na regulação do comportamento, do humor e da cognição. Estudos focalizados em 

farmacogenômica também têm revelado caminhos promissores para a personalização do tratamento 

psiquiátrico, ao considerar o perfil genético individual de cada paciente. 

Entretanto, persistem desafios significativos, como a necessidade de amostras mais representativas, 

maior padronização metodológica e aprofundamento nos aspectos éticos relacionados ao uso de dados 

genéticos. Apesar disso, os avanços já observados reforçam a relevância da genética como uma ferramenta 

complementar na promoção de uma psiquiatria mais humanizada, eficaz e baseada em evidências. Portanto, 

conclui-se que a influência do genoma nas emoções e nos transtornos psiquiátricos é expressiva e 

multifacetada, demandando uma abordagem interdisciplinar e integrativa que considere tanto os determinantes 

biológicos quanto os contextos psicossociais. Investir em pesquisas genéticas e epigenéticas é essencial para 

ampliar o conhecimento, reduzir o estigma e aprimorar o cuidado em saúde mental de maneira mais equitativa 

e personalizada. 
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RESUMO 
 

INTRODUÇÃO: Os avanços da genética têm transformado significativamente o campo do 

planejamento reprodutivo, permitindo o diagnóstico precoce de doenças hereditárias, estratégias 

preventivas e decisões informadas baseadas em aconselhamento genético. No entanto, desafios éticos, 

estruturais e sociais ainda limitam sua aplicação ampla e equitativa, especialmente no contexto brasileiro. 

OBJETIVO: Analisar criticamente a aplicação da genética no planejamento reprodutivo, destacando 

possibilidades clínicas, barreiras ao acesso, implicações éticas e sociais, com ênfase na realidade do 

Sistema Único de Saúde (SUS). METODOLOGIA: Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de 

abordagem qualitativa, com busca nas bases SciELO, PubMed, BVS e Google Acadêmico. Foram 

incluídas publicações entre 2018 e 2025, disponíveis em português, inglês e espanhol, com textos 

completos. A análise seguiu os princípios da análise temática de conteúdo. RESULTADOS E 

DISCUSSÃO: Foram incluídos sete estudos que abordam desde o uso de tecnologias como PGD e 

CRISPR, até aspectos éticos, como o risco de práticas eugênicas. Os dados apontam para uma lacuna 

entre o avanço técnico e sua implementação prática, com destaque para a ausência de políticas públicas, 

desigualdade no acesso, carência de profissionais especializados e falta de regulamentações claras. O 

aconselhamento genético surge como eixo central, mediando técnica, subjetividade e direitos 

reprodutivos. CONSIDERAÇÕES FINAIS: A genética tem o potencial de promover gestações mais 

seguras e decisões reprodutivas informadas, mas sua efetividade depende de investimentos públicos, 

educação genética, regulamentação ética e inclusão equitativa no SUS. A prática deve ser orientada pela 

equidade, ética e respeito à diversidade humana. 

 

 

 

 

 

PALAVRAS-CHAVES: Aconselhamento genético; Doenças hereditárias; Genética médica; 
Saúde reprodutiva; Tecnologias reprodutivas. 
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ABSTRACT 

 
INTRODUCTION: Advances in genetics have significantly transformed the field of reproductive planning, 

enabling early diagnosis of hereditary diseases, preventive strategies, and informed decisions based on genetic 

counseling. However, ethical, structural, and social challenges still limit its broad and equitable application, 

especially in the Brazilian context. OBJECTIVE: To critically analyze the application of genetics in 

reproductive planning, highlighting clinical possibilities, access barriers, and ethical and social implications, 

with emphasis on the Unified Health System (SUS). METHODOLOGY: This is a narrative literature review 

with a qualitative approach, using SciELO, PubMed, BVS, and Google Scholar databases. The descriptors 

“medical genetics”, “genetic counseling”, “hereditary diseases”, “reproductive technologies” and 

“reproductive health” were used. Publications from 2018 to 2025 were included, in Portuguese, English, and 

Spanish, with full-text availability. Thematic content analysis was used to interpret data. RESULTS AND 

DISCUSSION: Seven studies were included, addressing topics ranging from the use of technologies like PGD 

and CRISPR to ethical concerns such as the risk of eugenic practices. Findings reveal a gap between technical 

advances and practical implementation, with emphasis on the lack of public policies, unequal access, shortage 

of trained professionals, and unclear regulations. Genetic counseling stands out as a key component, mediating 

technology, subjectivity, and reproductive rights. FINAL CONSIDERATIONS: Genetics has the potential 

to promote safer pregnancies and informed reproductive decisions, but its effectiveness depends on public 

investment, genetic literacy, ethical regulation, and equitable inclusion in SUS. Practice must be guided by 

equity, ethics, and respect for human diversity.   
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INTRODUÇÃO 
 

Nas últimas décadas, a genética tem desempenhado um papel cada vez mais relevante nas decisões 

relacionadas à saúde, especialmente no campo do planejamento reprodutivo. O avanço das tecnologias de 

sequenciamento genético e o aumento do conhecimento sobre o genoma humano possibilitaram abordagens 

mais personalizadas para a reprodução, permitindo não apenas o diagnóstico precoce de doenças hereditárias, 

mas também a implementação de estratégias preventivas que impactam positivamente a qualidade de vida das 

futuras gerações. Neste contexto, destaca-se a medicina de precisão, que integra dados genéticos ao histórico 

clínico e familiar para orientar condutas médicas de forma individualizada (Costa et al., 2023).  

A conclusão do Projeto Genoma Humano, juntamente com o desenvolvimento de ferramentas como o 

Sequenciamento do Exoma Completo (WES) e o Sequenciamento de Nova Geração (NGS), abriu caminho 

para aplicações clínicas que vão além do diagnóstico de doenças já manifestadas. Essas técnicas possibilitam 

a detecção de variantes genéticas em estágios embrionários, fornecendo aos casais informações cruciais sobre 

potenciais riscos genéticos que podem ser transmitidos aos seus descendentes (Flores, 2024). 

O aconselhamento genético se revela como uma etapa essencial nesse processo. Ele oferece 

orientações fundamentadas em evidências para casais com histórico de doenças genéticas, infertilidade de 

origem hereditária ou idade materna avançada. A identificação de mutações em genes associados a condições 

como fibrose cística, distrofias musculares, anomalias cromossômicas e síndromes neoplásicas hereditárias 

permite que decisões informadas sejam tomadas em relação à reprodução (Brito, 2018). 

Paralelamente, a reprodução assistida tem integrado a genética em seus protocolos, especialmente por 

meio da triagem genética pré-implantacional (PGT). Essa prática possibilita a seleção de embriões isentos de 

determinadas mutações antes da transferência para o útero. No entanto, a manipulação genética voltada para 

fins não terapêuticos, como a escolha de características físicas, suscita profundas discussões éticas. Autores 

alertam sobre os riscos associados à eugenia moderna disfarçada, à elitização do acesso às tecnologias 

genéticas e à violação do princípio da dignidade humana (Oliveira et al., 2021). 

Embora os avanços sejam promissores, no Brasil ainda se observa desigualdade no acesso aos testes 

genéticos, especialmente no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). A oferta desses exames é limitada e 

muitas famílias que poderiam se beneficiar desse tipo de planejamento não têm acesso a ele, o que acentua as 

disparidades sociais e geográficas. Além disso, há uma escassez de profissionais capacitados para interpretar 

resultados genéticos e conduzir o aconselhamento adequadamente (Flores, 2024).  

Outro aspecto crítico diz respeito à diversidade genética da população brasileira resultante de intensa 

miscigenação. Essa heterogeneidade dificulta a padronização dos painéis genéticos e exige que os estudos 

populacionais sejam mais representativos. De acordo com Costa et al. (2023), o uso da genômica em contextos 

clínicos requer bases de dados robustas e ajustadas à realidade nacional, sob risco de erros interpretativos e 

condutas inadequadas que podem afetar negativamente a saúde reprodutiva. 
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Ademais das barreiras técnicas e estruturais existentes, é fundamental considerar os desafios 

relacionados à formação e capacitação dos profissionais da atenção básica, especialmente nas unidades que 

realizam consultas sobre planejamento familiar. Como destacado por especialistas na área, o planejamento 

reprodutivo ainda é predominantemente centrado na contracepção, enquanto a assistência pré-concepcional, 

que leva em conta o perfil genético dos futuros pais, permanece pouco explorada nas políticas públicas de 

saúde. Essa lacuna compromete a integralidade do cuidado e limita as possibilidades de prevenção das doenças 

genéticas (Brito, 2018). 

Portanto, justifica-se a necessidade de debater e expandir o uso da genética no planejamento 

reprodutivo como uma estratégia essencial para promover gestações mais saudáveis, prevenir agravos 

hereditários e respeitar a autonomia reprodutiva. Ao considerar os potenciais benefícios dessa abordagem, 

como redução da morbimortalidade infantil, identificação precoce de enfermidades e empoderamento 

reprodutivo dos casais, é evidente que a inclusão dessa prática nos serviços de saúde constitui uma medida 

voltada para equidade, prevenção e qualidade de vida. Contudo, é imprescindível que essa inclusão ocorra em 

conformidade com princípios éticos, acessibilidade universal e formação profissional adequada. 

Diante desse panorama, este artigo tem como objetivo analisar a utilização da genética no planejamento 

reprodutivo, enfatizando as possibilidades clínicas, as implicações éticas e sociais envolvidas, as barreiras ao 

acesso e os desafios na implementação dessas tecnologias no sistema de saúde brasileiro, particularmente no 

âmbito da atenção primária. 

 

METODOLOGIA 

 
Este trabalho caracteriza-se como uma revisão narrativa da literatura, com abordagem qualitativa, cujo 

objetivo principal analisar criticamente a utilização da genética no planejamento reprodutivo, destacando suas 

contribuições, desafios, limitações e implicações éticas.  A busca bibliográfica foi realizada em bases 

científicas reconhecidas, como a Scientific Electronic Library Online (SciELO), a PubMed, a Biblioteca 

Virtual em Saúde (BVS) e o Google Acadêmico.  

Para a identificação dos estudos, utilizaram-se os seguintes descritores: “genética médica”, 

“aconselhamento genético”, “doenças hereditárias”, “tecnologias reprodutivas” e “saúde reprodutiva”, 

combinados entre si com o operador booleano AND, conforme os Descritores em Ciências da Saúde 

(DeCS/MeSH). 

Foram adotados como critérios de inclusão os artigos publicados entre os anos de 2018 e 2025, 

disponíveis em acesso aberto, nos idiomas português, inglês ou espanhol, e que abordassem diretamente o 

tema e disponíveis seus textos completos. Também foram incluídas diretrizes técnicas, relatórios institucionais 

e dissertações de mestrado ou teses de doutorado, desde que apresentassem fundamentação científica e 

relevância temática. Foram excluídos os trabalhos repetidos entre as bases, os textos não disponíveis na 

íntegra, os que fugiam do escopo da pesquisa, além de materiais opinativos sem embasamento técnico.  
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A análise dos dados foi realizada por meio da leitura exploratória e seletiva dos materiais encontrados, 

seguida de leitura analítica e interpretativa. Os conteúdos foram organizados em eixos temáticos, conforme os 

principais aspectos identificados nas publicações. Entre os eixos analisados destacam-se: os avanços 

tecnológicos em genética reprodutiva, o papel do aconselhamento genético, os desafios no acesso aos serviços 

e as implicações éticas da aplicação genética no contexto reprodutivo. A interpretação dos dados seguiu os 

princípios da análise temática de conteúdo, priorizando a compreensão das recorrências, contribuições e 

lacunas identificadas nos estudos.  

Por tratar-se de uma pesquisa de natureza bibliográfica, que não envolveu contato direto com seres 

humanos, não foi necessária submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa. No entanto, todos os princípios éticos 

da pesquisa científica foram rigorosamente respeitados, incluindo a citação apropriada das fontes, a 

integridade intelectual e o compromisso com a veracidade das informações analisadas. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
Conforme a metodologia adotada nesta revisão narrativa da literatura, foram analisados ao todo 7 

estudos que atenderam aos critérios de inclusão estabelecidos. Esses estudos foram selecionados a partir de 

buscas nas bases SciELO, PubMed, BVS e Google Acadêmico, utilizando os descritores “genética médica”, 

“aconselhamento genético”, “doenças hereditárias”, “tecnologias reprodutivas” e “saúde reprodutiva”, 

combinados com o operador booleano AND. Dos 45 estudos inicialmente identificados, 18 foram excluídos 

por duplicidade, 12 por não apresentarem texto completo disponível e 8 por se afastarem do escopo temático. 

Assim, 7 publicações foram incluídas para análise final. A tabela apresentada acima sintetiza os principais 

dados dos estudos selecionados para a revisão. 

TABELA 1- Estudos incluídos para revisão. 

AUTORES TÍTULO DO ESTUDO TIPO DE 

DOCUMENTO 

Oliveira et al. (2021) Manipulação de genes na reprodução 

assistida e a ética 

Artigo de revista 

Fialho et al. (2025) Filhos de pais que são parentes têm maior 

risco de doença genética? 

Artigo científico 

Bernstein Iriart et al. 

(2019) 

Da busca pelo diagnóstico às incertezas do 

tratamento: desafios do cuidado para as 

doenças genéticas raras no Brasil 

Artigo científico 

Böhm (2018) Recomendações médico-paciente em 

aconselhamento genético e o processo de 

tomada de decisão  

Dissertação de mestrado 
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Martins; Menezes 

(2022) 

Gestação em idade avançada e 

aconselhamento genético: um estudo em 

torno das concepções de risco 

Artigo científico 

Sa et al. (2022) Diagnóstico genético pré-implantacional e 

reprodução humana 

Artigo científico 

Menezes; Oliveira 

(2018) 

Políticas públicas de acessibilidade de 

inseminação artificial: planejamento 

familiar como efetivação de dignidade da 

pessoa humana 

Artigo científico 

Fonte: Elaborado pelos autores, 2025.  

 

A manipulação genética no contexto da reprodução assistida, conforme discutido por Oliveira et al. 

(2021), tem gerado intenso debate entre os avanços biotecnológicos e os dilemas éticos. O estudo destaca o 

uso de tecnologias como a CRISPR-Cas9, que permite alterações específicas no genoma embrionário, mas 

cuja aplicação em humanos é vedada no Brasil. Apesar do potencial terapêutico, a utilização indiscriminada 

pode culminar na seletividade genética e discriminação, gerando desigualdades sociais no acesso às 

tecnologias. Tais riscos exigem regulamentações claras e uma abordagem bioética rigorosa para que a genética 

reprodutiva não infrinja princípios fundamentais, como a dignidade da pessoa humana e a equidade no cuidado 

em saúde. O estudo reforça a necessidade de uma legislação que acompanhe o ritmo da ciência. 

Fialho et al. (2025), ao explorarem o impacto dos casamentos consanguíneos na saúde genética dos 

descendentes, trouxeram dados preocupantes sobre o risco aumentado de doenças recessivas em populações 

com alta taxa de endogamia. O estudo exemplifica como a consanguinidade favorece a homozigose para 

mutações deletérias, elevando a incidência de anomalias congênitas. Tal contexto evidencia a importância do 

aconselhamento genético preventivo, especialmente em comunidades isoladas ou tradicionais. O uso de 

ferramentas educativas e triagens genéticas nesses grupos pode reduzir significativamente os riscos de 

transmissão hereditária. O enfoque educativo e preventivo é coerente com os objetivos da saúde coletiva. 

A pesquisa de Bernstein Iriart et al. (2019) amplia o debate ao apontar os desafios enfrentados por 

pacientes com doenças genéticas raras no Brasil. O artigo revela que a falta de profissionais especializados, 

os altos custos de exames genéticos e o difícil acesso aos serviços ainda são barreiras para a efetivação do 

cuidado integral. O estudo destaca que, mesmo quando o diagnóstico é obtido, o tratamento é frequentemente 

limitado e as famílias ficam à mercê da burocracia e de redes de apoio frágeis. Essas limitações comprometem 

a eficácia do planejamento reprodutivo baseado em genética, demonstrando que as políticas públicas ainda 

carecem de integração e financiamento adequado. 

Na dissertação de Böhm (2018), a análise das consultas de aconselhamento genético revelou a 

importância da linguagem e da postura dos profissionais na construção da autonomia do paciente. A autora 

demonstra que a forma como são feitas as recomendações impacta diretamente na tomada de decisão das 

gestantes. A neutralidade, ou a sua ausência, nas interações médico-paciente é um fator determinante para a 

adesão aos procedimentos indicados, como amniocentese e cordocentese. O estudo mostra que há tensões 

entre o conhecimento técnico do profissional e o direito do paciente em decidir, o que reforça a necessidade 
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de capacitação humanizada em aconselhamento genético. 

O trabalho de Martins e Menezes (2022) discute a gestação em idade avançada sob a ótica do 

aconselhamento genético, com foco nas concepções biomédicas de risco. A análise demonstra que a idade 

materna tem sido interpretada como um marcador de risco genético, especialmente em relação às aneuploidias 

como a síndrome de Down. No entanto, os próprios manuais de genética reconhecem que a idade não é um 

fator isolado, sendo necessário considerar o contexto socioeconômico, histórico reprodutivo e o acesso aos 

exames diagnósticos. A pesquisa reforça a importância de não medicalizar a maternidade de forma 

indiscriminada, respeitando as escolhas reprodutivas das mulheres. 

O estudo de Sa et al. (2022) sobre o Diagnóstico Genético Pré-Implantacional (PGD) aprofunda as 

implicações clínicas e éticas da triagem embrionária em reprodução assistida. A seleção de embriões livres de 

doenças genéticas antes da implantação é apontada como um avanço inegável. Contudo, os autores alertam 

para o risco de banalização do PGD, com uso voltado a preferências estéticas ou sexuais, o que descaracteriza 

sua finalidade médica. Essa crítica converge com Oliveira et al. (2021), ao destacar o perigo de práticas 

eugênicas. O PGD, portanto, deve estar alinhado a critérios bioéticos claros, centrados no bem-estar do 

nascituro e no respeito à autonomia dos pais, sem indução coercitiva. 

Menezes e Oliveira (2018) trazem à luz uma discussão fundamental sobre o papel do Estado na garantia 

do acesso equitativo às tecnologias reprodutivas, sobretudo entre populações vulneráveis. O artigo aponta a 

ausência de políticas públicas que contemplem casais homoafetivos e de baixa renda no uso da inseminação 

artificial e de tecnologias genéticas. A Constituição assegura o direito ao planejamento familiar, mas, na 

prática, esse direito encontra barreiras estruturais e morais. Os autores defendem que a efetivação da dignidade 

humana só se dará com a universalização dos serviços reprodutivos, incluindo o aconselhamento genético 

como parte essencial do SUS. 

A literatura também evidencia a centralidade do aconselhamento genético no planejamento 

reprodutivo responsável. Böhm (2018) destaca que a construção da autonomia depende da qualidade da 

informação transmitida e da forma como é comunicada. Recomendações enviesadas podem comprometer a 

decisão do paciente. Já Martins e Menezes (2022) chamam atenção para os riscos de se institucionalizar 

conceitos biomédicos sem considerar o contexto cultural das mulheres. A harmonização entre técnica, empatia 

e contexto sociocultural é, assim, fundamental para que o aconselhamento seja efetivo, ético e acolhedor. 

Os estudos analisados convergem ao indicar que a genética tem o potencial de transformar o 

planejamento reprodutivo em uma ferramenta de promoção da saúde. Entretanto, como salienta Bernstein 

Iriart et al. (2019), essa transformação só será possível se acompanhada de investimentos públicos, formação 

continuada de profissionais e infraestrutura adequada. A ausência de médicos geneticistas no SUS é um 

entrave persistente, reforçando a concentração dos serviços em centros urbanos. A proposta de 

descentralização da Política Nacional de Doenças Raras, embora bem-intencionada, ainda encontra 

dificuldades operacionais. 
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Uma perspectiva inovadora é apresentada por Fialho et al. (2025), ao problematizar a necessidade de 

políticas de triagem populacional em contextos de elevada consanguinidade. Os autores defendem programas 

de educação genética comunitária, que informem sobre os riscos da endogamia e promovam o aconselhamento 

pré-concepcional. Tal abordagem preventiva está alinhada à lógica da atenção primária e poderia ser 

incorporada às ações do Programa Saúde da Família. O conhecimento genético, nesse contexto, é ferramenta 

de equidade, quando usado para empoderar comunidades e reduzir vulnerabilidades. 

O relato de Böhm (2018) sobre interações médico-paciente em consultas de aconselhamento genético 

evidencia que o domínio técnico não deve anular a escuta sensível. A análise das recomendações médicas 

demonstra que, embora o conhecimento esteja com o profissional, a decisão precisa ser construída 

conjuntamente com o paciente. A abordagem paternalista, ainda presente em muitos atendimentos, desrespeita 

a autonomia individual e compromete a adesão aos procedimentos. Isso mostra que a qualificação humanizada 

dos profissionais de saúde é tão essencial quanto o domínio das tecnologias genéticas. O acolhimento empático 

é uma ferramenta terapêutica. 

Um ponto em comum entre os autores analisados é o reconhecimento das limitações éticas que 

envolvem a manipulação genética em embriões humanos. Oliveira et al. (2021) e Sa et al. (2022) reforçam 

que, sem regulação clara, há risco de utilização das técnicas para fins não terapêuticos. A linha entre prevenção 

de doenças e melhoria genética é tênue e precisa de vigilância bioética constante. A legislação brasileira proíbe 

manipulações germinativas, mas o avanço das técnicas pressiona por revisões legais e institucionais. É 

necessário um debate social amplo sobre os limites do uso da genética no planejamento familiar. 

Em relação à atenção primária, Brito (2018) alerta para o foco excessivo na contracepção, em 

detrimento da assistência pré-concepcional. Essa crítica encontra eco em Bernstein Iriart et al. (2019), que 

apontam que as famílias que desejam ter filhos não recebem o mesmo suporte das que desejam evitá-los. O 

planejamento reprodutivo deve ser um direito integral, não apenas preventivo. Nesse sentido, a genética pode 

contribuir para a construção de um modelo mais inclusivo, que respeite os projetos de vida dos usuários e 

ofereça suporte para uma gestação saudável, quando desejada. 

O artigo de Martins e Menezes (2022) reforça que a idade materna avançada, muitas vezes considerada 

fator de risco isolado, precisa ser contextualizada. Mulheres que engravidam após os 35 anos devem receber 

acompanhamento especializado, mas não necessariamente medicalizado. O aconselhamento genético surge 

como alternativa para informar sem alarmar, oferecendo ferramentas para decisões conscientes. Essa postura 

dialoga com a humanização do cuidado e evita que conceitos biomédicos reforcem estigmas. A maternidade 

tardia não deve ser reduzida à anomalia estatística, mas compreendida em sua complexidade social e 

emocional. 

A pesquisa de Böhm (2018) também evidencia que a forma de apresentação dos riscos influencia 

diretamente a decisão da paciente. Termos técnicos, linguagem ambígua ou excesso de informações dificultam 

a compreensão e podem gerar ansiedade. A comunicação eficaz é um dos pilares da boa prática genética, e 

deve ser tratada como competência essencial no processo formativo dos profissionais. Além disso, deve-se 
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considerar o nível de escolaridade e letramento em saúde da população atendida, adaptando a linguagem às 

necessidades dos usuários do SUS. 

Fialho et al. (2025) discutem o aumento do risco de doenças recessivas em filhos de casais 

consanguíneos, mostrando que, apesar de ser um tema sensível, deve ser abordado com base em evidências e 

não em julgamentos morais. O papel da genética nesse cenário é educativo e preventivo. Programas 

comunitários de aconselhamento genético podem ajudar a mitigar riscos sem impor condutas, respeitando a 

diversidade cultural. A atuação dos profissionais deve ser pautada pela ética e sensibilidade cultural, 

promovendo um cuidado centrado na pessoa e não na doença. 

Já o estudo de Sa  et al. (2022) destaca o potencial do PGD na prevenção de doenças como distrofias 

musculares, fibrose cística e síndromes cromossômicas graves. Entretanto, seu custo elevado e a oferta restrita 

à rede privada configuram um cenário de exclusão. Para que essa ferramenta tenha impacto populacional, é 

preciso que seja incorporada de forma planejada ao SUS, com critérios clínicos e protocolos éticos bem 

definidos. Isso demanda investimentos estatais, formação profissional e uma gestão integrada com a atenção 

primária e os centros especializados. 

Bernstein Iriart et al. (2019) relatam que muitos pacientes com doenças genéticas raras enfrentam uma 

verdadeira “via crucis” até obter o diagnóstico. A ausência de médicos geneticistas, aliada à centralização dos 

serviços, agrava as desigualdades regionais. O planejamento reprodutivo baseado na genética exige, portanto, 

uma rede de cuidado estruturada, interligando atenção básica, centros de referência e serviços de diagnóstico. 

Sem isso, a promessa da genética como promotora da saúde reprodutiva permanece restrita ao campo da teoria, 

excluindo justamente os que mais necessitam desse suporte. 

Menezes e Oliveira (2018) defendem que políticas públicas voltadas à inseminação artificial devem 

contemplar, de forma equânime, todos os perfis familiares, incluindo casais homoafetivos e de baixa renda. 

Essa ampliação dos direitos reprodutivos exige um planejamento bioético, que considere a diversidade de 

arranjos familiares. O uso de tecnologias genéticas não deve reforçar privilégios, mas sim ser instrumento de 

justiça social. A ampliação do acesso é, assim, uma questão de saúde pública, cidadania e dignidade humana, 

conforme preconizado pela Constituição Federal. 

A articulação entre os estudos revisados permite afirmar que o uso da genética no planejamento 

reprodutivo representa um avanço promissor, mas ainda enfrenta obstáculos estruturais, éticos e 

epistemológicos. A formação de profissionais sensíveis, a democratização do acesso, a regulação ética das 

tecnologias e a inserção do aconselhamento genético no SUS são medidas urgentes. O conhecimento técnico, 

por si só, não garante cuidado adequado. É preciso escuta ativa, respeito à autonomia e compromisso com a 

equidade. A genética deve servir à vida  não ao controle da vida. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A presente revisão narrativa da literatura possibilitou uma análise crítica da aplicação da genética no 
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planejamento reprodutivo, evidenciando seu potencial para promover gestações mais seguras, prevenir 

doenças hereditárias e garantir decisões reprodutivas fundamentadas em informações qualificadas. A 

incorporação de avanços, como o Diagnóstico Genético Pré-Implantacional (PGD), os testes genéticos de 

triagem e o aconselhamento genético, representa um avanço significativo em direção à personalização do 

cuidado na saúde reprodutiva. Entretanto, a utilização ética e equitativa dessas tecnologias ainda enfrenta 

desafios significativos no contexto brasileiro. 

Os estudos analisados demonstram que o aconselhamento genético é um instrumento essencial para 

mediar a relação entre ciência, sociedade e subjetividade, sendo crucial para assegurar a autonomia dos 

indivíduos e casais nas decisões reprodutivas. Contudo, observou-se uma lacuna entre os avanços técnicos 

disponíveis e sua implementação efetiva nos serviços públicos de saúde. A escassez de profissionais 

especializados, a centralização dos serviços em grandes centros urbanos, os altos custos e a ausência de 

políticas públicas específicas dificultam o acesso universal e equânime às tecnologias genéticas. 

Além das barreiras estruturais, surgem questões éticas pertinentes que cercam o uso da genética para 

fins não terapêuticos, incluindo o risco de práticas eugênicas e a necessidade de uma regulamentação clara e 

atualizada. Neste sentido, os princípios da bioética, da justiça social e da educação em saúde devem guiar a 

integração dessas tecnologias aos sistemas de saúde, assegurando que o conhecimento genético funcione como 

uma ferramenta de inclusão e cuidado, em vez de discriminação ou privilégio. 

Dessa forma, conclui-se que a genética aplicada ao planejamento reprodutivo possui o potencial de 

transformar paradigmas na saúde reprodutiva e perinatal, desde que sua utilização seja orientada por princípios 

de equidade, ética e integralidade. É imperativo fortalecer as políticas públicas voltadas à atenção genética, 

capacitar os profissionais da saúde, expandir a oferta de serviços no Sistema Único de Saúde (SUS) e promover 

o letramento genético da população. Somente assim será possível garantir o pleno exercício dos direitos 

reprodutivos com base no respeito à diversidade, à autonomia e à dignidade humana. 
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e na melhoria dos desfechos terapêuticos, especialmente em relação à adesão ao tratamento. 

OBJETIVO: Analisar as evidências disponíveis na literatura sobre o impacto da capacitação profissional 

em oncologia na adesão ao tratamento do câncer. METODOLOGIA: Trata-se de uma revisão 

integrativa da literatura, realizada nas bases PubMed e Scopus, considerando publicações entre 2020 e 

2025, a partir da questão norteadora construída pelo método PICo. Após a triagem, seis estudos foram 

incluídos na análise. RESULTADOS E DISCUSSÃO: Os resultados indicaram que a maioria das 

pesquisas enfoca a percepção dos profissionais e a melhoria da comunicação com os pacientes, mas há 

lacunas na avaliação dos impactos clínicos diretos. Estratégias como simulações clínicas, integração de 

perspectivas dos pacientes e fortalecimento do autocuidado mostraram-se promissoras para a promoção 

da adesão. A formação profissional voltada para protocolos assistenciais, gestão da informação e 

educação em saúde centrada no paciente evidenciou contribuições relevantes para a continuidade do 

tratamento oncológico. CONSIDERAÇÕES FINAIS: Conclui-se que a capacitação contínua é 

essencial para qualificar a assistência oncológica e favorecer a adesão, mas são necessários estudos que 

mensurem de forma objetiva o impacto clínico da formação profissional em oncologia. 
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ABSTRACT 

 
INTRODUCTION: Education in oncology plays a strategic role in qualifying care and improving therapeutic 

outcomes, especially in relation to adherence to treatment. OBJECTIVE: To analyze the evidence available 

in the literature on the impact of professional training in oncology on adherence to cancer treatment. 

METHODOLOGY: This is an integrative literature review, carried out on the PubMed and Scopus databases, 

considering publications between 2020 and 2025, based on the guiding question constructed by the PICo 

method. After screening, six studies were included in the analysis. RESULTS AND DISCUSSION: The 

results indicated that most research focuses on the perception of professionals and improving communication 

with patients, but there are gaps in the evaluation of direct clinical impacts. Strategies such as clinical 

simulations, integrating patients' perspectives and strengthening self-care showed promise for promoting 

adherence. Professional training focused on care protocols, information management and patient-centered 

health education showed relevant contributions to the continuity of cancer treatment. FINAL 

CONSIDERATIONS: We conclude that continuous training is essential to qualify cancer care and promote 

adherence, but studies are needed to objectively measure the clinical impact of professional training in 

oncology. 
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INTRODUÇÃO 

 
O câncer é responsável por milhões de mortes anualmente em todo o mundo, sendo uma das principais 

causas de óbito no Brasil. Diante desse cenário, a educação em oncologia configura-se como um campo 

estratégico para a melhoria dos cuidados aos pacientes. A capacitação contínua dos profissionais de saúde, 

especialmente daqueles que atuam diretamente no tratamento oncológico, é determinante para a qualidade do 

atendimento e o êxito terapêutico (Bezerra; Domenico, 2024; Silva et al., 2025). A complexidade da doença 

exige que os profissionais não apenas dominem o conhecimento técnico, mas também desenvolvam 

habilidades para compreender as necessidades emocionais, psicológicas e sociais dos pacientes. A promoção 

de uma educação sólida e continuada pode, portanto, ser um diferencial relevante na adesão ao tratamento e 

nos resultados clínicos. 

Segundo o Instituto Nacional de Câncer (2023), a formação profissional em oncologia deve adotar 

uma abordagem integral, que valorize tanto os avanços técnico-científicos quanto o desenvolvimento humano 

dos profissionais. A literatura recente tem destacado a importância de uma formação holística, com foco no 

fortalecimento de competências como comunicação, empatia e trabalho em equipe. Esses aspectos impactam 

diretamente os resultados terapêuticos, uma vez que pacientes que se sentem acolhidos e compreendidos por 

sua equipe de saúde são mais propensos a seguir as orientações médicas. Além disso, a formação 

multidisciplinar permite que médicos, enfermeiros, psicólogos e assistentes sociais atuem de maneira 

integrada, promovendo um cuidado mais completo e eficaz (Silva et al., 2025) 

No entanto, no contexto brasileiro, a implementação dessa abordagem enfrenta desafios significativos, 

como a desigualdade no acesso à formação e a escassez de programas educativos consistentes em muitas 

regiões do país (Inca, 2023). Essas lacunas resultam em tratamentos menos eficazes e dificultam a adesão dos 

pacientes. A falta de informações adequadas pode gerar desconfiança, insegurança e até abandono do 

tratamento. Nesse sentido, a criação e a ampliação de estratégias educativas voltadas aos profissionais de 

saúde tornam-se fundamentais para qualificar a assistência prestada, além de fortalecer a confiança dos 

pacientes no processo terapêutico. 

Este capítulo busca explorar a relação entre a formação profissional em oncologia e a adesão ao 

tratamento, destacando práticas educacionais eficazes e estratégias para superar as barreiras enfrentadas no 

contexto brasileiro, com o objetivo de promover um atendimento mais inclusivo e acessível. 
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METODOLOGIA 

 

 

O estudo consistiu em uma revisão integrativa da literatura sobre a educação em oncologia, com foco 

na capacitação profissional e seu impacto na adesão ao tratamento do câncer, considerando o recorte temporal 

de 2020 a 2025. 

A pergunta de pesquisa foi elaborada com base na estratégia PICo, que contempla os elementos 

População, Interesse e Contexto. A partir desse referencial, formulou-se a seguinte questão: “Quais as 

evidências encontradas na literatura acerca do impacto da capacitação profissional em oncologia sobre a 

adesão ao tratamento do câncer?” 

Foram incluídos estudos publicados em periódicos científicos indexados, revisados por pares, com 

texto completo disponível, em português ou inglês. Excluíram-se estudos duplicados, revisões sistemáticas, 

editoriais e aqueles sem relação direta com o tema investigado. A busca foi realizada nas bases de dados 

PubMed e Scopus, utilizando os termos "Assistência ao Paciente", "Saúde Mental", "Unidades de Terapia 

Intensiva Pediátrica" e “Psicologia Pediátrica”, com o intuito de ampliar o escopo de identificação de 

evidências relevantes. 

A triagem dos estudos ocorreu em duas etapas. Na primeira fase, analisaram-se os títulos e resumos, 

resultando na exclusão de 823 estudos que não atendiam aos critérios de inclusão. Na segunda fase, os artigos 

restantes foram lidos na íntegra, sendo selecionados 06 estudos para compor o corpus da pesquisa. Para a 

coleta de dados, extraíram-se informações pertinentes ao tema proposto. 

A análise foi descritiva, com os achados apresentados em formato dissertativo e tabular, permitindo 

uma visualização clara e objetiva das principais evidências identificadas nos estudos selecionados. O 

detalhamento desse processo está representado no fluxograma da Figura 1. 
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Figura 1 – Fluxograma do processo de seleção dos estudos, conforme os critérios estabelecidos. 

 

Fonte: Autores, 2025. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

O Quadro a seguir apresenta uma sistematização dos principais achados da literatura científica sobre a 

relação entre capacitação profissional em oncologia e a adesão ao tratamento do câncer. Foram incluídos 

estudos que abordam desde a percepção de profissionais até estratégias educativas específicas e seus impactos 

na comunicação, coordenação do cuidado e empoderamento do paciente. Essa síntese evidencia lacunas, mas 

também aponta caminhos promissores para melhorar os desfechos clínicos por meio da formação 

interprofissional. A análise permite visualizar de forma clara as contribuições e limitações de cada estudo. 

 

Quadro 1. Achados da literatura sobre capacitação profissional em oncologia e sua relação com a adesão ao tratamento 
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Autor/Ano Achados Principais Aspecto Relacionado à Adesão ao 

Tratamento 

Sulosaari et al. 

(2024) 

Estudos focam na percepção dos profissionais, 

com lacuna na avaliação de desfechos clínicos. 

Lacuna na avaliação de impacto 

direto sobre adesão. 

Gil-Guillén et 

al. (2022) 

Intervenções educativas são eficazes para 

adesão, mas falta evidência isolada para 

formação em oncologia. 

Necessidade de estudos específicos 

sobre a formação oncológica. 

Dutt et al. 

(2023) 

Integração da perspectiva de pacientes melhora 

comunicação e empatia; evidências limitadas 

para adesão clínica. 

Melhora comunicação e confiança, 

mas poucas evidências diretas sobre 

adesão. 

Silva et al. 

(2025) 

Capacitação para protocolos e fluxos 

assistenciais reduz desigualdades e melhora 

coordenação do cuidado. 

Melhora na coordenação e acesso 

aos serviços favorece adesão. 

Bezerra; 

Domenico 

(2024) 

Gestão da informação pelos profissionais é 

crucial; clareza nas informações aumenta 

satisfação dos pacientes. 

Clareza e consistência de 

informações elevam adesão. 

Guedes Ribeiro 

et al. (2021) 

Educação em saúde focada em autoestima e 

empoderamento fortalece comunicação e 

autocuidado. 

Autocuidado e fortalecimento do 

paciente promovem melhor adesão. 

Fonte: Autores, 2025. 

 
A revisão identificou que a maioria dos estudos sobre educação interprofissional em oncologia 

concentra-se predominantemente na avaliação da percepção dos profissionais de saúde, com ênfase em 

aspectos como comunicação e trabalho em equipe. Apenas um dos estudos analisados investigou diretamente 

o impacto dessas formações sobre o cuidado ao paciente, revelando uma lacuna significativa na mensuração 

de desfechos clínicos relacionados à formação interprofissional (Sulosaari et al., 2024). 

Nesse contexto, a literatura tem apontado que as intervenções educativas são as estratégias mais 

frequentemente estudadas e consideradas eficazes para promover a adesão ao tratamento, inclusive na área 

oncológica. A capacitação voltada à informação e à educação dos pacientes é amplamente reconhecida como 

essencial. No entanto, esses estudos geralmente apresentam um escopo mais abrangente e não isolam, de 

forma específica, os efeitos da formação profissional oncológica sobre a adesão, o que reforça a necessidade 

de investigações mais direcionadas (Gil-Guillen et al., 2022). 

Além disso, há evidências de que programas educacionais em oncologia que incorporam a perspectiva 

de pessoas com câncer contribuem para o desenvolvimento de competências profissionais alinhadas ao 

cuidado centrado na pessoa. Tais abordagens favorecem a melhoria da comunicação, empatia e confiança 

entre paciente e equipe, fatores que podem influenciar positivamente a adesão. Estratégias pedagógicas como 

aulas presenciais, simulações clínicas e módulos online têm se mostrado viáveis, mas ainda carecem de 

evidências robustas que comprovem o impacto direto na adesão clínica mensurada (Dutt et al., 2023). 

Outro ponto recorrente na literatura é a relevância da capacitação voltada à implementação de 

protocolos e fluxos assistenciais, os quais são fundamentais para a coordenação do cuidado e a redução das 

desigualdades no acesso aos serviços oncológicos. A ausência de formação específica e a organização 

inadequada dos serviços são fatores que comprometem a integralidade e continuidade do tratamento, 

impactando negativamente na adesão dos pacientes. A adoção de linhas de cuidado, como a do câncer de 
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mama, é destacada como medida essencial para a promoção do acesso equitativo e da adesão terapêutica (Silva 

et al., 2025). 

Além dos aspectos organizacionais, a literatura também ressalta a importância da capacitação 

profissional na gestão da informação em saúde. Profissionais bem treinados são capazes de fornecer 

informações claras e consistentes, aumentando a satisfação dos pacientes e, por consequência, sua adesão ao 

tratamento. A utilização de instrumentos validados, como o EORTC QLQ-INFO25, evidencia a relevância de 

uma comunicação informativa adequada para garantir a continuidade e a eficácia terapêutica (Bezerra; 

Domenico, 2024). 

No âmbito hospitalar, a capacitação profissional em oncologia também se destaca como uma 

ferramenta importante para fortalecer a adesão ao tratamento. A educação em saúde centrada na autoestima e 

no empoderamento dos pacientes, conforme demonstrado em estudos qualitativos, potencializa o 

conhecimento, estimula o autocuidado e aprimora a comunicação entre os pacientes e a equipe de saúde, 

promovendo um atendimento mais humano, resolutivo e integral (Guedes Ribeiro et al., 2021). 

Complementarmente, a formação continuada com enfoque em equidade, letramento em saúde e 

aspectos culturais é apontada como estratégica para ampliar o engajamento dos pacientes no processo 

terapêutico. Intervenções educativas com base em evidências e sensibilidade cultural são essenciais para 

reduzir disparidades e garantir cuidados de qualidade. No entanto, embora essas estratégias sejam promissoras, 

ainda são escassos os estudos que mensuram diretamente seu impacto sobre a adesão (International Cancer 

Education Conference, 2021). 

A atuação da enfermagem no contexto da oncologia também tem sido destacada como determinante 

para a adesão ao tratamento. Estudos demonstram que, por meio de ações educativas personalizadas, como 

diálogos, atividades lúdicas e distribuição de materiais informativos, os profissionais conseguem reduzir a 

ansiedade dos pacientes, esclarecer dúvidas e favorecer decisões terapêuticas mais conscientes (Do Lago et 

al., 2021). 

No mesmo sentido, práticas de enfermagem baseadas na comunicação terapêutica e no suporte 

psicoemocional têm se mostrado eficazes para promover o autocuidado, reduzir o estresse emocional e 

aumentar a compreensão do paciente sobre o seu tratamento, resultando em melhores níveis de adesão e 

desfechos clínicos mais favoráveis (Tavares; Cruz, 2021). 

Por fim, destaca-se que a capacitação técnica voltada para o rastreamento e diagnóstico precoce do 

câncer também exerce influência relevante na adesão ao tratamento. A qualificação dos profissionais para o 

preenchimento adequado de formulários e realização correta de exames, conforme protocolos do Ministério 

da Saúde, contribui para maior precisão diagnóstica, menor taxa de erros e maior aderência dos pacientes aos 

protocolos terapêuticos recomendados (Amaral et al., 2014). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Os achados desta revisão indicam que, embora a capacitação profissional em oncologia seja 

amplamente reconhecida como essencial para qualificar a assistência e favorecer a adesão ao tratamento, ainda 

há lacunas importantes na mensuração de seus efeitos diretos sobre os desfechos clínicos. A análise da 

literatura evidenciou que os estudos priorizam a percepção dos profissionais e a melhoria da comunicação 

com os pacientes, enquanto poucos abordam de maneira objetiva a relação entre formação interprofissional e 

adesão terapêutica. 

Os resultados contribuem para o campo da educação em saúde ao apontar estratégias formativas 

promissoras, como o uso de metodologias ativas, simulações clínicas e integração das experiências dos 

próprios pacientes. Tais abordagens, quando bem estruturadas, demonstram potencial para transformar a 

prática assistencial e humanizar o cuidado oncológico. 

Contudo, o estudo apresenta limitações, especialmente relacionadas à escassez de publicações que 

mensurem diretamente os impactos clínicos da capacitação profissional, o que restringe a generalização dos 

resultados. Desse modo, recomenda-se o desenvolvimento de pesquisas futuras que empreguem desenhos 

metodológicos robustos, com indicadores clínicos objetivos e acompanhamento longitudinal, a fim de 

fortalecer a base de evidências sobre o tema. 

Conclui-se que investir na formação continuada de profissionais de saúde em oncologia é uma 

estratégia fundamental para aprimorar a qualidade do cuidado, promover a equidade no acesso aos serviços e 

melhorar a experiência e adesão dos pacientes ao tratamento. Tal investimento deve ser sustentado por 

políticas públicas, gestão institucional e produção científica voltada à avaliação de resultados concretos no 

enfrentamento do câncer. 
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RESUMO 

 
INTRODUÇÃO: A integração entre educação e saúde, impulsionada por inovações tecnológicas e 

metodologias ativas, tem potencial para qualificar a formação de professores e fortalecer o Sistema Único 

de Saúde (SUS). OBJETIVO: Analisar como a sala de aula pode se articular ao sistema de saúde por 

meio da inovação, considerando impactos na aprendizagem e na prática profissional. 

METODOLOGIA: Trata-se de uma revisão integrativa de literatura, baseada em Whittemore e Knafl 

(2005), com busca nas bases SciELO, LILACS e PubMed entre janeiro e maio de 2025, utilizando 

descritores do DeCS e MeSH. A triagem foi realizada com o Rayyan, aplicando-se leitura em duplo cego. 

Foram incluídos sete estudos, cujos dados foram sistematizados e analisados de forma descritiva. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO: Os achados indicam que formações intersetoriais com uso de 

tecnologias inovadoras são mais eficazes que formações tradicionais no reconhecimento precoce de 

sinais de sofrimento psíquico entre alunos. Relatos e estudos demonstram que a integração ensino-

serviço-comunidade e o uso de recursos digitais favorecem uma aprendizagem mais contextualizada e 

uma atuação docente sensível às demandas de saúde. No entanto, desafios estruturais, barreiras 

interinstitucionais e ausência de sustentabilidade limitam os efeitos dessas estratégias. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: Conclui-se que a Educação Permanente em Saúde, articulada a práticas 

pedagógicas inovadoras e intersetoriais, tem potencial para qualificar os profissionais da educação para 

o cuidado integral à saúde dos estudantes. Contudo, sua efetividade depende do compromisso 

institucional, investimentos em políticas públicas e superação de entraves político-administrativos. 

 

PALAVRAS-CHAVES: Educação em Saúde; Educação Intersetorial; Inovação; Sistema Único 
de Saúde; Tecnologias Educacionais. 
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ABSTRACT 

 
INTRODUCTION: The integration between education and health, driven by technological innovations and 

active methodologies, has the potential to qualify teacher training and strengthen the Unified Health System 

(SUS). OBJECTIVE: To analyze how the classroom can be linked to the health system through innovation, 

considering the impact on learning and professional practice. METHODOLOGY: This is an integrative 

literature review, based on Whittemore and Knafl (2005), with a search in the SciELO, LILACS and PubMed 

databases between January and May 2025, using DeCS and MeSH descriptors. Screening was carried out 

using Rayyan and double-blind reading was applied. Seven studies were included, and the data was 

systematized and analyzed descriptively. RESULTS AND DISCUSSION: The findings indicate that 

intersectoral training using innovative technologies is more effective than traditional training in recognizing 

early signs of psychological distress among students. Reports and studies show that teaching-service-

community integration and the use of digital resources favor more contextualized learning and teaching that 

is sensitive to health demands. However, structural challenges, inter-institutional barriers and a lack of 

sustainability limit the effects of these strategies. FINAL CONSIDERATIONS: It can be concluded that 

Permanent Health Education, combined with innovative and intersectoral pedagogical practices, has the 

potential to qualify education professionals to provide comprehensive health care to students. However, its 

effectiveness depends on institutional commitment, investment in public policies and overcoming political 

and administrative obstacles. 
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INTRODUÇÃO 

 
A educação em saúde exerce papel fundamental na formação de profissionais aptos a responder às 

demandas de um sistema de saúde em constante evolução. Nos últimos anos, o aprendizado digital — por 

meio de dados, textos, sons e imagens — tem contribuído de modo relevante para qualificar o cuidado em 

saúde (Guedes; Valente, 2023). As redes digitais aproximam educação e prática assistencial, promovendo a 

inovação no ensino por meio de tecnologias como simuladores, inteligência artificial, telemedicina e 

plataformas interativas. Tais recursos, associados a metodologias ativas, como a aprendizagem baseada em 

problemas (PBL) e a educação interprofissional, favorecem o desenvolvimento de competências práticas e 

colaborativas desde a formação inicial (Assunção, 2021). 

A sala de aula, seja no âmbito acadêmico ou escolar, deve manter-se integrada ao sistema de saúde por 

meio da tecnologia, ampliando o acesso ao conhecimento e favorecendo a articulação entre teoria e prática. A 

inovação tecnológica, nesse contexto, configura-se como estratégia formativa para a qualificação profissional 

e disseminação de saberes em saúde (Costa Filho; Iaochite, 2021). 

A incorporação de métodos mais dinâmicos tem complementado abordagens tradicionais, tornando a 

formação mais sintonizada com as exigências contemporâneas do cuidado. Um exemplo disso é o projeto 

Homem Virtual, desenvolvido pela Faculdade de Medicina da Universidade de São Paulo (USP), que transmite 

conteúdos sobre anatomia, fisiologia, farmacologia e técnicas cirúrgicas de forma acessível. 

Outra experiência relevante foi conduzida pelo Departamento de Enfermagem da Universidade Federal 

do Piauí, com idosos comunitários, evidenciando os benefícios do uso de softwares, vídeos e suporte telefônico 

na compreensão terapêutica e na promoção da saúde (Sá et al., 2019). 

Diante disso, este estudo propõe analisar de que forma a sala de aula pode se articular ao sistema de 

saúde por meio da inovação, considerando os impactos dessas transformações tanto na aprendizagem dos 

estudantes quanto na qualidade da prática profissional. 

 

            METODOLOGIA 

 
A presente investigação adota o formato de revisão integrativa, fundamentada na metodologia proposta 

por (Whittemore; Knafl, 2005), que compreende cinco etapas principais: definição da questão de pesquisa, 

levantamento da literatura, exame crítico dos estudos incluídos, interpretação dos achados e, por fim, a 

elaboração do relatório.  

KEYWORDS: Health Education; Intersectoral Education; Innovation; Unified Health System; 
Educational Technologies. 
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Primeiramente, estruturou-se o problema de pesquisa com a seguinte questão: Em relação aos 

professores da educação básica (P), a implementação de formações intersetoriais com uso de tecnologias 

inovadoras que conectam educação e saúde (I), em comparação com formações tradicionais sem integração 

com o sistema de saúde (C), melhora a identificação precoce de sinais de sofrimento psíquico ou problemas 

de saúde entre os alunos (O)? 

A busca foi conduzida por dois revisores, de forma independente, no período de janeiro a maio de 

2025. Empregou-se uma estratégia de busca específica para cada base — SciELO, LILACS e PubMed — 

elaborada com o apoio de uma bibliotecária. A formulação utilizou descritores provenientes dos Descritores 

em Ciências da Saúde (DeCS) e do Medical Subject Headings (MeSH), incluindo os termos: 'inovação em 

saúde', 'metodologias de ensino', 'interprofissionalidade' e 'educação permanente em saúde', combinados por 

meio dos operadores booleanos AND e OR.  

A triagem dos artigos foi realizada com o auxílio da plataforma Rayyan, utilizada para a organização 

das referências bibliográficas. Aplicou-se o recurso de avaliação em duplo cego para a leitura dos títulos e 

resumos. Em casos de divergência entre os avaliadores, a decisão final contou com a participação de um 

terceiro revisor. 

Seguindo a 4ª etapa do método, os dados de cada estudo selecionado foram sistematizados no software 

Microsoft Excel®, organizados conforme: Número, Autores/Ano, Método, Objetivo do Estudo e Principais 

Resultados. A partir dessas variáveis, foi elaborada uma síntese dos achados para análise (4ª Etapa), seguida 

pela apresentação exploratória da revisão de forma clara e objetiva (5ª Etapa). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
A Tabela 1 reúne sete estudos selecionados que abordam diferentes aspectos da Educação Permanente 

em Saúde, inovação e integração ensino-serviço no contexto do Sistema Único de Saúde . Os artigos analisam 

desde experiências práticas e políticas públicas até revisões teóricas, evidenciando avanços, limitações e 

desafios. Os métodos utilizados variam entre estudos descritivos, qualitativos, revisões integrativas e relatos 

de experiência. Os principais achados contribuem para o entendimento crítico das práticas inovadoras e das 

estratégias de fortalecimento da gestão e formação em saúde no Brasil. 

 

Tabela 1 - Artigos incluídos na análise, separados por autor/ano, método, objetivo do estudo e principais achados.  

N0 Autores /Ano Método Objetivo do Estudo Principais Achados 

1 (Campos; 

Oliveira; 

Guerra, 2019) 

Revisão 

Integrativa de 

Literatura 

Identificar os avanços e desafios 

da educação permanente para a 

Gestão em Saúde. 

A transformação das práticas de saúde ainda é 

limitada, mas experiências baseadas na Educação 

Permanente em Saúde (EPS) mostram avanços por 

meio de atividades participativas, sendo essencial 

a intervenção do gestor para fortalecer a EPS na 

gestão e oferta de serviços.  

2 (Silva et al., 

2024b) 

Estudo 

descritivo 

Identificar e analisar as 

orientações federais para a 

implementação de tecnologias em 

saúde no Sistema Único de Saúde, 

O estudo evidenciou que a implementação de 

tecnologias no SUS enfrenta desafios, como falta 

de padronização nas diretrizes federais atraso na 

disponibilização e carência de suporte prático para 
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adotados a partir da publicação da 

Política Nacional de Gestão de 

Tecnologias de Saúde, publicados 

entre 2009 e 2021. 

orientar seu uso. Para ultrapassar os obstáculos, é 

essencial o planejamento integrado, alinhar as 

diretrizes e adotar modelos bem-sucedidos de 

outros países, garantindo um acesso eficiente e 

equitativo às inovações. 

3 (Ferreira et al., 

2014) 

Estudo 

qualitativo-

descritivo 

Descrever e analisar o perfil das 

experiências de inovação no setor 

de saúde no Brasil que ganharam 

esse Prêmio nas 16 edições do 

referido concurso, compreendidas 

no período entre 1995 e 2011. 

O trabalho mostrou que a inovação na saúde 

pública ainda é limitada, com poucas experiências 

premiadas e com a falta de estratégias de 

sustentabilidade, sobretudo de planejamento para 

dar continuidade, tornando incerto o impacto 

dessas iniciativas a longo prazo. Para ampliar a 

inovação na saúde pública, é essencial a criação de 

novos mecanismos de incentivo, desenvolver 

protocolos precisos com indicadores quantitativos 

e qualitativos para avaliar as ações, mas também 

investigar desafios e oportunidades para a 

inovação na saúde. 

4 (Souza et al., 

2016) 

Relato de 

experiência 

Descrever a experiência 

otimizadora da integração ensino-

serviço na educação médica, 

promovida pela adoção de 

estratégias metodológicas 

inovadoras instituídas pela 

disciplina Prática de Integração 

Ensino-Serviço-Comunidade 

(PIESC) 

O relato destacou a inovação pedagógica adotada 

integrou ensino, serviço e comunidade, permitindo 

que os alunos construíssem conhecimento crítico a 

partir da prática e da realidade do SUS. A proposta 

favoreceu a compreensão da atuação médica em 

todos os níveis de atenção, independentemente da 

tecnologia utilizada. Essa vivência promoveu uma 

aprendizagem contextualizada, alinhada às 

diretrizes da educação médica e às necessidades 

reais da população. 
5 (Kuabara et al., 

2014) 

Revisão 

Integrativa 

Analisar as contribuições da 

integração ensino-serviço para 

academia, serviços de 

comunidade, as suas dificuldades 

e os seus desafios. 

O trabalho apresentou avanços na integração 

ensino-serviço, todavia, enfatizou as dificuldades 

enfrentadas, como a apropriação de referenciais 

epistemológicos, a falta de priorização dessa 

estratégia pela gestão e organização de ambos os 

cenários, os conflitos existentes nas relações de 

poder dos distintos atores e predominância de 

interesses hegemônicos. De modo a indicar a 

necessidade de encará-las a fim de transformar o 

setor de saúde. 

6 (Souza et al., 

2021) 

Relato de 

experiência  

Desenvolver e avaliar sequências 

didáticas para a Educação em 

Saúde, sob a perspectiva da 

aprendizagem significativa e da 

metacognição. 

O artigo mostrou a importância de abordar os 

sistemas do corpo humano de forma integrada, 

além de reconhecer os impactos da alimentação na 

saúde. Evidenciando habilidade de relacionar 

estruturas, órgãos e funções dos sistemas, mas 

também uma sólida compreensão dos conceitos 

abordados e um interesse maior dos estudantes 

pelo conteúdo trabalhado. 

7 (Albuquerque; 

Souza; Baessa, 

2004) 

Não 

especificado 

Avaliar as características 

principais dos arranjos 

institucionais de países avançados 

como uma introdução para a 

discussão dos desafios e 

potencialidades do caso 

brasileiro.   

O estudo demonstrou a primordialidade da 

interação entre ciência, saúde e inovação para 

superar os atrasos tecnológicos e social por meio 

de projetos “orientados por missão”, investimento 

em infraestrutura industrial e científica. Além da 

participação do SUS, universidades e empresas 

para construir um sistema de inovação e bem-estar 

social.  

Fonte: elaborado pelos autores, 2025. 

 

Com base na análise dos sete artigos incluídos na Tabela 1, é possível observar evidências que 

corroboram parcialmente a hipótese de que formações intersetoriais com uso de tecnologias inovadoras e 

integração entre os setores de saúde e educação são mais eficazes que as formações tradicionais isoladas no 

reconhecimento precoce de sinais de sofrimento psíquico e problemas de saúde entre os alunos da educação 

básica. 
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Nesse sentido, os estudos de Campos et al. (2019) e Silva et al. (2024) destacam que, apesar dos 

desafios estruturais e de gestão, iniciativas baseadas na Educação Permanente em Saúde (EPS) e na Política 

Nacional de Gestão de Tecnologias em Saúde demonstram avanços relevantes, especialmente quando há 

envolvimento ativo da gestão e articulação entre diferentes setores. Esses achados sugerem que a atuação 

intersetorial, quando apoiada por recursos tecnológicos e metodologias participativas, apresenta potencial para 

fortalecer a detecção de demandas de saúde no ambiente escolar. 

Dando continuidade a essa linha de análise, observa-se que a implementação de formações 

intersetoriais com uso de tecnologias inovadoras que conectam os campos da educação e da saúde pode 

favorecer a identificação precoce de problemas de saúde entre os alunos. Contudo, conforme apontado por 

(Sousa; Esperidião; Medina, 2017), a efetividade dessas formações exige mais do que a simples coexistência 

dos setores; requer engajamento contínuo, integração real e superação da abordagem exclusivamente 

biomédica. 

Nessa perspectiva, Azevedo; Pelicioni e Westphal (2012) enfatizam que o fortalecimento dessa 

integração depende diretamente do desenvolvimento de capacitações adequadas e da superação de barreiras 

administrativas e técnicas. Isso implica que a intersetorialidade não se sustenta apenas pela proposta 

metodológica, mas por um arranjo institucional que a favoreça. 

Corroborando essas evidências, o estudo de Salustiano Couto et al. (2020) mostra que a integração 

entre práticas pedagógicas e ações em saúde potencializa a percepção dos professores sobre as necessidades 

dos alunos, tornando possível uma atuação mais eficaz e sensível ao sofrimento psíquico no contexto escolar. 

Essa abordagem integradora também é ilustrada nos relatos de experiência de Souza et al. (2016) e 

Souza et al. (2021), os quais evidenciam que a utilização de estratégias pedagógicas inovadoras no vínculo 

entre ensino, serviço e comunidade proporciona aos estudantes experiências práticas contextualizadas no SUS. 

Isso amplia a compreensão das realidades locais de saúde e fortalece o engajamento dos participantes, 

aprofundando o aprendizado. 

De forma semelhante, Faria et al. (2018) argumentam que a formação intersetorial, aliada a tecnologias 

inovadoras, permite uma articulação mais eficaz entre os saberes acadêmicos e as práticas de saúde. Essa 

sinergia favorece a atuação dos professores no acompanhamento dos alunos e no reconhecimento de sinais 

precoces de sofrimento.  

No mesmo sentido, Barreto et al. (2012) e Rodrigues, Dalbello-Araújo, Lazarini (2024) ressaltam que 

a integração entre ensino, serviço e comunidade amplia a visão crítica dos professores, contribuindo para o 

desenvolvimento de competências colaborativas e de uma formação mais conectada à realidade escolar e 

social. 

Apesar dos avanços relatados, Ferreira et al. (2014) e Kuabara et al. (2014) alertam para fragilidades 

na sustentabilidade de programas inovadores e para os entraves institucionais na integração ensino-serviço. 

Os autores mencionam conflitos de interesse e falta de alinhamento epistemológico como obstáculos 
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relevantes. Ainda assim, defendem a continuidade dos investimentos em inovação e intersetorialidade como 

meios para superar tais barreiras. 

Complementando esse panorama, Silva et al. (2024a) destacam que a integração entre ensino, saúde e 

comunidade favorece o compartilhamento de informações e amplia a sensibilização dos professores, 

capacitando-os a reconhecer melhor as necessidades dos alunos em contextos interprofissionais. 

Por fim, Albuquerque et al. (2004) reforçam que a articulação entre ciência, saúde e inovação é 

fundamental para o avanço social e tecnológico. O estudo sustenta que arranjos institucionais bem estruturados 

são determinantes para a implementação de estratégias formativas eficazes tanto no campo educacional quanto 

na saúde pública. 

Dessa forma, os dados analisados indicam que formações intersetoriais baseadas em metodologias 

inovadoras, com articulação entre educação e saúde, possuem maior potencial para capacitar professores da 

educação básica na identificação precoce de sinais de sofrimento psíquico ou problemas de saúde entre os 

alunos, em comparação com formações tradicionais. No entanto, a efetividade dessas estratégias depende do 

compromisso institucional, do suporte à gestão e da superação de barreiras político-estruturais. 

 

 

   CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante do exposto, é possível inferir que a integração entre formação acadêmica e sistema de saúde é 

fundamental para o fortalecimento do SUS, sendo a EPS uma estratégia central para alinhar a qualificação 

profissional às demandas do serviço de saúde. Apesar dos avanços observados, persistem desafios que 

demandam investimentos contínuos em EPS, políticas públicas para a educação continuada e ações que 

favoreçam a articulação ensino-serviço. Assim, para que a formação em saúde seja efetiva e coerente com a 

realidade do SUS, é imprescindível consolidar uma EPS prática e participativa, que seja capaz de qualificar o 

profissional para as complexidades do cuidado e que contribua para a consolidação do sistema público de 

saúde. Nesse sentido, torna-se necessário pesquisas futuras para a avaliação dos impactos das práticas de EPS 

nos serviços e que também explorem novas estratégias que visam a integração entre o ensino e o serviço. 
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RESUMO 
 
INTRODUÇÃO: A Educação Permanente em Saúde (EPS) configura-se como um eixo estruturante das 

políticas públicas no contexto do Sistema Único de Saúde (SUS), por articular saberes e práticas 

cotidianas com vistas à transformação dos processos de trabalho em saúde. No entanto, sua efetiva 

implementação ainda encontra entraves relacionados à fragmentação da gestão, à descontinuidade de 

políticas e à carência de estratégias participativas e territorializadas. OBJETIVO: Analisar a Educação 

Permanente em Saúde como estratégia de qualificação das políticas públicas em saúde coletiva, com 

ênfase em seus fundamentos, desafios e potenciais transformadores. METODOLOGIA: Trata-se de uma 

revisão narrativa da literatura, de natureza qualitativa, realizada entre março e maio de 2025. A seleção 

das fontes se deu nas bases SciELO, PubMed, BVS e repositórios institucionais, com critérios de inclusão 

voltados a publicações entre 2023 e 2025. Foram incluídos artigos em português, inglês e espanhol que 

abordassem a relação entre EPS e políticas públicas de saúde. RESULTADOS E DISCUSSÃO: A 

análise revelou que a EPS, quando aplicada com base em metodologias ativas e planejamento ascendente, 

tem potencial para transformar práticas de cuidado, qualificar os serviços e fortalecer a gestão 

participativa no SUS. Contudo, desafios como a falta de articulação intersetorial e a fragilidade 

institucional comprometem sua efetividade. CONSIDERAÇÕES FINAIS: Conclui-se que a EPS deve 

ser entendida como uma política permanente e estratégica, essencial para o aprimoramento das ações de 

saúde coletiva, exigindo compromisso político, financiamento contínuo e valorização dos trabalhadores 

como sujeitos do processo formativo. 

 

PALAVRAS-CHAVES: Educação em saúde; Educação permanente; Políticas públicas; 
Qualificação profissional; Sistema Único de Saúde. 

59



 

 

 
 

ABSTRACT 

 
INTRODUCTION: Permanent Health Education (PHE) is a foundational axis of public policy within 

Brazil's Unified Health System (SUS), as it integrates knowledge and everyday practices aimed at 

transforming healthcare work processes. However, its implementation still faces challenges related to 

fragmented management, policy discontinuity, and a lack of participatory and territorially grounded 

strategies. OBJECTIVE: To analyze Permanent Health Education as a strategy for qualifying public 

policies in collective health, focusing on its principles, challenges, and transformative potential. 

METHODOLOGY: This is a qualitative narrative literature review conducted between March and May 

2025. Source selection was carried out in SciELO, PubMed, BVS, and institutional repositories, including 

publications from 2023 to 2025. Articles in Portuguese, English, and Spanish addressing the relationship 

between PHE and public health policy were considered. RESULTS AND DISCUSSION: The analysis 

showed that PHE, when applied through active methodologies and bottom-up planning, has the potential 

to transform care practices, enhance service quality, and strengthen participatory management within 

SUS. Nevertheless, challenges such as weak intersectoral coordination and institutional fragility continue 

to hinder its effectiveness. FINAL CONSIDERATIONS: It is concluded that PHE must be understood 

as a permanent and strategic policy, essential for improving collective health actions, requiring political 

commitment, continuous funding, and the recognition of health workers as protagonists in the educational 

process. 

xxxxxxxxxx 

1 
PERMANENT HEALTH EDUCATION: A 

STRATEGY FOR QUALIFYING 

PUBLIC POLICIES IN COLLECTIVE 

HEALTH 

KEYWORDS Health education; Permanent health education; Professional qualification; Public 
policies; Unified Health System. 
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INTRODUÇÃO 

 
Ao A consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) como política pública de abrangência 

nacional depende não apenas de financiamento adequado e estrutura física, mas principalmente da 

qualificação contínua dos profissionais que o compõem. Nesse sentido, a Educação Permanente em 

Saúde (EPS) constitui-se como uma estratégia fundamental para o fortalecimento da gestão do 

trabalho e da educação em saúde, pois articula saberes e práticas no cotidiano dos serviços, 

promovendo a transformação dos modos de fazer e pensar o cuidado (Reis et al., 2025; Zancan; 

Canan, 2023). 

Contudo, ainda persiste um distanciamento entre as diretrizes da Política Nacional de 

Educação Permanente em Saúde (PNEPS) e sua efetiva implementação nas redes locais, o que 

dificulta a construção de processos educativos vinculados às necessidades reais dos territórios. Em 

muitas regiões, observa-se que as ações formativas ainda assumem formatos tradicionais, 

desarticuladas da realidade dos serviços e sem diálogo com os sujeitos envolvidos nos processos de 

trabalho (Oliveira et al., 2024). Essa desconexão compromete a capacidade da EPS de contribuir para 

a qualificação crítica, participativa e emancipatória das políticas públicas em saúde coletiva. 

Justifica-se, portanto, a necessidade de investigar e sistematizar experiências e evidências que 

evidenciem como a EPS pode ser operacionalizada de maneira efetiva e transformadora, integrando 

ensino, serviço e gestão. A literatura recente demonstra que, quando aplicada com intencionalidade 

pedagógica e apoio institucional, a EPS contribui significativamente para o aprimoramento das 

práticas em saúde, favorecendo a responsabilização coletiva, o planejamento ascendente e a 

democratização dos processos decisórios (Brasil, 2023; Ministério da Saúde, 2024). 

Diante desse cenário, este estudo tem como objetivo analisar a Educação Permanente em 

Saúde como estratégia de qualificação das políticas públicas em saúde coletiva, destacando seus 

fundamentos, desafios e potencialidades no contexto da gestão participativa do SUS. 

 

METODOLOGIA 

 

 
Trata-se de uma pesquisa qualitativa, de natureza descritiva, com delineamento do tipo revisão 

narrativa da literatura, cujo objetivo é analisar de forma crítica a Educação Permanente em Saúde 

(EPS) como estratégia de qualificação das políticas públicas em saúde coletiva. Esse tipo de estudo 

foi escolhido por permitir uma abordagem reflexiva e ampliada sobre produções científicas recentes 

61



 

 

que discutem experiências, desafios e potencialidades da EPS no contexto do Sistema Único de Saúde 

(SUS). 

A pesquisa foi conduzida de forma remota, sem delimitação geográfica específica, tendo como 

universo a produção científica nacional e internacional disponível em bases de dados reconhecidas, 

entre os anos de 2023 a 2025. Para tanto, foram selecionadas as seguintes bases de dados: SciELO, 

PubMed, Google Scholar, BVS (Biblioteca Virtual em Saúde) e o Repositório Institucional do 

Ministério da Saúde. 

Os critérios de inclusão adotados foram: publicações disponíveis em texto completo, nos 

idiomas português, inglês ou espanhol; publicadas entre janeiro de 2023 e maio de 2025; e que 

abordassem diretamente a EPS vinculada à qualificação da saúde coletiva, gestão do trabalho ou 

políticas públicas em saúde. Foram excluídas produções duplicadas, resumos sem acesso ao texto 

completo, artigos opinativos ou ensaios sem fundamentação teórica. 

Como instrumento de coleta de dados, utilizou-se um roteiro estruturado para seleção, leitura 

e extração de informações, contendo os seguintes campos: título, autores, ano, periódico, objetivos 

do estudo, método utilizado, principais achados e conclusões. As variáveis selecionadas para análise 

envolveram: conceitos de EPS, estratégias metodológicas utilizadas nos serviços de saúde, 

articulação com a gestão e impacto na qualificação das políticas públicas. 

A técnica de coleta de dados consistiu na busca avançada com uso de operadores booleanos e 

descritores combinados, como: “Educação Permanente em Saúde”, “Política de Saúde Coletiva”, 

“Gestão em Saúde”, “Atenção Básica” e “Formação em Saúde”. A análise dos dados foi realizada 

por meio da técnica de análise temática, conforme proposta por Bardin (2016), permitindo a 

categorização dos achados segundo os eixos analíticos estabelecidos no objetivo do estudo. 

Por tratar-se de uma pesquisa secundária, sem envolvimento direto com seres humanos, não 

foi necessária a submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, conforme orientações da Resolução nº 

510/2016 do Conselho Nacional de Saúde. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

 
A análise das publicações selecionadas evidenciou que a Educação Permanente em Saúde 

(EPS) tem sido cada vez mais reconhecida como uma estratégia estruturante para a qualificação das 

políticas públicas de saúde coletiva, especialmente no contexto da consolidação do Sistema Único de 

Saúde (SUS). Em primeiro lugar, observou-se que a maioria dos estudos recentes, como os de Zancan 
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e Canan (2023) e Reis et al. (2025), destacam a centralidade da EPS na articulação entre ensino, 

serviço e gestão, reafirmando sua natureza político-pedagógica voltada à transformação dos processos 

de trabalho em saúde. 

Nesse sentido, os dados demonstram que, quando bem estruturada e vinculada às necessidades 

concretas dos territórios, a EPS contribui diretamente para o aprimoramento da prática dos 

profissionais e para a efetividade das políticas públicas locais. O Programa de Educação Permanente 

em Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora (PEPSATT), por exemplo, lançado pelo Ministério da 

Saúde em 2023, tem sido citado como uma iniciativa de destaque na institucionalização da EPS como 

instrumento de gestão participativa e valorização profissional (Brasil, 2023). Relatos como o de 

Oliveira et al. (2024) reforçam que experiências apoiadas por metodologias ativas, rodas de conversa 

e planejamento ascendente têm maior impacto na transformação das práticas. 

Contudo, apesar do avanço normativo e conceitual da política, ainda persistem desafios 

estruturais que limitam sua plena execução. Entre eles, destacam-se a fragmentação das ações 

formativas, a baixa integração entre as instâncias gestoras e a fragilidade dos espaços colegiados que 

deveriam articular ensino e serviço de forma permanente. Esses entraves são frequentemente 

apontados nas análises críticas dos documentos oficiais (Ministério da Saúde, 2024) e nas 

experiências relatadas por profissionais da atenção primária e da gestão (Reis et al., 2025). 

Além disso, identificou-se que a descontinuidade política e a escassez de financiamento para 

ações de educação no trabalho comprometem a sustentabilidade das iniciativas. Muitos programas 

ainda se sustentam em projetos pontuais, sem integração sistemática com os Planos de Educação 

Permanente nos municípios e estados. Por outro lado, experiências exitosas, como a das comissões 

intergestoras regionais e dos núcleos de educação em saúde nos territórios, apontam caminhos 

possíveis para reverter esse cenário, desde que haja compromisso político e capacidade técnica para 

a gestão do conhecimento no SUS (Brasil, 2023). 

Por fim, verificou-se que os estudos mais recentes convergem ao apontar a EPS como uma 

estratégia não apenas formativa, mas também transformadora das relações de poder, das práticas de 

cuidado e da própria lógica de organização dos serviços. Ao reconhecer os trabalhadores como 

sujeitos ativos do processo de mudança, a EPS rompe com a lógica tradicional e verticalizada da 

educação em serviço, valorizando o saber coletivo e a reflexão crítica sobre o cotidiano do trabalho 

(Zancan; Canan, 2023; Oliveira et al., 2024). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A presente análise permitiu compreender que a Educação Permanente em Saúde (EPS) 

configura-se como um instrumento estratégico para a qualificação das políticas públicas em saúde 

coletiva, ao promover a articulação entre o saber técnico, a experiência vivida no território e a gestão 

participativa. Quando fundamentada em princípios pedagógicos críticos, centrada nas necessidades 

reais do processo de trabalho e amparada por estruturas institucionais sólidas, a EPS se mostra capaz 

de transformar práticas, promover autonomia profissional e favorecer a efetividade das ações em 

saúde. 

Entretanto, a pesquisa também revelou desafios persistentes, como a fragmentação das ações 

formativas, a ausência de planejamento integrado entre as esferas gestoras e a descontinuidade de 

investimentos. Tais obstáculos demonstram que a consolidação da EPS como política de Estado ainda 

demanda o fortalecimento dos dispositivos de articulação interfederativa, o incentivo à participação 

ativa dos trabalhadores e o compromisso político com a gestão do conhecimento no SUS. 

Conclui-se, portanto, que a Educação Permanente em Saúde não deve ser compreendida como 

uma ação pontual ou acessória, mas como uma diretriz estruturante das políticas públicas em saúde 

coletiva, exigindo investimentos contínuos, planejamento estratégico e valorização dos sujeitos 

envolvidos no cuidado em saúde. 
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RESUMO 

 
INTRODUÇÃO: A depressão pós-parto é um transtorno mental prevalente que afeta profundamente a saúde 

emocional da mulher e a qualidade do vínculo estabelecido com o bebê, podendo comprometer o 

desenvolvimento infantil. Frente à complexidade dessa condição, a atenção integral à díade mãe-bebê, com 

base em práticas multiprofissionais, tem se mostrado eficaz na mitigação dos efeitos da depressão e na 

promoção de vínculos saudáveis. OBJETIVO: Analisar evidências científicas recentes acerca de intervenções 

multiprofissionais centradas na díade mãe-bebê em contextos de depressão pós-parto. METODOLOGIA: 

Trata-se de uma revisão narrativa da literatura realizada entre março e abril de 2025 nas bases PubMed, 

Scopus, PsycINFO e Web of Science, utilizando descritores combinados em português e inglês. Foram 

incluídos estudos publicados entre 2022 e 2025 que descrevessem práticas multiprofissionais direcionadas à 

díade, com desfechos sobre saúde mental materna, vínculo afetivo e desenvolvimento infantil. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO: Foram analisados dez estudos que revelaram a eficácia de modelos como 

o Mother-Baby Day Hospital, terapias diádicas domiciliares, video-feedback com foco em mentalização e 

intervenções em grupos liderados por enfermeiras da atenção primária. As evidências apontam melhorias 

clínicas significativas em sintomas depressivos, fortalecimento da sensibilidade materna e promoção da 

sincronia fisiológica entre mãe e bebê. Além disso, destacam-se os fatores psicossociais, como apoio à decisão 

clínica e confiança nas equipes de saúde, como mediadores da eficácia terapêutica. CONSIDERAÇÕES 

FINAIS: A atenção multiprofissional à díade mãe-bebê configura-se como uma abordagem ética, eficaz e 

promissora para o enfrentamento da depressão pós-parto. Os achados reforçam a necessidade de políticas 

públicas intersetoriais e de uma rede de cuidados articulada, acessível e centrada na primeira infância. 

 

PALAVRAS-CHAVES: Atenção Primária à Saúde; Depressão Pós-Parto; Interdisciplinaridade; 
Mãe e Filho; Saúde Mental. 
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ABSTRACT 

 
INTRODUCTION: Postpartum depression is a prevalent mental disorder that deeply affects women's 

emotional health and the quality of bonding with their infants, potentially harming child development. Given 

the complexity of this condition, comprehensive care focused on the mother-infant dyad through 

multiprofessional practices has proven effective in mitigating depressive effects and promoting healthy 

attachment. OBJECTIVE: To analyze recent scientific evidence on multiprofessional interventions targeting 

the mother-infant dyad in postpartum depression contexts. METHODOLOGY: This is a narrative literature 

review conducted between March and April 2025 using the PubMed, Scopus, PsycINFO, and Web of Science 

databases, with combined descriptors in Portuguese and English. Included were studies published between 

2022 and 2025 describing multiprofessional practices addressing the dyad, with outcomes related to maternal 

mental health, affective bonding, and child development. RESULTS AND DISCUSSION: Ten studies were 

analyzed, highlighting the effectiveness of models such as the Mother-Baby Day Hospital, home-based dyadic 

therapies, video-feedback focused on mentalization, and primary care nurse-led support groups. Findings 

show significant clinical improvement in depressive symptoms, enhanced maternal sensitivity, and promotion 

of physiological synchrony between mother and infant. Moreover, psychosocial factors such as shared 

decision-making and trust in healthcare professionals emerged as key mediators of therapeutic success. 

FINAL CONSIDERATIONS: Multiprofessional care centered on the mother-infant dyad stands as an 

ethical, effective, and promising approach to addressing postpartum depression. The findings underscore the 

importance of intersectoral public policies and the implementation of accessible, coordinated care networks 

focused on early childhood. 
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                INTRODUÇÃO 

 
A depressão pós-parto configura-se como um transtorno mental comum que acomete mulheres 

no período perinatal, sendo responsável por implicações significativas não apenas sobre a saúde 

psíquica da mãe, mas também sobre o desenvolvimento biopsicossocial do bebê e a dinâmica relacional 

da díade mãe-bebê. Estudos indicam que os sintomas depressivos maternos podem comprometer a 

responsividade emocional, a qualidade do vínculo afetivo e a capacidade de atender de forma sensível 

às demandas do recém-nascido, favorecendo quadros de insegurança emocional e disfunções no 

desenvolvimento infantil (Mavrogiorgou et al., 2022; Höflich et al., 2022). Nesse contexto, a atenção 

integral à díade constitui um imperativo ético, clínico e político, sobretudo em sociedades marcadas 

por desigualdades no acesso aos serviços de saúde mental e suporte social. 

A atuação multiprofissional tem se destacado como estratégia promissora na abordagem da 

depressão pós-parto, envolvendo psicólogos, psiquiatras, pediatras, enfermeiros, assistentes sociais e 

outros profissionais em modelos de cuidado integrados e centrados na relação mãe-bebê (Gelabert et 

al., 2022; Roca-Lecumberri et al., 2023). As intervenções realizadas em hospitais-dia, por exemplo, 

demonstraram eficácia clínica significativa na redução dos sintomas ansiosos e depressivos, bem como 

na melhoria das competências parentais e do vínculo afetivo (Cooke; Cooke; Hauck, 2023). Além 

disso, abordagens como a psicoterapia diádica, os programas baseados em video-feedback e as ações 

comunitárias conduzidas por enfermeiras da atenção primária ampliam o escopo de cuidado, 

promovendo a saúde mental materna e o desenvolvimento saudável da criança (Olhaberry et al., 2022; 

Amani et al., 2024; Grubb et al., 2024). 

Diante da complexidade multifatorial que envolve a depressão pós-parto e seus desdobramentos 

na relação materno-infantil, torna-se necessário investigar quais intervenções multiprofissionais têm 

sido mais eficazes e como elas podem ser incorporadas aos sistemas de saúde de forma sistemática e 

equitativa. Este trabalho justifica-se, portanto, pela necessidade de aprofundar a compreensão sobre os 

benefícios clínicos, afetivos e sociais de estratégias de cuidado integradas e centradas na díade, 

contribuindo para o aprimoramento das práticas em saúde mental perinatal. Assim, o objetivo deste 

estudo é analisar as evidências científicas recentes sobre intervenções multiprofissionais voltadas à 

atenção integral da díade mãe-bebê no contexto da depressão pós-parto, destacando seus impactos na 

saúde emocional da mulher, na qualidade do vínculo afetivo e nas práticas de cuidado infantil. 
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            METODOLOGIA 

 

Este estudo configura-se como uma revisão narrativa da literatura, modalidade metodológica 

que se caracteriza pela análise crítica e interpretativa de publicações científicas relevantes sobre 

determinado tema, sem o rigor estatístico das revisões sistemáticas, mas com profundidade teórica e 

liberdade para articulações conceituais mais amplas (Rother, 2007). A escolha desse método justifica-

se pela complexidade do fenômeno investigado — a depressão pós-parto e sua abordagem 

multiprofissional centrada na díade mãe-bebê — o qual demanda uma perspectiva integradora, capaz 

de contemplar não apenas os desfechos clínicos, mas também os aspectos psicossociais, afetivos e 

contextuais envolvidos. 

A seleção do material empírico e teórico baseou-se em levantamento bibliográfico conduzido 

nas bases de dados PubMed, Scopus, PsycINFO e Web of Science, no período de março a abril de 

2025. Utilizaram-se como descritores controlados e palavras-chave: "depressão pós-parto", "díade 

mãe-bebê", "atenção multiprofissional", "intervenções integradas", "vínculo afetivo", bem como suas 

correspondências em inglês. Foram incluídos artigos científicos publicados entre 2022 e 2025, 

disponíveis em texto completo, nos idiomas português, inglês ou espanhol, que apresentassem 

evidências clínicas, práticas terapêuticas ou reflexões críticas sobre a atuação multiprofissional em 

contextos de depressão pós-parto. 

Os critérios de inclusão compreenderam: a) estudos empíricos com base em práticas 

multiprofissionais dirigidas à díade mãe-bebê; b) análises qualitativas ou quantitativas que avaliassem 

impacto em saúde mental, vínculo afetivo ou desenvolvimento infantil; c) publicações em periódicos 

científicos indexados. Foram excluídos os estudos voltados exclusivamente para intervenções 

farmacológicas, artigos com foco restrito em revisão teórica sem suporte empírico, e materiais que não 

apresentassem interface com o cuidado à díade. 

Foram analisados dez artigos principais, cujos conteúdos foram sistematizados com base na 

leitura crítica, identificação de categorias temáticas e comparação entre os achados. As categorias 

emergentes abrangeram: (1) intervenções hospitalares especializadas (Mother-Baby Day Hospital); (2) 

terapias diádicas domiciliares; (3) estratégias com base em video-feedback; (4) papel da enfermagem 

na atenção primária; (5) sincronia fisiológica e vínculo; e (6) apoio à tomada de decisão clínica por 

parte da mulher. 

Essa abordagem permitiu a construção de um panorama atualizado das práticas 

multiprofissionais na atenção à depressão pós-parto, destacando suas potencialidades, limitações e 

perspectivas de incorporação nos sistemas públicos de saúde. Por tratar-se de estudo teórico, não houve 
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necessidade de submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, conforme estabelecido pela Resolução 

CNS nº 510/2016. 

 

 

               RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
A depressão pós-parto (DPP) é um fenômeno multideterminado que incide de forma 

significativa sobre a saúde emocional das mulheres e a constituição do vínculo mãe-bebê. No interior 

das sociedades contemporâneas, onde o cuidado materno é frequentemente naturalizado e 

individualizado, a ausência de suporte estruturado e integrado pode agravar o sofrimento psíquico 

materno, prejudicar a construção da parentalidade e comprometer o desenvolvimento emocional da 

criança. Nesse contexto, os modelos de atenção multiprofissional centrados na díade mãe-bebê têm se 

consolidado como estratégia promissora na promoção da saúde mental perinatal e no fortalecimento 

dos vínculos precoces. 

Entre os modelos mais estudados, destaca-se o Mother-Baby Day Hospital (MBDH), cuja 

proposta consiste na internação parcial conjunta de mães e bebês, com atendimento por equipes 

multiprofissionais formadas por psiquiatras, psicólogos, enfermeiros, terapeutas ocupacionais e 

assistentes sociais. Estudos conduzidos por Gelabert et al. (2022) e Roca-Lecumberri et al. (2023) 

evidenciaram que as participantes apresentaram melhora significativa nos sintomas de depressão e 

ansiedade, aumento da responsividade emocional e reforço do vínculo afetivo com seus filhos. Além 

disso, foram observados ganhos em autonomia funcional e redução do risco de desorganização familiar, 

mesmo nos casos mais graves. 

No mesmo sentido, programas de intervenção precoce domiciliar, como o PREPP, avaliados 

por Grubb et al. (2024), demonstraram resultados expressivos na redução dos sintomas depressivos em 

mães com alto risco de DPP, assim como melhora na qualidade do sono infantil e na autorregulação 

emocional do bebê. A efetividade dessa abordagem decorre da combinação entre técnicas de 

psicoterapia breve, aconselhamento parental e acompanhamento contínuo da díade no ambiente 

domiciliar, favorecendo a construção de uma maternidade mais segura e menos medicalizada. 

Outro eixo de intervenção identificado refere-se às tecnologias de cuidado remoto, 

especialmente as terapias com base em video-feedback, com foco na promoção da mentalização 

materna e na leitura sensível dos sinais do bebê. Olhaberry et al. (2022) desenvolveram um estudo 

piloto com mães em sofrimento psíquico moderado, demonstrando que a intervenção favoreceu o 

aumento da sensibilidade materna, a redução de comportamentos intrusivos e o fortalecimento do 
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vínculo diádico. A modalidade online, segundo as autoras, é particularmente promissora em contextos 

de pandemia, isolamento social e populações com dificuldade de deslocamento. 

A participação da enfermagem em grupos comunitários estruturados também tem se revelado 

uma via potente de enfrentamento da depressão pós-parto. Em pesquisa recente, Amani et al. (2024) 

avaliaram os efeitos de uma intervenção baseada na terapia cognitivo-comportamental conduzida por 

enfermeiras da saúde pública. Os resultados indicaram não apenas a redução dos sintomas maternos, 

mas também efeitos positivos indiretos nos bebês, como melhora na regulação emocional e maior 

responsividade ao ambiente. Essa dimensão relacional reforça o papel estratégico da atenção primária 

como elo integrador entre saúde mental, cuidado infantil e redes de apoio social. 

No tocante à avaliação objetiva das interações mãe-bebê, estudos como o de Mavrogiorgou et 

al. (2022) utilizaram sistemas computadorizados para analisar os comportamentos de aproximação, 

afastamento, rejeição e responsividade durante o contato diádico. Mães com DPP apresentaram menor 

frequência de interações positivas e maiores sinais de desorganização emocional, indicando que o 

sofrimento psíquico compromete a função reflexiva e a disponibilidade afetiva materna. Esses achados 

dialogam com a pesquisa de Somers (2025), que investigou a sincronia fisiológica entre mãe e bebê, 

especificamente a coordenação da variabilidade da frequência cardíaca (VFC), demonstrando que essa 

sincronia pode atuar como fator protetivo frente aos efeitos deletérios da DPP, favorecendo uma maior 

resiliência emocional da díade ao longo da infância. 

Outra contribuição relevante da literatura recente refere-se à dimensão decisional do cuidado 

materno. Em um estudo qualitativo, Borrero et al. (2023) destacaram que a confiança nas equipes de 

saúde, a escuta ativa e o suporte social são elementos centrais para que mulheres diagnosticadas com 

DPP se sintam aptas a participar ativamente das decisões clínicas relativas à sua saúde e à de seus 

filhos. A ausência desses elementos resulta frequentemente em abandono do tratamento, desconfiança 

institucional e aprofundamento do sofrimento emocional. 

Adicionalmente, investigações como a de Höflich et al. (2022) demonstram que os sintomas 

depressivos atuam como mediadores transdiagnósticos que impactam diretamente na qualidade do 

vínculo afetivo materno-infantil, independentemente do diagnóstico psiquiátrico específico. O estudo 

conduzido em uma unidade psiquiátrica especializada revelou que, mesmo após a remissão dos 

sintomas clínicos, a dificuldade de conexão emocional persistia, exigindo abordagens terapêuticas 

centradas na díade para evitar prejuízos no desenvolvimento infantil. 

Por fim, a avaliação dos grupos de apoio focados na parentalidade — como os descritos por 

Cooke, Cooke e Hauck (2023) — revelou que intervenções coletivas com foco na reflexão emocional, 

escuta empática e fortalecimento da confiança parental são eficazes para reduzir sintomas de ansiedade 

e depressão, além de favorecer o exercício da função materna de forma mais consciente e responsiva. 
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Diante dessas evidências, constata-se que o cuidado à díade mãe-bebê em casos de DPP 

demanda abordagens transdisciplinares, contínuas e sensíveis às especificidades sociais, emocionais e 

culturais de cada família. A literatura aponta que não basta tratar a mãe isoladamente, tampouco reduzir 

a intervenção à prescrição medicamentosa. É preciso integrar estratégias que considerem a presença 

do bebê como coparticipante da dinâmica terapêutica, promovendo a reorganização do vínculo, o 

resgate da função materna e a construção de redes de cuidado horizontalizadas e acessíveis. 

 

                  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Este estudo teve como objetivo analisar as principais evidências científicas sobre as 

intervenções multiprofissionais dirigidas à díade mãe-bebê em contextos de depressão pós-parto. Os 

resultados demonstram que abordagens integradas — que envolvem profissionais de distintas áreas, 

como saúde mental, enfermagem, pediatria e assistência social — promovem não apenas a melhora 

dos sintomas psíquicos maternos, mas também o fortalecimento do vínculo afetivo e o 

desenvolvimento saudável do bebê. 

A literatura recente aponta para a eficácia de modelos inovadores, como os hospitais-dia 

materno-infantis, os programas domiciliares de apoio à parentalidade e o uso de tecnologias digitais 

com foco na responsividade materna. Evidencia-se ainda a importância da atuação de enfermeiros e 

outros profissionais da atenção básica na detecção precoce e encaminhamento adequado de casos de 

depressão pós-parto, reforçando o papel das redes territoriais de cuidado. 

Apesar dos avanços, destaca-se como limitação do presente estudo o número reduzido de 

artigos empíricos com avaliação longitudinal e amostras representativas de populações vulneráveis, o 

que dificulta a generalização dos resultados. Ademais, a predominância de pesquisas em países de alta 

renda limita a compreensão da aplicabilidade dos modelos em realidades marcadas por desigualdade 

socioeconômica, como o contexto brasileiro. 

Recomenda-se, portanto, a ampliação das pesquisas nacionais e a incorporação institucional de 

modelos de cuidado centrados na díade mãe-bebê, com incentivo à formação de equipes 

interdisciplinares e ao financiamento de políticas públicas voltadas à saúde mental perinatal. As 

descobertas aqui sistematizadas reiteram que a atenção integral à díade constitui não apenas uma 

diretriz terapêutica eficaz, mas também um compromisso ético com a promoção da vida em seus 

primeiros vínculos. 
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RESUMO 
 

INTRODUÇÃO: A Síndrome Inflamatória Multissistêmica Pediátrica (SIM-P) pós-COVID-19 

representa uma condição inflamatória sistêmica grave que acomete crianças e adolescentes, 

caracterizando-se por manifestações clínicas diversas e potencial risco de complicações cardiovasculares 

e óbito. Embora rara, sua gravidade exige atenção especializada e protocolos clínicos bem definidos.. 

OBJETIVO: Analisar os principais desafios diagnósticos e terapêuticos da Síndrome Inflamatória 

Multissistêmica Pediátrica (SIM-P) no contexto pós-COVID-19. METODOLOGIA: Trata-se de uma 

revisão narrativa da literatura, construída a partir da análise de sete artigos científicos publicados entre 

2018 e 2025, selecionados em bases como SciELO, Google Acadêmico e revistas indexadas nacionais. 

Os critérios de inclusão envolveram publicações em português, com abordagem direta sobre o 

diagnóstico, manejo clínico e implicações da SIM-P. RESULTADOS E DISCUSSÃO: Os achados 

apontam que a SIM-P surge geralmente entre duas a seis semanas após a infecção por SARS-CoV-2, 

apresentando febre persistente, disfunções gastrointestinais, alterações cardíacas e elevação de 

marcadores inflamatórios. O diagnóstico precoce é dificultado pela semelhança com outras doenças, 

como doença de Kawasaki e sepse. O tratamento é baseado no uso de imunoglobulina humana, 

corticosteroides, anticoagulação e suporte intensivo em UTI. A literatura destaca ainda a importância do 

acompanhamento multidisciplinar e do seguimento longitudinal devido às possíveis sequelas cardíacas. 

Protocolos institucionais e a atuação multiprofissional foram fundamentais para a redução da 

mortalidade. CONSIDERAÇÕES FINAIS: A SIM-P constitui um desafio emergente na pediatria e 

exige diagnóstico ágil, tratamento agressivo e acompanhamento prolongado. A escassez de estudos 

prospectivos limita o conhecimento sobre a síndrome, sendo recomendadas futuras pesquisas 

multicêntricas. Além disso, reforça-se a necessidade de capacitação dos profissionais de saúde, 

implementação de protocolos clínicos padronizados e ampliação da vigilância epidemiológica para 

garantir um cuidado seguro, equitativo e baseado em evidências. 

 

 

 

 

PALAVRAS-CHAVES: COVID-19; Diagnóstico; Pediatria; SARS-CoV-2; Síndrome 
Inflamatória; Terapêutica. 
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ABSTRACT 

 
INTRODUCTION: Pediatric Multisystem Inflammatory Syndrome (PMIS) post-COVID-19 is a severe 

systemic inflammatory condition that affects children and adolescents, characterized by diverse clinical 

manifestations and potential risk of cardiovascular complications and death. Although rare, its severity 

requires specialized care and well-defined clinical protocols. OBJECTIVE: to analyze the main diagnostic 

and therapeutic challenges of Pediatric Multisystem Inflammatory Syndrome (PMIS) in the post-COVID-19 

context. METHODOLOGY: This is a narrative review of the literature, constructed from the analysis of 

seven scientific articles published between 2018 and 2025, selected from databases such as SciELO, Google 

Scholar and national indexed journals. Inclusion criteria involved publications in Portuguese, with a direct 

approach on the diagnosis, clinical management and implications of PMIS. RESULTS AND DISCUSSION: 

The findings indicate that MIS-P usually appears between two and six weeks after SARS-CoV-2 infection, 

presenting persistent fever, gastrointestinal dysfunction, cardiac alterations and elevated inflammatory 

markers. Early diagnosis is difficult due to its similarity to other diseases, such as Kawasaki disease and sepsis. 

Treatment is based on the use of human immunoglobulin, corticosteroids, anticoagulation and intensive care 

unit support. The literature also highlights the importance of multidisciplinary and longitudinal follow-up due 

to possible cardiac sequelae. Institutional protocols and multidisciplinary action were essential to reduce 

mortality. FINAL CONSIDERATIONS: MIS-P is an emerging challenge in pediatrics and requires rapid 

diagnosis, aggressive treatment and prolonged follow-up. The scarcity of prospective studies limits knowledge 

about the syndrome, and future multicenter research is recommended. Furthermore, the need to train health 

professionals, implement standardized clinical protocols and expand epidemiological surveillance to ensure 

safe, equitable and evidence-based care is reinforced. 
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INTRODUÇÃO 

 
A pandemia de COVID-19, iniciada em dezembro de 2019, transformou significativamente a saúde 

global, afetando milhões de pessoas em diferentes faixas etárias. Inicialmente, observou-se uma menor 

gravidade da infecção por SARS-CoV-2 na população pediátrica, com quadros predominantemente leves ou 

assintomáticos. No entanto, a partir de abril de 2020, foram relatados casos de crianças previamente saudáveis 

apresentando febre persistente e sinais de inflamação multissistêmica após infecção pelo novo coronavírus 

(Ribeiro; Souza, 2022). Esse novo espectro clínico passou a ser denominado Síndrome Inflamatória 

Multissistêmica Pediátrica (SIM-P). 

A SIM-P é reconhecida como uma condição rara, porém grave, que acomete predominantemente 

crianças maiores de cinco anos e adolescentes, especialmente do sexo masculino e de etnias como 

afrodescendentes e hispânicos. Sua fisiopatologia ainda está sendo desvendada, mas há consenso de que a 

síndrome decorre de uma resposta imunológica exacerbada e tardia frente à infecção por SARS-CoV-2 

(Oliveira et al., 2023). A intensa tempestade de citocinas observada nesses pacientes é considerada um dos 

principais fatores para a rápida progressão clínica e complicações orgânicas associadas. 

Do ponto de vista clínico, os sinais da SIM-P incluem febre alta persistente, dor abdominal, exantema, 

conjuntivite não purulenta, sintomas gastrointestinais e envolvimento cardiovascular (Dias et al., 2020). A 

semelhança clínica com a doença de Kawasaki e com o choque tóxico bacteriano dificulta o diagnóstico 

diferencial, especialmente nos primeiros dias de evolução da síndrome. A identificação precoce dos sinais de 

alerta é essencial para o início do tratamento adequado e a prevenção de complicações graves. 

A SIM-P se manifesta geralmente entre duas e seis semanas após a infecção aguda por COVID-19, 

mesmo em pacientes assintomáticos. Por essa razão, o histórico de contato com indivíduos infectados ou de 

testes sorológicos positivos deve ser considerado no processo diagnóstico. A evolução clínica pode ser rápida 

e severa, levando a choque cardiogênico, disfunção renal, alterações neurológicas e miocardite (Pacheco et 

al., 2021). 

Dados brasileiros demonstram a relevância epidemiológica da SIM-P. Até setembro de 2022, o 

Ministério da Saúde notificou mais de 3 mil casos suspeitos, com uma taxa de letalidade de aproximadamente 

6,6% entre os casos confirmados (Ribeiro; Souza, 2022). A concentração dos casos em estados como São 

Paulo, Minas Gerais e Bahia aponta para a necessidade de vigilância constante e melhoria na detecção precoce 

da síndrome nas diferentes regiões do país (Consanter et al., 2022). 

A heterogeneidade dos sintomas da SIM-P torna o diagnóstico clínico um desafio, exigindo a 

realização de exames laboratoriais e de imagem que avaliem marcadores inflamatórios, função cardíaca e 

possíveis acometimentos multissistêmicos. O uso de critérios diagnósticos estabelecidos pela OMS e pelo 

CDC tem sido fundamental para guiar os profissionais de saúde diante da suspeita clínica (Campos et al., 

2021). 
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O tratamento da SIM-P é complexo e deve ser conduzido por equipe multidisciplinar, incluindo 

pediatras, infectologistas, cardiologistas e reumatologistas. As terapias mais utilizadas incluem a 

administração de imunoglobulina intravenosa, corticosteroides, anticoagulantes e medicamentos 

imunomoduladores (Oliveira et al., 2023). A resposta ao tratamento costuma ser satisfatória quando iniciado 

precocemente, reduzindo o risco de complicações permanentes e morte. 

Apesar da consolidação de diretrizes clínicas, a diversidade de apresentações da SIM-P exige que os 

profissionais mantenham alto grau de suspeição mesmo diante de quadros atípicos. A atuação rápida é 

essencial, sobretudo nos casos em que há sinais de choque, alterações cardíacas ou disfunção orgânica 

generalizada (Dias et al., 2020). O acompanhamento pós-hospitalar também se mostra importante para 

monitorar possíveis sequelas, especialmente cardiovasculares. 

A literatura científica reconhece a SIM-P como uma nova entidade clínica decorrente da COVID-19, 

com mecanismos fisiopatológicos ainda em investigação. Teorias apontam para a participação de anticorpos 

e imunocomplexos ativados pela infecção prévia, que desencadeiam uma resposta inflamatória sistêmica 

(Campos et al., 2021; Oliveira et al., 2023). Esse processo tem sido estudado em diversas frentes, com foco 

na regulação imunológica e nos efeitos da tempestade de citocinas. 

No Brasil, a identificação dos primeiros casos ocorreu em julho de 2020, com a posterior criação de 

sistemas de notificação e vigilância específicos. A subnotificação e a falta de uniformidade nos registros, no 

entanto, dificultam a mensuração real da incidência e da letalidade da síndrome (Consanter et al., 2022). Tais 

limitações reforçam a importância de estudos regionais e nacionais para mapear com precisão o impacto da 

SIM-P no contexto pediátrico brasileiro. 

Embora rara, a SIM-P representa uma ameaça significativa à saúde infantil, exigindo resposta rápida 

do sistema de saúde e capacitação contínua dos profissionais. O seu reconhecimento precoce pode evitar 

internações prolongadas, sequelas irreversíveis e óbitos evitáveis. A introdução de vacinas pediátricas e a 

ampliação da cobertura vacinal podem atuar como barreiras para o surgimento de novos casos (Consanter et 

al., 2022). 

Além dos aspectos clínicos e epidemiológicos, é necessário também considerar o impacto emocional 

e social da SIM-P nas famílias, especialmente em contextos de vulnerabilidade. O diagnóstico de uma 

síndrome grave após a recuperação da COVID-19 pode gerar sentimento de culpa, medo e desinformação, o 

que demanda uma abordagem integrada entre os profissionais de saúde e os cuidadores (Ribeiro; Souza, 2022). 

Nesse cenário, a SIM-P se consolida como uma síndrome de origem pós-infecciosa que desafia as 

práticas clínicas estabelecidas. A falta de marcadores patognomônicos e a diversidade dos sinais dificultam a 

criação de protocolos universais de abordagem. No entanto, os estudos disponíveis têm contribuído para o 

aperfeiçoamento das condutas clínicas e para o reconhecimento da síndrome como uma urgência pediátrica 

(Pacheco et al., 2021; Oliveira et al., 2023). 

Diante do exposto, este estudo tem como objetivo analisar os principais desafios diagnósticos e 

terapêuticos da Síndrome Inflamatória Multissistêmica Pediátrica (SIM-P) no contexto pós-COVID-19. 
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Pretende-se discutir, à luz da literatura atual, os critérios clínicos, as estratégias de manejo e as lacunas que 

ainda precisam ser exploradas por novas pesquisas científicas. A relevância da investigação se sustenta na 

necessidade de fortalecer o conhecimento e a resposta clínica frente a essa condição emergente. 

 

METODOLOGIA 

 
Este estudo consiste em uma revisão narrativa de literatura, de abordagem qualitativa, elaborada com 

o intuito de discutir e aprofundar os conhecimentos existentes sobre a Síndrome Inflamatória Multissistêmica 

Pediátrica (SIM-P) associada à COVID-19, especialmente no que se refere aos seus desafios diagnósticos e 

terapêuticos. A pesquisa foi realizada de forma remota por meio de consultas a bases eletrônicas de dados 

científicas, sem delimitação geográfica, utilizando computadores com acesso à internet vinculados a 

instituições acadêmicas. 

A população deste estudo é representada pelo conjunto de produções científicas publicadas em 

periódicos nacionais e internacionais, indexadas nas bases SciELO, PubMed, BVS, Google Scholar, LILACS 

e Periódicos CAPES. A amostra foi selecionada de forma não probabilística, por conveniência, composta por 

artigos científicos que abordam a temática da SIM-P em crianças e adolescentes no contexto da infecção por 

SARS-CoV-2. 

Como critérios de inclusão, foram selecionados estudos publicados entre 2018 e 2025, nos idiomas 

português, inglês e espanhol, com texto completo disponível gratuitamente, que abordassem de forma direta 

os aspectos clínicos, diagnósticos, fisiopatológicos ou terapêuticos da SIM-P em indivíduos menores de 19 

anos. Foram excluídos artigos repetidos entre bases, dissertações e teses, bem como editoriais, cartas ao editor, 

protocolos, normas técnicas, notícias e estudos que não contemplassem diretamente os objetivos da presente 

revisão. 

O instrumento utilizado para coleta de dados foi um roteiro estruturado de leitura, elaborado pelos 

autores, contendo os seguintes elementos: autor e ano da publicação, base de dados, tipo de estudo, objetivo 

do artigo, principais resultados e conclusões. As variáveis analisadas foram: manifestações clínicas 

predominantes, métodos diagnósticos adotados, intervenções terapêuticas relatadas e desfechos clínicos. 

A técnica empregada para coleta de dados foi a busca sistemática por palavras-chave, utilizando os 

Descritores em Ciências da Saúde (DeCS/MeSH): “Síndrome Inflamatória”, “COVID-19”, “SARS-CoV-2”, 

“Diagnóstico”, “Terapêutica” e “Pediatria”, aplicando o operador booleano AND para combinação dos 

termos. Após a leitura dos títulos e resumos, foi realizada a leitura completa dos artigos selecionados para 

extração e análise do conteúdo relevante. 

Os dados foram organizados em tabelas e agrupados por categorias temáticas, permitindo a construção 

de uma discussão crítica e comparativa dos achados. A análise dos dados foi realizada de forma descritiva e 

interpretativa, buscando integrar as evidências disponíveis e destacar as lacunas de conhecimento ainda 

existentes sobre a temática abordada. 
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Por se tratar de uma revisão narrativa de literatura, não houve envolvimento direto de seres humanos 

ou animais, motivo pelo qual não se aplica a exigência de submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa, 

conforme Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde, que dispensa esse tipo de estudo dessa 

obrigatoriedade. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
A SIM-P se apresenta como uma resposta hiperinflamatória sistêmica, temporalmente associada à 

infecção por SARS-CoV-2. Os estudos apontam que sua manifestação ocorre, geralmente, entre duas a seis 

semanas após o contato viral, mesmo em casos assintomáticos, demonstrando uma fisiopatologia imune e não 

infecciosa direta. Os sintomas são diversos e multissistêmicos, com destaque para febre persistente, sintomas 

gastrointestinais e manifestações cutâneas. Essa apresentação clínica desafia o diagnóstico diferencial, 

frequentemente confundido com doenças como Kawasaki, sepse e choque tóxico (Barroso et al., 2021). 

Martins et al. (2020) revela que a maior incidência ocorre em pacientes do sexo masculino, com idade 

média superior a 5 anos, muitos dos quais afrodescendentes. A diversidade clínica exige avaliação minuciosa 

para rápida detecção e início precoce do tratamento. No Brasil, ainda há subnotificação e inconsistência na 

abordagem padronizada da SIM-P, agravando o risco de evolução para choque e falência de múltiplos órgãos. 

Estudos relatam que 60% das crianças afetadas necessitam de suporte em UTI, com mortalidade em torno de 

2 a 4% (Oliveira et al., 2023). 

Laboratorialmente, há marcadores consistentes de inflamação sistêmica exacerbada, como proteína C 

reativa elevada, ferritina, dímero-D e troponina. Tais marcadores se associam à gravidade clínica e 

prognóstico, indicando envolvimento cardíaco, inflamação vascular e coagulopatia (Barroso et al., 2021). A 

presença de linfopenia, hipoalbuminemia e leucocitose também é frequente, demonstrando ativação imune 

intensa. O exame ecocardiográfico pode revelar alterações estruturais, como dilatação coronariana, derrame 

pericárdico ou disfunção ventricular esquerda.  

O estudo de Carvalho et al. (2025), recomenda tratamento com imunoglobulina humana, 

corticosteroides e, em casos graves, medicamentos imunomoduladores. A anticoagulação é indicada em 

pacientes com dímero-D elevado, risco trombótico ou evidência de disfunção endotelial. A adoção de suporte 

ventilatório e hemodinâmico precoce em UTI garante maior sobrevida, mesmo nos quadros mais severos. A 

literatura reforça que a rapidez na intervenção é decisiva para o prognóstico favorável. 

Discacciati (2022) reforça que, apesar do tratamento intensivo, muitas crianças apresentam sequelas 

cardíacas, especialmente aneurismas de artérias coronárias. O acompanhamento ambulatorial com 

ecocardiogramas seriados e exames laboratoriais é indicado por pelo menos seis meses após a alta. Essa prática 
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permite o monitoramento de disfunções tardias e a intervenção precoce em novos episódios inflamatórios. A 

ausência de sintomas não exclui a possibilidade de sequelas estruturais ou funcionais cardiovasculares.  

A análise de Silva et al. (2023) mostrou que o uso de protocolos clínicos e fluxogramas padronizados 

contribui para o diagnóstico ágil e homogêneo em serviços de emergência. Profissionais capacitados são 

capazes de identificar sinais precoces de SIM-P, mesmo em regiões com recursos limitados. A capacitação de 

equipes multiprofissionais e a integração entre os níveis de atenção são fatores-chave para o sucesso do 

tratamento. A utilização de critérios da OMS é uma estratégia eficaz de padronização. 

Os aspectos psicossociais da internação prolongada também merecem destaque. Discacciati (2022) 

destaca que muitas crianças apresentaram sinais de sofrimento emocional e alterações comportamentais após 

o episódio da SIM-P. A atuação de psicólogos e assistentes sociais é indispensável para garantir acolhimento 

humanizado e reabilitação plena. O acompanhamento das famílias também é essencial, considerando o 

impacto da doença e da hospitalização no núcleo familiar. A saúde mental no contexto pediátrico deve ser 

incorporada aos cuidados clínicos. 

A vigilância epidemiológica ainda é limitada no Brasil. Os registros disponíveis não refletem a real 

dimensão dos casos, conforme apontam Barroso et al. (2021). Isso se deve à falta de notificação compulsória 

padronizada e à dificuldade de reconhecimento clínico nos primeiros dias de sintomas. A criação de sistemas 

de vigilância específicos para síndromes pós-COVID-19 é essencial. Além disso, o incentivo a notificações 

corretas contribuiria para estatísticas mais precisas e políticas públicas eficientes. 

Geograficamente, há predominância de casos nos grandes centros urbanos, o que pode ser explicado 

pelo maior número de testes e melhor acesso aos serviços especializados. Contudo, regiões periféricas ou 

rurais enfrentam maiores dificuldades diagnósticas, conforme relatado por Martins et al. (2020). A ausência 

de UTI pediátrica em muitas localidades compromete o acesso ao tratamento oportuno. Investimentos em 

descentralização da assistência e transporte sanitário são estratégias fundamentais de equidade no cuidado. 

Apesar da redução de casos graves de COVID-19, os relatos de SIM-P continuam. Isso se deve, 

possivelmente, à resposta imune tardia ou à reinfecção por variantes emergentes (Oliveira et al., 2022). A 

vacinação de crianças a partir dos seis meses de idade surge como barreira essencial na prevenção da síndrome. 

A imunização, além de reduzir casos graves, parece diminuir a chance de manifestações hiperinflamatórias 

tardias. A hesitação vacinal e a desinformação ainda são entraves a serem superados. 

Silva et al. (2023), destaca que o seguimento de crianças pós-SIM-P deve incluir avaliações 

neurológicas, cognitivas e cardiológicas periódicas. Muitos pacientes permanecem com alterações 

laboratoriais e ecocardiográficas mesmo após a resolução clínica. A vigilância prolongada se justifica pela 

possibilidade de evolução subclínica para disfunções orgânicas. A continuidade do cuidado é etapa 

indispensável para a reabilitação completa. 

A ausência de estudos longitudinais e multicêntricos representa uma das principais lacunas científicas 

sobre a SIM-P. A maioria das publicações é baseada em séries de casos ou estudos retrospectivos, limitando o 

poder de generalização. Segundo Carvalho et al. (2025), é urgente o financiamento de pesquisas com grandes 
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coortes pediátricas e análise genômica, imunológica e clínica. Esses estudos poderiam elucidar mecanismos 

fisiopatológicos, biomarcadores diagnósticos e melhores estratégias terapêuticas. 

 

A análise conjunta dos artigos revela consenso quanto à importância do reconhecimento precoce, 

manejo agressivo e seguimento longitudinal. Contudo, ainda há divergências quanto ao uso de agentes 

biológicos e à duração ideal da terapêutica imunossupressora. Essas incertezas reforçam a necessidade de 

atualizações constantes dos protocolos. Além disso, o compartilhamento de dados clínicos entre centros 

hospitalares pode enriquecer a construção de diretrizes nacionais.  A SIM-P se consolida como uma das 

principais manifestações tardias e graves da infecção por SARS-CoV-2 na população pediátrica. Sua 

complexidade demanda abordagem multiprofissional, vigilância intensiva e políticas públicas específicas. A 

integração entre ciência, educação em saúde, atenção básica e hospitalar é o caminho para reduzir 

desigualdades e promover cuidado de qualidade. O enfrentamento da SIM-P é, portanto, um desafio coletivo 

da saúde pública e da ciência contemporânea. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 
Com base nos estudos analisados, foi possível concluir que a SIM-P constitui uma condição 

inflamatória grave e heterogênea, que exige reconhecimento clínico precoce, protocolos assistenciais bem 

definidos e equipe multiprofissional preparada para atuar de forma rápida e eficaz. A resposta à questão de 

pesquisa evidencia que o diagnóstico é dificultado pela sobreposição de sintomas com outras doenças 

pediátricas, ao passo que o tratamento demanda imunomodulação intensiva, suporte hemodinâmico e 

acompanhamento prolongado. 

Os resultados encontrados contribuem para o fortalecimento do conhecimento científico e da prática 

clínica, ao reunir dados recentes que favorecem o aprimoramento das diretrizes assistenciais e da vigilância 

epidemiológica. Para a sociedade, o estudo ressalta a importância da vacinação pediátrica, do acesso equitativo 

aos serviços de saúde e da formação contínua dos profissionais. Para a academia, reforça-se a necessidade de 

ampliar os estudos multicêntricos, prospectivos e com seguimento de longo prazo, capazes de elucidar os 

mecanismos imunológicos da síndrome e aperfeiçoar os protocolos terapêuticos. 

Entre as limitações, destaca-se a escassez de estudos com elevado nível de evidência metodológica e 

o número reduzido de coortes longitudinais disponíveis até o momento. Além disso, a predominância de 

publicações descritivas e retrospectivas limita a generalização dos achados. Recomenda-se, portanto, que 

futuras pesquisas sejam conduzidas com amostras representativas, integração de dados clínicos e laboratoriais, 

e enfoque em intervenções terapêuticas padronizadas, para que se estabeleçam melhores práticas de cuidado 

à criança acometida pela SIM-P. 
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RESUMO 
 

INTRODUÇÃO: infecção congênita por citomegalovírus (CMV) é considerada a principal causa viral 

de sequelas neurossensoriais e neurocognitivas em recém-nascidos, sendo muitas vezes subdiagnosticada 

e negligenciada pelas políticas públicas de saúde. OBJETIVO: analisar os impactos da infecção 

congênita por citomegalovírus no desenvolvimento infantil e identificar as principais estratégias de 

prevenção descritas na literatura científica recente, promovendo subsídios para o fortalecimento das 

políticas públicas de saúde materno-infantil. METODOLOGIA: Trata-se de uma revisão integrativa da 

literatura, realizada por meio da análise de artigos científicos extraídos de bases de dados como SciELO, 

PubMed e Google Acadêmico. Foram utilizados critérios de inclusão que consideraram estudos 

publicados entre 2018 e 2025. RESULTADOS E DISCUSSÃO: A infecção por CMV mostrou-se 

associada a múltiplas consequências, como perda auditiva neurossensorial, atraso no desenvolvimento 

motor e cognitivo, e risco aumentado para transtornos do espectro autista. Evidenciou-se, ainda, a 

escassez de programas sistemáticos de triagem neonatal para CMV, a carência de diretrizes clínicas 

padronizadas no contexto brasileiro e a baixa capacitação dos profissionais de saúde sobre o tema. A 

literatura aponta a importância do diagnóstico precoce e do acompanhamento longitudinal, além da 

incorporação da testagem para CMV nas estratégias de saúde materno-infantil. CONSIDERAÇÕES 

FINAIS: A infecção congênita por CMV representa um desafio significativo para a saúde pública e exige 

maior atenção por parte dos sistemas de saúde. A ampliação das ações preventivas, a capacitação dos 

profissionais da atenção primária e a implementação de políticas voltadas à triagem e ao 

acompanhamento das crianças infectadas são medidas essenciais para mitigar seus impactos. O estudo 

reforça a necessidade de pesquisas adicionais e de uma abordagem intersetorial para enfrentar os desafios 

impostos por essa condição. 

 

 

 

PALAVRAS-CHAVES: Desenvolvimento Infantil;Prevenção de Doenças; Citomegalovírus Humano; 
Triagem Neonatal. 
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ABSTRACT 

 
The paper must include an abstract in Portuguese and English, with a minimum of 200 and a maximum of 300 

words. We recommend using a single paragraph for the abstract, Times New Roman font, size 12 and spacing 

(1.5).  The text of the abstract should have the following sections: INTRODUCTION: Congenital 

cytomegalovirus (CMV) infection is considered the main viral cause of neurosensory and neurocognitive 

sequelae in newborns, and is often underdiagnosed and neglected by public health policies. OBJECTIVE: to 

analyze the impacts of congenital cytomegalovirus infection on child development and to identify the main 

prevention strategies described in recent scientific literature, providing support for strengthening public 

maternal and child health policies. METHODOLOGY: this is an integrative literature review, carried out 

through the analysis of scientific articles extracted from databases such as SciELO, PubMed and Google 

Scholar. Inclusion criteria were used that considered studies published between 2018 and 2025. RESULTS 

AND DISCUSSION: CMV infection was associated with multiple consequences, such as sensorineural 

hearing loss, delayed motor and cognitive development, and increased risk for autism spectrum disorders. The 

lack of systematic neonatal screening programs for CMV, the lack of standardized clinical guidelines in the 

Brazilian context, and the low training of health professionals on the subject were also highlighted. The 

literature highlights the importance of early diagnosis and longitudinal monitoring, in addition to the 

incorporation of CMV testing into maternal and child health strategies. FINAL CONSIDERATIONS: 

Congenital CMV infection represents a significant challenge for public health and requires greater attention 

from health systems. Expanding preventive actions, training primary care professionals, and implementing 

policies aimed at screening and monitoring infected children are essential measures to mitigate its impact.  
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INTRODUÇÃO 

 
A infecção congênita pelo citomegalovírus (CMV) representa uma das principais causas de morbidade 

neurológica e sensorial em recém-nascidos, com impacto significativo no desenvolvimento infantil. Estudos 

indicam que o CMV é o agente viral mais comum entre as infecções congênitas, sendo responsável por 

sequelas como surdez neurossensorial, retardo no desenvolvimento neuropsicomotor e déficits cognitivos 

(Franco et al., 2023). A ampla disseminação do vírus e sua transmissão silenciosa tornam a infecção um desafio 

de saúde pública ainda pouco reconhecido. O número de casos pode ser subestimado devido à ausência de 

triagem neonatal sistemática no Brasil, agravando as consequências tardias da doença (Nardini, 2023). 

A sua transmissão vertical pode ocorrer durante a gestação, principalmente em casos de primo-infecção 

materna, quando a mãe não possui anticorpos prévios. Essa infecção primária tem maior risco de transmitir o 

vírus ao feto, com potencial para causar lesões cerebrais, microcefalia, calcificações intracranianas e outras 

complicações (Leão et al., 2021). Embora infecções congênitas sejam amplamente estudadas em outros países, 

o tema ainda é negligenciado no contexto da saúde perinatal brasileira, o que reforça a importância da 

abordagem científica e prática desse agravo (Nardini, 2023). 

Apesar de muitos recém-nascidos infectados pelo CMV serem assintomáticos ao nascimento, cerca de 

10% a 15% apresentam manifestações clínicas imediatas, como icterícia, hepatomegalia, trombocitopenia e 

retardo do crescimento intrauterino (Castro et al., 2024). Além disso, cerca de metade dos casos sintomáticos 

podem evoluir com sequelas neurossensoriais, principalmente auditivas e cognitivas (Oliveira et al., 2023). A 

ausência de um diagnóstico precoce impede intervenções que poderiam minimizar os danos funcionais, 

tornando essencial a implementação de estratégias de rastreamento durante o pré-natal e nos primeiros dias de 

vida (Nascimento, 2022). 

A infecção também pode ser adquirida de forma perinatal, especialmente por meio do aleitamento 

materno de mães soropositivas. Embora a amamentação seja amplamente incentivada, em recém-nascidos 

prematuros ou com baixo peso, a infecção pode trazer complicações adicionais, exigindo a pasteurização do 

leite humano em bancos de leite (Nascimento, 2022). Essa forma de transmissão é relevante em ambientes 

hospitalares e justifica o monitoramento criterioso da exposição viral em UTINs (Oliveira et al., 2023). 

O diagnóstico da infecção congênita por CMV deve ser realizado preferencialmente nos primeiros 21 

dias de vida, por meio da detecção do DNA viral em amostras de urina ou saliva por PCR. Após esse período, 

torna-se difícil distinguir se a infecção ocorreu intraútero ou após o nascimento (Oliveira et al., 2023). Durante 

a gestação, exames sorológicos para IgM e IgG específicos podem auxiliar na identificação da infecção 

materna, mas não fazem parte da rotina do pré-natal oferecido pelo Sistema Único de Saúde (SUS) (Nardini, 

2023). 
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Do ponto de vista terapêutico, o tratamento com antivirais como ganciclovir e valganciclovir tem 

mostrado benefícios na redução da progressão das sequelas neurossensoriais, especialmente quando iniciado 

precocemente (Leão et al., 2021). No entanto, o uso desses fármacos requer acompanhamento rigoroso devido 

aos efeitos colaterais hematológicos, como neutropenia e trombocitopenia (Castro et al., 2024). Além disso, 

não há consenso sobre o tempo ideal de tratamento, o que evidencia a necessidade de protocolos clínicos mais 

consolidados. 

Apesar de o CMV estar incluído no grupo das infecções TORCH, sua abordagem no pré-natal é 

frequentemente ignorada ou limitada a algumas regiões do país, como Mato Grosso do Sul e Goiás, onde o 

chamado “Teste da Mamãe” inclui a triagem para CMV (Nardini, 2023). No entanto, essa medida ainda não 

foi incorporada de forma uniforme às diretrizes nacionais de rastreamento pré-natal, deixando grande parte 

das gestantes sem diagnóstico (Oliveira et al., 2023). 

Há evidências crescentes de que a infecção congênita por CMV pode estar associada a transtornos do 

neurodesenvolvimento, como o Transtorno do Espectro Autista (TEA). Ainda que os mecanismos 

fisiopatológicos dessa relação não estejam totalmente elucidados, estudos sugerem que a resposta inflamatória 

desencadeada pela infecção no sistema nervoso central pode estar envolvida na gênese de alterações 

comportamentais e cognitivas (Oliveira; Costa, 2025). 

Medidas simples de prevenção, como higienização adequada das mãos após contato com secreções 

infantis, utilização de luvas em creches e educação de gestantes sobre formas de contágio, podem reduzir 

substancialmente a taxa de transmissão (Nascimento, 2022). Essas ações são de baixo custo e grande 

efetividade, especialmente quando incorporadas nas consultas de pré-natal por meio de ações de educação em 

saúde (Oliveira et al., 2023). 

Estudos de caso evidenciam que a infecção por CMV pode gerar complicações obstétricas, como 

aborto espontâneo, restrição de crescimento fetal e parto prematuro, sobretudo em infecções primárias 

ocorridas no primeiro trimestre gestacional (Figueiredo et al., 2024). Esses achados sustentam a relevância do 

rastreamento precoce, tanto para o prognóstico fetal quanto para o planejamento terapêutico da gestação. 

No campo da saúde pública, o CMV congênito ainda é subnotificado e pouco discutido nas políticas 

voltadas à saúde da criança. Diferente de outras infecções congênitas como sífilis, toxoplasmose e rubéola, o 

CMV não integra o teste do pezinho tradicional, o que representa uma lacuna importante na detecção precoce 

de casos (Castro et al., 2024). A inclusão do CMV nos testes neonatais poderia facilitar a triagem e melhorar 

o prognóstico de milhares de crianças (Leão et al., 2021). 

As crianças acometidas por CMV congênito e que apresentam sequelas necessitam de 

acompanhamento multiprofissional contínuo, com suporte de fonoaudiólogos, neurologistas, terapeutas 

ocupacionais e educadores (Oliveira; Costa, 2025). Esse acompanhamento impacta diretamente o desempenho 

acadêmico, a autonomia e a qualidade de vida da criança e de sua família (Nascimento, 2022). 
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A elaboração de estratégias que incluam educação continuada para profissionais da saúde, ações de 

conscientização para gestantes, triagem laboratorial eficaz e disponibilização de terapias antivirais é 

fundamental para mudar o panorama atual da infecção por CMV congênito. Este estudo tem como objetivo 

analisar os impactos da infecção congênita por citomegalovírus no desenvolvimento infantil e identificar as 

principais estratégias de prevenção descritas na literatura científica recente, promovendo subsídios para o 

fortalecimento das políticas públicas de saúde materno-infantil.  

 

METODOLOGIA 

 
Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, uma modalidade de pesquisa bibliográfica que 

permite a análise abrangente de publicações científicas, possibilitando a síntese do conhecimento existente 

sobre determinado tema, com vistas à identificação de lacunas, consolidação de evidências e direcionamento 

de futuras investigações. 

A pesquisa foi conduzida no ambiente virtual, utilizando como fontes de dados os artigos científicos 

disponíveis nas bases indexadas SciELO (Scientific Electronic Library Online), LILACS (Literatura Latino-

Americana e do Caribe em Ciências da Saúde), PubMed e Google Acadêmico. Também foram considerados 

documentos técnicos do Ministério da Saúde e trabalhos acadêmicos completos disponibilizados em 

repositórios digitais, a fim de contemplar publicações recentes e relevantes sobre o tema. 

A população da pesquisa correspondeu aos artigos que abordavam a infecção congênita por 

citomegalovírus, seus impactos no desenvolvimento infantil e as estratégias preventivas adotadas em âmbito 

clínico ou em políticas públicas. O recorte temporal abrangeu publicações dos últimos sete anos (2018 a 2025), 

priorizando os estudos mais atualizados e com rigor metodológico comprovado. 

Foram adotados os seguintes critérios de inclusão: artigos disponíveis na íntegra, publicados em 

português, inglês ou espanhol; estudos com enfoque em infecção congênita por CMV, suas manifestações 

clínicas, diagnóstico, prevenção e impacto no neurodesenvolvimento infantil; e publicações revisadas por 

pares. Os critérios de exclusão compreenderam: artigos repetidos em diferentes bases, resumos simples de 

eventos e cartas ao editor  

O instrumento de coleta de dados foi um formulário previamente estruturado, elaborado pelos autores, 

contendo campos para identificação do artigo como autor, ano, tipo de estudo e objetivo. A técnica de coleta 

de dados consistiu na leitura exploratória e analítica dos textos, seguida da extração sistemática das 

informações relevantes. Os dados extraídos foram organizados em uma planilha digital e analisados de forma 

descritiva e interpretativa, com o intuito de agrupar e comparar os achados segundo categorias temáticas 

previamente definidas. 

A análise dos dados foi realizada de forma qualitativa, por meio de análise temática e síntese narrativa, 

permitindo a comparação entre os diferentes estudos e a identificação de convergências e  
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divergências nas abordagens sobre o citomegalovírus congênito. As informações foram discutidas com base 

na literatura científica vigente e nos referenciais teóricos da saúde materno-infantil e da infectologia pediátrica. 

Como se trata de um estudo de revisão integrativa da literatura, não houve envolvimento direto de 

seres humanos ou coleta de dados primários. Por esse motivo, não foi necessária a submissão ao Comitê de 

Ética em Pesquisa nem a obtenção de CAAE. Contudo, todas as fontes utilizadas foram devidamente 

referenciadas e respeitaram os princípios éticos da produção científica. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
A seguir, apresenta-se a Tabela 1, que sintetiza os principais achados dos estudos analisados sobre a 

infecção congênita por c CMV, permitindo uma visão panorâmica das evidências científicas mais recentes 

sobre o tema: 

 

Tabela 1 – Principais Estudos sobre CMV Congênito 

 

 
AUTOR/ANO TIPO DE ESTUDO  OBJETIVO  

Nakatsui et al. (2025) Revisão integrativa da literatura Entender o impacto do CMVc na 

audição, na linguagem e nos resultados 

funcionais a curto e longo prazo 

Silveira et al. (2023) Revisão sistemática Avaliar abrangentemente o papel da 

avaliação otorrinolaringológica em casos 

de infecção congênita pelo CMV. 

Santos et al. (2023) Revisão integrativa da literatura Fornece uma visão abrangente sobre os 

métodos de detecção da infecção por 

CMV durante a gravidez, bem como 

identificar as principais consequências 

para o feto afetado. 

Figueiredo et al. (2023) Estudo de caso Relatar os cuidados da equipe 

multiprofissional aplicados a uma 

gestante com CMV 

Malvezzi et al. (2024) Estudo de caso realizar um relato de caso clínico 

evidenciando um RN masculino que, ao 

nascimento, não chorou e não apresentou 

tônus muscular. 

Lamounier et al. (2021) Estudo de caso Relatamos a seguir um caso de uma 

criançade 9 anos, com diagnóstico de 

provável perda auditiva por CMV 

 

Fonte: Autores, 2025. 

 
De acordo com Nakatsui et al. (2025), a infecção congênita por CMV está associada a impactos 

duradouros sobre as habilidades auditivas e de linguagem das crianças, afetando o desenvolvimento funcional 
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global. O estudo identificou prejuízos significativos no desempenho social e acadêmico de pacientes expostos, 

mesmo na ausência de sintomas precoces .A revisão também aponta que o comprometimento auditivo, 

causado por danos nas estruturas cocleares, pode ocorrer mesmo após meses do nascimento, sendo 

subestimado em triagens limitadas ao período neonatal. Essa constatação reforça a importância da vigilância 

prolongada. 

Silveira et al. (2023), por sua vez, destacam a necessidade de exames otorrinolaringológicos regulares 

em crianças infectadas por CMV. A pesquisa revelou que a hipoacusia neurossensorial é uma manifestação 

frequente e progressiva, exigindo rastreamento auditivo contínuo. O estudo sistematizou evidências que 

demonstram a eficácia de protocolos de triagem auditiva repetidos em intervalos definidos, especialmente nos 

três primeiros anos de vida, período crítico para a aquisição da linguagem.  

Já Santos et al. (2023) abordam a relevância da triagem sorológica na gestação, evidenciando que a 

identificação precoce da infecção materna pode orientar condutas clínicas mais seguras. A sorologia para IgM 

e IgG foi apontada como ferramenta eficaz para o rastreio inicial,  também enfatiza a importância do 

diagnóstico intrauterino por amniocentese com PCR, principalmente nos casos de soroconversão materna 

recente, quando há maior risco de complicações fetais severas. 

Outro ponto abordado por Santos et al. (2023) foi o uso de ultrassonografia morfológica para rastrear 

sinais indiretos da infecção fetal, como ventriculomegalia e calcificações periventriculares, permitindo 

intervenções em tempo hábil. Figueiredo et al. (2023) apresentaram um estudo de caso clínico envolvendo 

gestante com infecção confirmada por CMV, onde a atuação conjunta de equipe multiprofissional foi essencial 

para garantir o suporte clínico, emocional e obstétrico adequado . 

O acompanhamento da gestação exigiu monitoramento ecográfico frequente e aconselhamento 

genético, além da preparação para intervenções neonatais imediatas, evidenciando a complexidade do manejo 

em tais cenários. Malvezzi et al. (2024) relataram o caso de um recém-nascido que apresentou quadro clínico 

grave ao nascimento, com apneia, hipotonia e ausência de choro, sendo diagnosticado posteriormente com 

infecção congênita por CMV. 

A confirmação laboratorial por PCR urinário permitiu o início imediato do tratamento com 

valganciclovir, que resultou em melhora do quadro clínico, embora com necessidade de internação em UTI 

neonatal por mais de 10 dias. O caso relatado também demonstrou que a presença de petéquias, 

hepatoesplenomegalia e alterações neurológicas no exame físico inicial deve acionar protocolos de 

investigação para infecções congênitas, incluindo CMV (Malvezzi et al., 2024). 

Lamounier et al. (2021) descreveram uma criança com perda auditiva diagnosticada apenas aos 9 anos, 

cuja origem foi atribuída retrospectivamente a uma infecção congênita não diagnosticada na fase neonatal. 

Esse caso reforça a importância da triagem auditiva universal e da avaliação retrospectiva de  

 

histórico gestacional em pacientes com atrasos no desenvolvimento da linguagem ou dificuldades de 

aprendizagem. 
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Os autores enfatizam que a falta de anamnese obstétrica detalhada dificultou a correlação clínica 

inicial, destacando a relevância do registro completo das condições maternas durante o pré-natal. Silveira et 

al. (2023) apontam que, em muitos casos, o atraso no diagnóstico impede o uso precoce de antivirais, 

comprometendo a eficácia terapêutica. A janela de oportunidade terapêutica é limitada às primeiras semanas 

de vida. O estudo também relata que a ausência de protocolos de triagem obrigatória nos serviços de saúde 

neonatal contribui para a subnotificação e a omissão de terapias potencialmente preventivas de sequelas 

neurológicas. 

No caso descrito por Santos et al. (2022), uma gestante foi acompanhada em ambiente hospitalar após 

diagnóstico sorológico de CMV, recebendo suporte interdisciplinar para condução do pré-natal de alto risco. 

Após o parto, o recém-nascido apresentou sinais compatíveis com infecção congênita e foi tratado com 

ganciclovir intravenoso, com resposta clínica satisfatória e sem intercorrências hematológicas significativas . 

Oliveira et al. (2023) defenderam a inclusão do CMV nos programas nacionais de triagem neonatal, 

argumentando que os danos associados à infecção não tratada superam os custos da testagem universal em 

maternidades .Os autores destacam ainda que estados como Mato Grosso do Sul já implantaram testes para 

CMV no chamado “Teste da Mamãe”, e que essa experiência piloto poderia servir de modelo para ampliação 

da triagem em nível nacional.  

Castro et al. (2024) sugerem que alterações comportamentais como dificuldade de socialização, 

irritabilidade e déficit de atenção podem ter como origem infecções congênitas não diagnosticadas, exigindo 

investigação criteriosa. Ainda segundo os autores, mesmo que o tratamento precoce não seja mais viável, o 

diagnóstico tardio permite estratégias de intervenção como reabilitação auditiva e suporte pedagógico 

individualizado. 

A análise conjunta dos estudos demonstra que os custos decorrentes das falhas no diagnóstico precoce 

incluem não apenas recursos financeiros, mas também impactos psicossociais na família e limitações 

funcionais nos afetados. Diante de tais achados, conclui-se que a infecção congênita por CMV demanda 

resposta intersetorial, envolvendo saúde pública, assistência pré-natal, diagnóstico laboratorial e reabilitação, 

com enfoque em políticas universais e equitativas . 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

A análise dos estudos referentes à infecção congênita pelo citomegalovírus (CMV) revela um cenário 

caracterizado por negligência diagnóstica e subutilização de estratégias preventivas, tanto no âmbito pré- 

 

natal quanto no período neonatal. Embora os avanços científicos tenham evidenciado a eficácia de métodos 

como a sorologia materna, a PCR urinária em recém-nascidos e os exames otorrinolaringológicos periódicos, 

tais recursos ainda não foram incorporados de forma sistemática às diretrizes de saúde pública brasileiras. 
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As manifestações clínicas da infecção apresentam-se de forma heterogênea e, frequentemente, 

manifestam-se tardiamente, dificultando a relação com o período gestacional. Os estudos apresentados 

indicam que tanto as crianças sintomáticas quanto as assintomáticas ao nascimento podem desenvolver 

sequelas auditivas, cognitivas e comportamentais que comprometem seu desenvolvimento integral. Dessa 

maneira, evidencia-se a necessidade de acompanhamento multiprofissional contínuo e de protocolos clínicos 

padronizados. 

A revisão também demonstrou que a ausência de políticas públicas específicas para o CMV congênito 

contribui para sua subnotificação e limitações nas ações preventivas e terapêuticas existentes. Enquanto outras 

infecções congênitas já integram os programas de triagem neonatal, o CMV permanece à margem, apesar de 

ser uma das principais causas de surdez neurossensorial infantil. 

Recomenda-se, portanto, a inclusão da triagem para CMV nos exames neonatais obrigatórios, o 

fortalecimento da capacitação dos profissionais da atenção básica para a identificação precoce de sinais 

clínicos compatíveis e a disponibilização de tratamento antiviral com segurança e equidade. Ademais, ações 

educativas direcionadas às gestantes e aos cuidadores podem representar instrumentos fundamentais na 

prevenção. 

Por meio disso, este estudo reforça a urgência de integrar o conhecimento científico às práticas de 

saúde pública, promovendo uma vigilância ativa da infecção congênita por CMV e assegurando o direito ao 

diagnóstico precoce e ao tratamento adequado para todas as crianças, especialmente aquelas em situação de 

maior vulnerabilidade social e assistencial. 
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RESUMO 
 

INTRODUÇÃO: A nomofobia, caracterizada pelo medo excessivo de ficar sem o telefone celular, tem 

se intensificado diante do aumento do uso de tecnologias digitais, especialmente entre os jovens. Esse 

fenômeno impacta diretamente a saúde mental, gerando sintomas como ansiedade, estresse e isolamento 

social.. OBJETIVO: analisar criticamente os impactos psicológicos, comportamentais e sociais do medo 

de ficar sem celular, destacando as evidências científicas mais recentes sobre o tema. 

METODOLOGIA: Trata-se de uma revisão narrativa de literatura com abordagem qualitativa. Foram 

selecionados e analisados oito artigos científicos publicados entre 2018 e 2025, disponíveis em bases 

como SciELO, Google Acadêmico e periódicos internacionais. Os critérios de inclusão abrangeram 

estudos com recorte sobre nomofobia e saúde mental, em português, inglês ou espanhol. A análise foi 

guiada por leitura crítica e síntese interpretativa. RESULTADOS E DISCUSSÃO: Os estudos 

revelaram uma correlação significativa entre nomofobia e sintomas de sofrimento psíquico, como 

ansiedade, insônia e queda no desempenho acadêmico. Os jovens demonstram comportamentos 

compulsivos com o celular e dificuldades de autorregulação emocional, especialmente em contextos 

como o isolamento social na pandemia. A nomofobia mostrou-se um transtorno multifatorial, relacionado 

à baixa tolerância ao desconforto e à dependência das mídias digitais. CONSIDERAÇÕES FINAIS: A 

nomofobia representa um desafio emergente para a saúde mental, exigindo intervenções 

interdisciplinares. Este estudo contribui para o reconhecimento da nomofobia como um problema de 

saúde pública, recomendando ações educativas, políticas de saúde digital e pesquisas futuras que 

explorem o fenômeno em diferentes contextos socioculturais. 

 
 

 

 

 

PALAVRAS-CHAVES: Ansiedade; Comportamento Aditivo; Saúde Mental; Tecnologia; 
Telefones Celulares. 
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ABSTRACT 

 
INTRODUCTION: Nomophobia, characterized by the excessive fear of being without a cell phone, has 

intensified due to the increased use of digital technologies, especially among young people. This phenomenon 

directly impacts mental health, generating symptoms such as anxiety, stress, and social isolation. 

OBJECTIVE: to critically analyze the psychological, behavioral, and social impacts of the fear of being 

without a cell phone, highlighting the most recent scientific evidence on the subject. METHODOLOGY: 

This is a narrative literature review with a qualitative approach. Eight scientific articles published between 

2018 and 2025, available in databases such as SciELO, Google Scholar, and international journals, were 

selected and analyzed. The inclusion criteria included studies on nomophobia and mental health, in 

Portuguese, English, or Spanish. The analysis was guided by critical reading and interpretative synthesis. 

RESULTS AND DISCUSSION: The studies revealed a significant correlation between nomophobia and 

symptoms of psychological distress, such as anxiety, insomnia, and decline in academic performance. Young 

people demonstrate compulsive behaviors with cell phones and difficulties with emotional self-regulation, 

especially in contexts such as social isolation during the pandemic. Nomophobia has been shown to be a 

multifactorial disorder, related to low tolerance to discomfort and dependence on digital media. FINAL 

CONSIDERATIONS: Nomophobia represents an emerging challenge for mental health, requiring 

interdisciplinary interventions. This study contributes to the recognition of nomophobia as a public health 

problem, recommending educational actions, digital health policies, and future research that explores the 

phenomenon in different sociocultural contexts. 
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INTRODUÇÃO 
 

A era digital promoveu uma transformação profunda nas dinâmicas sociais contemporneas, 

especialmente com a ascensão dos smartphones. Estes dispositivos tornaram-se ferramentas essenciais para 

atividades cotidianas, abrangendo comunicação, trabalho, lazer e acesso à informação. Contudo, o uso 

excessivo desses aparelhos tem desencadeado novos padrões comportamentais, destacando-se a nomofobia. 

Essa condição, abreviatura de “no mobile phone phobia”, refere-se ao medo irracional de ficar sem o celular 

ou desconectado da internet, afetando particularmente jovens adultos e estudantes universitários (Cunha et al., 

2023).  

Este fenômeno tem despertado atenção crescente na comunidade científica devido à sua rápida 

disseminação nos últimos anos, especialmente após a pandemia de COVID-19. Os sintomas relatados vão 

além do desconforto: incluem ansiedade, angústia, irritabilidade e episódios depressivos. Em públicos mais 

jovens, esses efeitos são agravados pela exposição contínua às redes sociais e pela busca incessante por 

validação digital. Portanto, a compreensão crítica da nomofobia torna-se imprescindível diante de seus 

desdobramentos para a saúde mental (Souza et al., 2024).  

Nota-se ainda que o uso compulsivo de smartphones compromete a qualidade de vida dos usuários. 

Entre adolescentes, por exemplo, é comum observar comportamentos como checagem obsessiva de 

notificações e inquietação durante períodos sem acesso ao aparelho. Tais padrões, muitas vezes naturalizados 

socialmente, revelam uma dependência emocional significativa e prejudicam o bem-estar psíquico dos 

indivíduos afetados (Santos et al., 2021). Além do sofrimento individual, o transtorno impacta diretamente o 

desempenho acadêmico e as relações sociais. A ausência de atividades rotineiras aliada à irritabilidade causada 

pela desconexão indica um quadro crônico de dependência tecnológica. A diminuição da concentração e o 

enfraquecimento dos vínculos interpessoais configuram sinais preocupantes da hiperconectividade (Ávila; 

Pinho, 2021). 

Com a multiplicidade de funções concentradas nos smartphones, estes dispositivos passaram a mediar 

grande parte das tarefas diárias, substituindo formas tradicionais de interação e organização social. Essa 

centralidade tecnológica reforça tendências à compulsão e contribui para o distanciamento das experiências 

presenciais humanas. Tal dinâmica pode culminar em comportamentos semelhantes aos de abstinência, como 

solidão, nervosismo e desorientação (Leite et al., 2020). 

Durante o isolamento social imposto pela pandemia, a dependência tecnológica intensificou-se como 

principal meio de conexão interpessoal. Nesse contexto, a nomofobia apresentou crescimento expressivo 

principalmente entre jovens na faixa etária entre vinte e vinte e nove anos. A impossibilidade de contato físico 

foi substituída por interações digitais, aumentando a vulnerabilidade emocional e a exposição prolongada às 

telas (Marins, 2021). Esse transtorno extrapola a esfera individual e constitui um risco psicossocial no 

ambiente organizacional. A necessidade constante de permanecer online mesmo fora do horário laboral 

compromete o descanso adequado, ocasiona exaustão física e mental e favorece o desenvolvimento do 
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burnout. Dessa forma, as discussões referentes à nomofobia devem integrar estratégias voltadas à saúde 

ocupacional e ao bem-estar no contexto laboral (Leite et al., 2020). 

Aspectos sociodemográficos como idade, gênero e nível educacional encontram-se diretamente 

relacionados à predisposição para esse comportamento. Mulheres jovens demonstram maior propensão à 

ansiedade relacionada ao uso do celular; igualmente indivíduos com baixa autoestima ou sentimentos de 

solidão apresentam maior vulnerabilidade. Estratégias como intervenções baseadas em mindfulness têm sido 

indicadas para promover equilíbrio emocional e diminuir a dependência digital (Morilla et al., 2020). A 

normalização do uso contínuo dos smartphones dificulta a percepção dos prejuízos associados. Muitas pessoas 

não reconhecem seu comportamento como compulsivo devido à sua presença rotineira aparentemente 

inofensiva. Entretanto, os impactos acumulados na saúde mental e nas relações interpessoais exigem uma 

ampliação do debate acerca do uso consciente da tecnologia (Cunha et al., 2023). 

Entre adolescentes e jovens adultos, o celular assume papel semelhante ao da extensão da identidade 

individual; essa ligação emocional dificulta imaginar o cotidiano sem ele. Tal vínculo favorece a manifestação 

de sintomas como insônia, irritabilidade, queda no rendimento escolar e distração frequente. Essas alterações 

comprometem o desenvolvimento social e acadêmico em uma fase crucial da vida (Souza et al., 2024). 

Embora ainda não seja oficialmente reconhecida em todos os manuais diagnósticos internacionais, a 

nomofobia apresenta critérios clínicos observáveis. Muitos especialistas classificam-na como um transtorno 

contemporâneo relacionado às transformações digitais em curso. Seu reconhecimento institucional é 

fundamental para padronizar diagnósticos precisos, orientar intervenções terapêuticas eficazes e implementar 

políticas públicas adequadas (Santos et al., 2021). 

No âmbito acadêmico, o excesso de conectividade tem contribuído para dificuldades na concentração 

acadêmica, aumento da ansiedade e sensação de incapacidade entre estudantes. Esses fatores interferem 

diretamente no processo de aprendizagem; portanto, ações como acompanhamento psicopedagógico e 

campanhas educativas sobre o uso saudável da tecnologia tornam-se essenciais nas instituições educacionais 

(Leite et al., 2020). Diante dessa realidade abrangente e complexa, torna-se imprescindível aprofundar as 

investigações acerca dos impactos psicológicos, sociais e comportamentais decorrentes da nomofobia entre 

jovens adultos. Esta revisão narrativa visa analisar criticamente os impactos psicológicos, comportamentais e 

sociais do medo de ficar sem celular, destacando as evidências científicas mais recentes sobre o tema. 

 

METODOLOGIA 

 
Trata-se de uma revisão narrativa da literatura, de caráter qualitativo, com abordagem descritiva e 

exploratória. Este tipo de estudo tem como objetivo compreender, interpretar e discutir criticamente os 

conhecimentos produzidos sobre a temática da nomofobia e seus impactos na saúde mental da geração 

conectada, permitindo a integração de diferentes abordagens teóricas e evidências empíricas. A pesquisa foi 

conduzida tendo como base o material previamente selecionado pelos autores. A revisão abrangeu nove 
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documentos previamente anexados, sendo estes compostos por artigos científicos, dissertações e revisões 

integrativas, publicados entre os anos de 2018 e 2025. Todos os textos analisados estavam disponíveis em 

acesso aberto, em formato digital, e abordavam diretamente a temática da nomofobia em suas dimensões 

clínicas, psicológicas, sociais e comportamentais. 

Os critérios de inclusão adotados para a seleção dos documentos foram: (i) publicações em português, 

inglês ou espanhol; (ii) publicações entre 2018 e 2025; (iii) estudos com foco na relação entre nomofobia, 

saúde mental, comportamento digital e qualidade de vida. Como critérios de exclusão, foram eliminados textos 

que não abordavam diretamente a temática, como editoriais, cartas ao leitor, notícias, resumos simples ou 

materiais sem rigor científico. Para a extração e organização dos dados relevantes à análise, realizou-se uma 

leitura integral e criteriosa dos documentos selecionados, com ênfase em trechos que abordassem aspectos 

clínicos da nomofobia, sua prevalência, fatores de risco, manifestações psicológicas e estratégias de 

enfrentamento identificadas nos estudos.  

Durante esse processo, foram observados elementos como autoria, ano de publicação, delineamento 

metodológico, objetivos da pesquisa, técnicas empregadas e principais achados. A análise priorizou conteúdos 

relacionados ao perfil sociodemográfico dos indivíduos afetados — incluindo faixa etária, gênero e nível de 

escolaridade, bem como os sintomas mais frequentemente associados, como ansiedade, estresse, depressão, 

irritabilidade e isolamento social. Também foram considerados os contextos em que o uso do celular se 

mostrou mais crítico, como o ambiente acadêmico, cotidiano e profissional, além das implicações 

psicossociais advindas do uso excessivo da tecnologia.  

As informações extraídas foram sistematizadas qualitativamente com o intuito de permitir uma análise 

reflexiva e interpretativa dos dados, sem a necessidade de representação por meio de tabelas, priorizando a 

construção de uma narrativa coesa que evidenciasse os principais pontos discutidos na literatura científica. 

Como a presente pesquisa não envolveu contato direto com seres humanos ou experimentação com animais, 

não se fez necessária a submissão ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), conforme previsto na Resolução nº 

510/2016 do Conselho Nacional de Saúde, que dispensa avaliação ética para estudos exclusivamente baseados 

em dados secundários de acesso público. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 
A análise dos estudos selecionados revelou que a nomofobia constitui uma condição emergente, 

apresentando um crescimento expressivo entre adolescentes e jovens adultos. Tal transtorno caracteriza-se 

pelo medo irracional de permanecer sem o celular ou desconectado da internet, afetando de modo direto o 

bem-estar psicológico dos indivíduos. Pinheiro e Pinheiro (2022) demonstraram que a pandemia de COVID-

19 acelerou esse fenômeno, intensificando o uso de tecnologias digitais como única forma de contato social, 

o que agravou a dependência emocional e cognitiva aos dispositivos móveis. 
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Além do contexto pandêmico, observa-se uma forte associação entre a nomofobia e indicadores de 

sofrimento psíquico, tais como ansiedade, estresse e depressão. Pinheiro e Maia (2024), por meio de 

instrumentos padronizados, evidenciaram que jovens com altos escores no Questionário de Nomofobia 

apresentaram níveis elevados de transtornos emocionais. Os dados sugerem que a dependência digital se insere 

em um quadro mais amplo de vulnerabilidades psicológicas, demandando atenção especializada na área 

clínica. 

A relação entre o uso patológico dos smartphones e o desempenho acadêmico também foi 

amplamente destacada. Fernandes e Pereira (2024) verificaram que estudantes universitários com maior grau 

de dependência apresentam dificuldades na manutenção da concentração, comprometendo assim seu 

rendimento escolar. Essa interferência manifesta-se especialmente em ambientes presenciais, nos quais a 

atenção deve ser sustentada, indicando que a nomofobia atua como um fator de dispersão cognitiva. 

Outro aspecto relevante refere-se aos comportamentos compulsivos associados ao uso do telefone 

celular. Paiva e Ferreira (2024) identificaram padrões tais como checagens repetitivas, ansiedade na ausência 

do dispositivo e sensação de perda de controle. Tais comportamentos, embora muitas vezes considerados 

naturalizados, prejudicam atividades cotidianas essenciais e evidenciam um vínculo emocional disfuncional 

com a tecnologia, sobretudo devido ao uso excessivo de redes sociais e aplicativos de mensagens. 

Massano-Cardoso et al. (2022) analisaram o fenômeno em dois períodos distintos, anterior e durante 

a pandemia constatando um aumento significativo nos níveis de nomofobia durante o isolamento social. O 

estudo sugere que fatores ambientais e contextuais, como o distanciamento físico e a virtualização das relações 

sociais, atuam como catalisadores para o desenvolvimento do transtorno. Tal fato reforça a necessidade de 

políticas públicas em tempos de crise que considerem os impactos psíquicos do uso digital. 

No âmbito das habilidades sociais, Gonçalves et al. (2022) destacam que a nomofobia compromete 

a capacidade de estabelecimento de vínculos interpessoais. Indivíduos afetados demonstram dificuldades em 

interações presenciais, priorizando conexões virtuais em detrimento do contato humano direto. Tal 

comportamento gera retraimento social, prejuízo na comunicação e empobrecimento das relações afetivas, 

especialmente em contextos acadêmicos e familiares.  Cunha et al. (2023) aprofundaram a discussão acerca 

da relação entre nomofobia e ansiedade, indicando que a dependência tecnológica atua como fator 

intensificador da insegurança emocional. Segundo o estudo, estudantes universitários apresentam sintomas 

depressivos e sentimentos de incapacidade diante da desconexão. Diante disso, os autores recomendam a 

implementação de programas de suporte psicológico no âmbito das instituições de ensino superior. 

A pesquisa conduzida por Silva et al. (2025) reforça esse cenário ao identificar comportamentos 

disfuncionais em adolescentes com altos níveis de nomofobia. Entre os sintomas detectados encontram-se 

irritabilidade, distúrbios do sono e diminuição do desempenho escolar. Esses jovens tendem a negligenciar 

atividades presenciais como convivência familiar e prática esportiva substituindo-as por longos períodos 

online. 
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Fernandes e Pereira (2024) também abordam a proximidade entre nomofobia e transtornos 

relacionados à dependência digital. Observou-se presença de alterações comportamentais tais como agitação, 

sensação de vazio e impulsividade na ausência do celular, características compatíveis com sintomas 

abstinências. Esse entendimento amplia as perspectivas sobre a nomofobia ao equipará-la a comportamentos 

aditivos que requerem abordagem clínica estruturada. No campo da autorregulação emocional, Pinheiro e 

Maia (2024) destacam que jovens afetados utilizam o celular como mecanismo de evasão frente às situações 

estressantes. A necessidade constante de verificar o aparelho impede o desenvolvimento de estratégias mais 

saudáveis para enfrentamento, tais como diálogo ou resolução de problemas. O estudo sugere intervenções 

fundamentadas na inteligência emocional aliadas à educação digital consciente. 

A análise realizada por Gonçalves et al. (2022), relacionada ao panorama internacional, revelou que 

a nomofobia é um fenômeno presente em diversas culturas e faixas etárias; entretanto, apresenta maior 

prevalência em países onde há elevado índice de penetração tecnológica. Essa constatação evidencia que tal 

problema não se limita a uma região específica, configurando-se como um desafio global relacionado à saúde 

digital e à hiperconectividade contemporânea. Massano-Cardoso et al. (2022) salientam ainda que os sintomas 

da nomofobia frequentemente são subestimados ou desvalorizados, dificultando sua detecção precoce. A 

banalização do comportamento compulsivo associado ao uso do celular contribui para negligenciar seu 

diagnóstico oportuno. Os autores defendem a criação de protocolos clínicos específicos voltados à 

identificação e tratamento da condição, bem como sua inclusão nos programas formativos dos profissionais 

da saúde mental. 

Paiva e Ferreira (2024) sugerem que estratégias além do acompanhamento psicológico são essenciais 

para prevenir a nomofobia; entre estas estão campanhas educativas voltadas ao uso consciente da tecnologia 

destinadas especialmente às instituições escolares, ambientes onde tal dependência manifesta-se com maior 

intensidade. A educação midiática aliada à reflexão acerca dos hábitos digitais constitui ferramenta importante 

nesse processo preventivo. A discussão acerca da nomofobia também deve contemplar os impactos 

neurológicos decorrentes do uso excessivo das telas digitais. Pesquisas recentes indicadas por Silva et al. 

(2025) apontam alterações na produção dopaminérgica e no padrão atencional em adolescentes com uso 

prolongado do smartphone; tais alterações podem comprometer o desenvolvimento neurológico saudável 

podendo gerar quadros de irritabilidade e impulsividade. 

Do ponto de vista clínico, ainda não há consenso quanto à classificação diagnóstica oficial da 

nomofobia nos manuais tradicionais como DSM-5 ou CID-11; contudo, diversos autores, incluindo Cunha et 

al. (2023), defendem sua caracterização enquanto síndrome moderna com sintomas específicos, curso 

progressivo e possíveis comorbidades associadas. A ausência de critérios diagnósticos padronizados dificulta 

o acesso ao tratamento adequado; assim sendo, faz-se necessária a elaboração e validação de diretrizes 

específicas nesta seara. 

No ambiente corporativo também há manifestação da nomofobia enquanto fator psicossocial adverso: 

Figueiredo (2019) aponta que trabalhadores altamente conectados tendem a desenvolver quadros clínicos 
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como fadiga mental, insônia e redução na produtividade laboral; ademais, as expectativas constantes quanto 

à disponibilidade geram sobreposição entre vida profissional e pessoal  situação está que demanda políticas 

institucionais voltadas à promoção da saúde ocupacional mediante períodos deliberados sem conexão digital 

contínua. 

Simultaneamente, estratégias terapêuticas inovadoras vêm sendo propostas para conter os efeitos 

dessa condição: Morilla et al. (2020) destacam o uso do mindfulness como técnica eficaz para promover 

atenção plena voltada à redução da ansiedade relacionada à desconexão; intervenções baseadas na terapia 

cognitivo-comportamental têm apresentado resultados promissores na modulação dos padrões disfuncionais 

no uso problemático do celular. A inclusão da temática da nomofobia na formação educacional constitui outro 

caminho promissor: Leite et al. (2020) sugerem que currículos escolares incorporem discussões relacionadas 

à saúde mental digital, ética no uso tecnológico bem como práticas voltadas ao bem-estar emocional; promover 

autonomia digital desde os primeiros anos pode atuar como fator protetivo contra vínculos disfuncionais com 

os dispositivos móveis. 

Adicionalmente, políticas públicas voltadas à promoção da saúde mental juvenil devem integrar 

debates acerca da dependência tecnológica; conforme salientado por Gonçalves et al. (2022), atualmente há 

escassez de programas específicos nesse campo emergente: é imprescindível desenvolver ações intersetoriais 

envolvendo saúde pública, educação, assistência social e tecnologia da informação para ações preventivas 

efetivas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A presente revisão narrativa permitiu compreender que a nomofobia, embora ainda não oficialmente 

reconhecida nos principais manuais diagnósticos, configura-se como um fenômeno psicossocial relevante e 

multifacetado, com implicações significativas para a saúde mental, especialmente entre adolescentes e jovens 

adultos. Os estudos analisados demonstram que o uso excessivo de smartphones está associado a sintomas de 

ansiedade, estresse, depressão, alterações comportamentais e dificuldades de relacionamento interpessoal, 

sendo potencializado pelo contexto pandêmico, pelas exigências acadêmicas e pela cultura da 

hiperconectividade. 

Evidenciou-se que a nomofobia impacta negativamente o desempenho escolar, a qualidade do sono, a 

autorregulação emocional e o convívio social, aproximando-se de transtornos de dependência. Além disso, os 

dados apontam para a influência de fatores sociodemográficos e contextuais, como gênero, idade e grau de 

exposição digital, reforçando a necessidade de abordagens personalizadas de intervenção. A ausência de 

protocolos clínicos específicos e de políticas públicas voltadas à saúde digital representa um desafio para a 

identificação e o tratamento precoce desse transtorno.  

Nesse sentido, é essencial que instituições de ensino, organizações de saúde e gestores públicos 

desenvolvam ações integradas voltadas à prevenção da nomofobia, incluindo programas de suporte 

psicológico, campanhas de educação digital e estratégias terapêuticas como o mindfulness e a terapia 

107



 

 

cognitivo-comportamental. A formação de profissionais da saúde mental deve contemplar esse fenômeno 

como uma demanda emergente da contemporaneidade. 

Como limitação deste estudo, destaca-se a heterogeneidade dos métodos utilizados nos artigos 

analisados e a escassez de pesquisas longitudinais sobre a evolução da nomofobia. Assim, recomenda-se que 

futuras investigações explorem a efetividade de intervenções específicas, o desenvolvimento de critérios 

diagnósticos padronizados e a construção de políticas públicas que promovam o uso saudável da tecnologia, 

garantindo o equilíbrio entre os benefícios digitais e a preservação do bem-estar psíquico. 
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RESUMO 
 

INTRODUÇÃO: A persistência das desigualdades raciais no sistema de saúde brasileiro evidencia a 

necessidade de uma formação profissional pautada na educação antirracista, especialmente na saúde 

pública, que historicamente reflete estruturas excludentes e discriminatórias. OBJETIVO: Analisar os 

reflexos da educação antirracista na formação em saúde pública e sua influência na qualidade da atenção 

prestada ao usuário negro. METODOLOGIA: Trata-se de uma pesquisa qualitativa, do tipo revisão 

narrativa da literatura, realizada a partir da seleção e análise de oito artigos científicos disponíveis em 

bases reconhecidas, como SciELO, BVS e Google Acadêmico. Foram considerados critérios de inclusão 

como publicações entre 2018 e 2025, em português, inglês ou espanhol, com acesso gratuito e que 

tratassem da temática em questão. RESULTADOS E DISCUSSÃO: Os achados apontam que a 

formação em saúde pública ainda apresenta lacunas significativas na abordagem das questões étnico-

raciais, havendo resistência institucional para integrar conteúdos que enfrentem o racismo estrutural. Por 

outro lado, iniciativas baseadas no letramento racial e na promoção de currículos inclusivos revelaram 

potencial transformador, ampliando a sensibilidade e a qualidade do cuidado ofertado a usuários negros. 

A atuação da enfermagem se destaca como eixo central na construção de práticas equitativas e 

acolhedoras. CONSIDERAÇÕES FINAIS: Conclui-se que a educação antirracista é essencial para uma 

formação crítica e transformadora, mas sua efetivação exige compromisso institucional, revisão 

curricular e políticas de apoio a discentes e docentes. A pesquisa contribui para o fortalecimento do 

debate acadêmico e social sobre equidade em saúde, mas reconhece como limitações o enfoque 

exclusivamente bibliográfico e a ausência de dados empíricos. Sugere-se que estudos futuros explorem 

experiências práticas e indicadores de impacto da formação antirracista nos serviços de saúde. 
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ABSTRACT 

 
INTRODUCTION: The persistence of racial inequalities in the Brazilian health system highlights the need 

for professional training based on anti-racist education, especially in public health, which historically reflects 

exclusionary and discriminatory structures. OBJECTIVE: To analyze the impact of anti-racist education on 

public health training and its influence on the quality of care provided to black users. METHODOLOGY: 

This is qualitative research, of the integrative literature review type, carried out from the selection and analysis 

of eight scientific articles available in recognized databases, such as SciELO, BVS and Google Scholar. 

Inclusion criteria were considered as publications between 2018 and 2025, in Portuguese, English or Spanish, 

with free access and that dealt with the topic in question. RESULTS AND DISCUSSION: The findings 

indicate that public health education still presents significant gaps in addressing ethnic-racial issues, with 

institutional resistance to integrating content that addresses structural racism. On the other hand, initiatives 

based on racial literacy and the promotion of inclusive curricula have shown transformative potential, 

increasing the sensitivity and quality of care offered to black users. Nursing practice stands out as a central 

axis in the construction of equitable and welcoming practices. FINAL CONSIDERATIONS: It is concluded 

that anti-racist education is essential for critical and transformative education, but its implementation requires 

institutional commitment, curricular review, and policies to support students and teachers. The research 

contributes to strengthening the academic and social debate on health equity, but recognizes as limitations the 

exclusively bibliographical focus and the lack of empirical data. It is suggested that future studies explore 

practical experiences and indicators of the impact of anti-racist education in health services. 
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INTRODUÇÃO 

 
A trajetória da população negra no Brasil está profundamente relacionada a um processo contínuo de 

opressão, exclusão e marginalização social, marcado pelo tráfico transatlântico de escravos e perpetuado 

políticas públicas negligentes quanto à garantia de seus direitos fundamentais. Apesar da abolição da 

escravatura em 1888, a ausência de medidas efetivas de inclusão resultou na persistência de desigualdades 

estruturais que ainda influenciam o acesso à saúde, à educação e ao emprego digno (Borret et al., 2020). O 

racismo, enquanto determinante social da saúde, afeta diretamente a qualidade do atendimento recebido pela 

população negra, exigindo que a formação em saúde adote uma abordagem crítica e antirracista, voltada à 

promoção da justiça e da equidade. 

Contudo, o processo formativo dos profissionais de saúde no Brasil permanece predominantemente 

pautado por um modelo biomédico, hegemônico e eurocêntrico, que desconsidera os marcadores sociais de 

raça e classe. Essa abordagem universalista tende a invisibilizar as especificidades da população negra e 

contribui para a reprodução de desigualdades nos próprios serviços de saúde (Cabral et al., 2022). Ao não 

considerar o contexto histórico e social dos usuários negros, os currículos acadêmicos deixam de preparar 

profissionais capazes de atuar com sensibilidade e competência diante da diversidade étnico-racial brasileira. 

O racismo institucional, uma das formas mais silenciosas e persistentes de discriminação, manifesta-

se através da ausência de práticas inclusivas e da escassez de conteúdos voltados à saúde da população negra 

durante a formação acadêmica. Essa negligência, iniciada nos espaços educativos, reflete negativamente nos 

indicadores de saúde dessa parcela populacional, reforçando uma lógica excludente (Souza; Rocha; Nunes, 

2024).  A Política Nacional de Saúde Integral da População Negra (PNSIPN), implementada em 2009, 

representa um marco importante no reconhecimento das desigualdades raciais em saúde. Entretanto, sua 

efetividade depende da incorporação dos seus princípios nos currículos e nas práticas pedagógicas das 

instituições responsáveis pela formação profissional (Brasil, 2009; Santos, 2021). A discrepância entre as 

diretrizes estabelecidas pela PNSIPN e a realidade educacional evidencia a necessidade de uma transformação 

estrutural no ensino em saúde pública, incluindo uma abordagem crítica acerca dos temas raça, racismo e 

equidade. 

Nota-se ainda que a temática racial ainda é abordada de forma limitada e descontextualizada, 

frequentemente circunscrita a disciplinas optativas sem conexão com o núcleo central da formação (Oliveira; 

Austrilino; Riscado, 2021). Tal fragmentação curricular contribui para o silenciamento institucional das 

questões raciais e impede que os futuros profissionais desenvolvam uma postura crítica diante das 

desigualdades raciais presentes no processo saúde-doença. Essa deficiência educacional reflete uma exclusão 

histórica dos saberes e experiências da população negra dentro do espaço acadêmico. Ao negligenciar o papel 

do racismo como determinante social central, os currículos comprometem a formação de profissionais capazes 

de intervir efetivamente nas realidades sociais que geram adoecimento (Oliveira; Riscado; Vilela, 2018). Para 
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promover uma formação verdadeiramente transformadora, faz-se necessário reconhecer o racismo enquanto 

estrutura que molda instituições e vidas humanas, exigindo ações concretas desde os níveis iniciais do ensino. 

A promoção de uma educação antirracista exige mais do que a simples inclusão pontual de conteúdos 

relativos às doenças prevalentes na população negra. É fundamental promover uma revisão epistemológica 

que valorize os saberes afro-brasileiros, a ancestralidade e a memória coletiva desconstruindo o mito da 

democracia racial ainda presente na sociedade e nas instituições (Caetano et al., 2020). Tal abordagem visa 

resgatar práticas e identidades historicamente silenciadas, reconfigurando o processo pedagógico com diálogo 

entre diferentes narrativas. 

Durante a pandemia causada pelo vírus COVID-19, as desigualdades raciais tornaram-se ainda mais 

evidentes. A população negra foi particularmente afetada por condições precárias de moradia, trabalho e 

acesso aos serviços de saúde mostrando como sua vulnerabilidade resulta de um sistema excludente ao invés 

de falhas individuais (Borret et al., 2020). Este cenário reforça a necessidade urgente por uma formação crítica, 

humanista e antirracista capaz de preparar profissionais para lidar com realidades diversas marcadas por 

desigualdades profundas. 

O movimento negro tem desempenhado papel fundamental na luta pela inclusão do tema racial nos 

currículos relacionados à área da saúde, contribuindo para a formulação de políticas públicas como a PNSIPN 

e o Estatuto da Igualdade Racial (Brasil, 2009). Contudo, ainda há resistência institucional à implementação 

plena dessas diretrizes resistência essa que revela uma lógica excludente que ignora demandas provenientes 

de uma parcela superior à metade da sociedade brasileira (Oliveira; Riscado; Vilela, 2018). 

A descolonização dos saberes tradicionais e o fortalecimento das epistemologias negras representam 

caminhos essenciais para construir um ensino emancipador e plural. A pedagogia decolonial propõe romper 

com a lógica eurocêntrica vigente ao criar currículos que dialoguem com as experiências culturais dos grupos 

historicamente marginalizados (Souza; Rocha; Nunes, 2024). Nesse contexto, torna-se imprescindível 

incorporar elementos culturais afro-brasileiros na formação em saúde para promover justiça social e equidade. 

Além das reformas curriculares, é essencial investir na capacitação continuada de docentes e 

preceptores, atores responsáveis pela mediação das mudanças pedagógicas. A sensibilização desses 

profissionais constitui etapa vital na consolidação de práticas educativas comprometidas com a promoção da 

equidade racial (Caetano et al., 2020). O esforço coletivo envolvendo todos os atores institucionais é 

imprescindível para assegurar mudanças significativas no processo educativo. 

A inclusão dos conteúdos relativos às questões étnico-raciais deve estar articulada às atividades 

extensionistas, às pesquisas acadêmicas e às experiências práticas realizadas em territórios vulneráveis. Essas 

ações aproximam os estudantes da realidade social vivida pelas populações negras fortalecendo sua formação 

cidadã crítica comprometida com a transformação das condições sociais dessa parcela populacional (Oliveira; 

Austrilino; Riscado, 2021). 
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Diante desse cenário configura-se justificada a realização desta pesquisa. Seu objetivo central consiste 

em analisar os efeitos decorrentes da educação antirracista na formação em saúde pública e sua repercussão 

na qualidade do atendimento prestado aos usuários negros. Busca-se contribuir para o desenvolvimento de um 

modelo educativo que promova justiça social, equidade racial e respeito às diferenças culturais articulando 

teoria à prática na luta contra o racismo como questão central tanto na área da saúde quanto nos direitos 

humanos. 

METODOLOGIA 

 
Trata-se de uma pesquisa de natureza qualitativa, do tipo exploratória, com delineamento baseado em 

uma revisão narrativa da literatura científica, voltada à análise crítica das evidências sobre a educação 

antirracista na formação em saúde pública e seus reflexos na atenção à população negra. Este tipo de estudo 

foi escolhido por possibilitar a síntese de produções científicas relevantes, promovendo uma compreensão 

abrangente e reflexiva acerca das práticas, lacunas e avanços no tema investigado. 

A pesquisa foi conduzida no ambiente virtual, sem delimitação geográfica por meio da seleção de 

documentos científicos provenientes de bases reconhecidas, como a Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), 

Scientific Electronic Library Online (SciELO), Google Scholar, e repositórios acadêmicos de universidades 

brasileiras. Os textos utilizados também incluíram artigos completos previamente baixados e analisados em 

formato PDF, conforme os critérios de relevância, atualidade e aderência ao tema. 

A amostra foi composta por artigos científicos que discutem, de forma direta, os aspectos da formação 

antirracista na área da saúde pública, os desafios curriculares na inclusão da temática étnico-racial, e os 

impactos do racismo institucional na atenção ao usuário negro. Os critérios de inclusão adotados foram: 

publicações entre os anos de 2018 e 2025; em língua portuguesa, espanhola ou inglesa; com acesso integral; 

e que abordassem a temática de forma crítica e aplicada à realidade brasileira. Foram excluídos resumos de 

eventos, trabalhos duplicados e textos que tratassem da temática de forma tangencial ou meramente descritiva. 

As técnicas de análise de dados foram fundamentadas na análise de conteúdo temática, conforme 

proposta de Bardin, com a categorização das informações em eixos analíticos que refletissem os objetivos do 

estudo. As categorias foram organizadas a partir de padrões emergentes dos textos, permitindo identificar 

convergências, lacunas e proposições comuns entre os autores. Como se trata de uma pesquisa que não 

envolveu diretamente seres humanos ou animais, não houve necessidade de submissão ao Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP), conforme previsto na Resolução nº 510/2016 do Conselho Nacional de Saúde, que exclui 

revisões bibliográficas da obrigatoriedade de aprovação ética. No entanto, o estudo respeitou os princípios 

éticos da integridade científica, da honestidade na análise e da correta citação das fontes utilizadas, conforme 

as normas da ABNT NBR 6023:2024. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
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A análise dos estudos selecionados evidenciou que a formação em saúde no Brasil ainda apresenta 

fragilidades consideráveis na incorporação de uma perspectiva antirracista. Apesar da existência de políticas 

públicas, como a PNSIPN, os currículos permanecem distanciados da realidade vivenciada pelos usuários 

negros do Sistema Único de Saúde (SUS), perpetuando estruturas acadêmicas que negligenciam os 

determinantes sociais relacionados à raça (Brasil, 2009; Ferreira et al., 2022). 

Um aspecto recorrente nas publicações analisadas é a ausência persistente de conteúdos sistematizados 

que abordem de forma crítica o racismo estrutural e institucional. Essa deficiência manifesta-se tanto na 

invisibilidade do tema racial nos planos de ensino quanto na escassez de espaços formais para o debate acerca 

da equidade racial (Rosa et al., 2019). Tal omissão compromete a formação de profissionais capazes de 

reconhecer e enfrentar as desigualdades presentes no cuidado em saúde no país.  

Além da insuficiência de conteúdos específicos, destaca-se a abordagem fragmentada e 

descontextualizada do tema racial nos cursos de graduação. Frequentemente, temas relacionados à saúde da 

população negra aparecem apenas em disciplinas optativas ou associados a doenças específicas, como a anemia 

falciforme, sem conexão com os aspectos históricos, sociais e culturais que moldam as vivências dessa 

população (Moura; Cardoso, 2021). Essa estratégia dificulta a construção de uma compreensão crítica acerca 

do racismo como determinante social da saúde. 

A presença do racismo institucional nas universidades também se manifesta pela carência de docentes 

capacitados para tratar o tema com profundidade. Muitos professores não receberam formação específica sobre 

relações étnico-raciais, dificultando a condução de debates em sala de aula e contribuindo para o silenciamento 

institucional. Essa limitação impacta negativamente o desenvolvimento de práticas pedagógicas inclusivas e 

transforma o ambiente universitário em espaço que reproduz desigualdades (Rosa et al., 2019). 

Por outro lado, experiências exitosas vivenciadas por alguns profissionais têm desempenhado um papel 

central na construção de práticas pedagógicas antirracistas. Iniciativas como o letramento racial em contextos 

formativos promovem a valorização da diversidade étnico-racial e o reconhecimento do racismo como 

determinante social do adoecimento. Essas vivências evidenciam o potencial do setor para fomentar uma 

formação crítica, sensível e humanizada (Ferreira et al., 2022). 

Apesar do reconhecimento por estudantes e docentes da relevância de uma educação antirracista, 

diversas barreiras institucionais dificultam sua consolidação permanente. A fragilidade dos mecanismos de 

avaliação das ações voltadas à equidade racial, aliada à resistência por parte de setores acadêmicos, limita o 

alcance dessas iniciativas (Silva et al., 2023). Assim, torna-se imprescindível um compromisso institucional 

contínuo e sistemático para assegurar a efetividade das propostas. 

A inexistência de indicadores claros para mensurar a presença e eficácia da educação antirracista na 

formação profissional constitui outro obstáculo relevante. Poucos cursos dispõem de instrumentos capazes de 

avaliar o impacto das ações afirmativas e dos conteúdos relacionados à diversidade étnico-racial na formação 

e prática profissional (Santos; Almeida, 2021). Essa lacuna entre discurso institucional e implementação prática 

demanda políticas públicas educacionais mais rigorosas e fiscalizadas. 
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Outra dimensão destacada refere-se à importância das experiências práticas em territórios socialmente 

vulneráveis como ferramenta para sensibilização e desenvolvimento da consciência crítica. Projetos 

extensionistas e inserções comunitárias possibilitam que os estudantes compreendam as desigualdades raciais 

concretamente, desenvolvendo empatia, responsabilidade social e compromisso com a justiça (Santos; 

Almeida, 2021). A aproximação com as comunidades negras fortalece a formação cidadã e amplia o impacto 

das ações em saúde. 

A interprofissionalidade emerge também como estratégia fundamental para enfrentar os desafios da 

formação em saúde diante das desigualdades raciais. A transversalidade do tema racial exige articulação entre 

diferentes áreas do saber e práticas colaborativas entre profissionais. Contudo, essa abordagem ainda encontra 

resistência nos projetos pedagógicos tradicionais, que frequentemente mantêm estruturas fragmentadas e 

disciplinares (Lopes et al., 2020). Superar esse modelo é essencial para garantir um cuidado integral sensível 

às diversidades. 

A autoidentificação racial dos estudantes constitui elemento relevante neste contexto. Pesquisas 

indicam que estudantes negros enfrentam racismo institucionalizado, discriminações dissimuladas e isolamento 

acadêmico fatores esses que prejudicam sua permanência, autoestima e desenvolvimento profissional (Ferreira 

et al., 2022). A construção de ambientes acadêmicos acolhedores, com representatividade negra entre docentes 

e ações afirmativas de suporte, revela-se indispensável para reverter tais cenários. 

As cotas raciais desempenham papel crucial na ampliação do acesso ao ensino superior por parte da 

população negra. No entanto, seu potencial transformador somente será plenamente realizado mediante 

políticas de permanência que ofereçam apoio psicológico, pedagógico e financeiro (Souza, 2023). A presença 

desses estudantes nas universidades reforça os debates raciais e contribui para desconstruir hegemonias 

eurocêntricas desde que haja acolhimento adequado às suas trajetórias. 

Moura e Cardoso (2021) também ressalta a necessidade do uso de uma abordagem interseccional na 

formação em saúde pública. Reconhecer que processos de adoecimento são influenciados por raça, classe, 

gênero e território amplia a compreensão sobre vulnerabilidades sociais, aprimorando assim a qualidade do 

cuidado oferecido. Nesse sentido, a interseccionalidade configura-se como ferramenta analítica potente para 

práticas mais sensíveis e resolutivas. 

A escuta ativa aliada ao reconhecimento da identidade racial dos usuários constitui princípio 

fundamental para um atendimento mais humanizado e ético. Profissionais formados sob princípios antirracistas 

demonstram maior capacidade para acolher as vivências psíquicas das populações negras, frequentemente 

invisibilizadas no modelo biomédico tradicional (Silva et al., 2023). Para isso, são necessárias metodologias 

inovadoras na formação continuada desses profissionais. 

Apesar dos avanços nas políticas públicas existentes como o Estatuto da Igualdade Racial sua 

implementação nas instituições acadêmicas permanece limitada. A ausência de regulamentações claras que 

tornem obrigatória a inclusão transversal das temáticas raciais nos currículos favorece uma abordagem 

superficial ou até omissa sobre o tema. Assim sendo, há necessidade premente de ações fiscalizadoras mais 
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rigorosas por parte dos órgãos reguladores do Ministério da Educação (Santos; Almeida, 2021). 

Outro aspecto relevante refere-se à ausência de uma política institucional sólida voltada à formação 

continuada dos docentes. Muitos professores sensibilizados com as questões raciais carecem de instrumentos 

teóricos e metodológicos específicos para desenvolver práticas antirracistas em sala. Tal deficiência perpetua 

uma pedagogia normativa baseada no currículo eurocêntrico que não dialoga com as diversidades brasileiras 

(Souza, 2023). Adicionalmente, observa-se escassez na produção acadêmica centrada nas epistemologias 

negras  elemento necessário para consolidar uma educação verdadeiramente antirracista. Poucos programas 

utilizam autores negros como referência principal na construção curricular; isso reforça uma visão monocultural 

do saber. Incorporar intelectuais como Lélia Gonzalez, Sueli Carneiro ou Frantz Fanon é fundamental para 

romper com hierarquias epistêmicas excludentes (Ferreira et al., 2022). 

Ainda nesse âmbito, destaca-se que a democratização do conhecimento passa pelo reconhecimento das 

vivências comunitárias enquanto fontes legítimas de saber. As lideranças negras, suas organizações tradicionais 

e suas práticas culturais acumulam experiências essenciais à compreensão dos determinantes sociais do 

adoecimento bem como à formulação de estratégias efetivas no cuidado à saúde. O vínculo entre universidade 

e comunidade fortalece o compromisso social na formação profissional (Moura; Cardoso, 2021). 

O combate ao racismo estrutural demanda também questionar a hegemonia da branquitude enquanto 

posição universalizada de fala e poder nas instituições acadêmicas. A predominância branca nos cargos 

gerenciais ou docentes influencia diretamente as decisões curriculares ou institucionais. Reconhecer os 

privilégios decorrentes desse cenário bem como implementar ações afirmativas voltadas à presença negra nos 

espaços decisórios representam estratégias essenciais para promover transformações profundas nessas 

estruturas (Silva et al., 2023). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
Diante da análise realizada, conclui-se que a educação antirracista na formação em saúde pública 

representa um caminho essencial para transformar práticas acadêmicas e assistenciais, contribuindo 

significativamente para a equidade no atendimento à população negra. A questão de pesquisa, que indagava 

sobre os reflexos da formação antirracista na atenção ao usuário negro, foi respondida com evidências claras 

de que a ausência de conteúdos críticos e estruturados sobre racismo institucional compromete a qualidade e 

a humanização do cuidado prestado. 

Os resultados evidenciaram que, embora existam iniciativas pontuais, o racismo estrutural ainda é 

reproduzido nos currículos, nas práticas pedagógicas e na organização dos serviços de saúde. A formação que 

incorpora o letramento racial, a escuta ativa e a valorização das identidades negras demonstra potencial para 

transformar a realidade dos serviços públicos, criando espaços mais inclusivos e sensíveis às desigualdades 

raciais. Essas descobertas contribuem de forma relevante para os campos acadêmico e social, pois indicam 

caminhos concretos para a construção de uma saúde mais justa. Contudo, o estudo apresentou limitações, 
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como a restrição à análise de publicações em português e o recorte temporal limitado à última década, o que 

pode ter excluído experiências internacionais relevantes ou publicações mais antigas. Além disso, por tratar-

se de uma revisão bibliográfica, não foi possível aprofundar as percepções de discentes e docentes em 

contextos reais de ensino. 

Recomenda-se que futuras pesquisas envolvam estudos de campo com abordagem qualitativa e 

quantitativa, além da elaboração de indicadores específicos para mensurar a presença e os efeitos da educação 

antirracista na formação e prática profissional. Investigar a implementação de políticas institucionais de 

combate ao racismo nos cursos da área da saúde também se mostra uma agenda urgente. Por fim, destaca-se 

que a consolidação de uma formação em saúde verdadeiramente antirracista requer vontade política, revisão 

curricular, formação docente contínua e, sobretudo, o compromisso coletivo com a justiça social e os direitos 

humanos. 
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